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Resumo 

 

Este trabalho investiga as razões pelas quais o pertencimento indígena não é reconhecido de 

forma estruturada na infraestrutura pública de identificação civil no Brasil, apesar do cresci-

mento expressivo da autodeclaração indígena nos censos demográficos recentes. A pesquisa 

articula revisão bibliográfica, análise normativa, exame de bases estatísticas e entrevistas com 

órgãos do Poder Judiciário e do Executivo Federal, com foco no fluxo informacional que co-

necta o Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN), o Sistema Nacional de Informações de 

Registro Civil (SIRC) e as principais bases administrativas de identificação. Os resultados evi-

denciam a inexistência de campos estruturados para registrar “cor/raça” e etnia nos assentos de 

nascimento, a ausência de interoperabilidade entre RCPN, SIRC, SIASI, CNIS e CBC, e a con-

sequente impossibilidade de incorporação documental do pertencimento indígena. Essa lacuna 

produz invisibilidade registral e limita a efetividade de políticas públicas em saúde, previdência, 

educação e ação afirmativa. Com base nesse diagnóstico, propõe-se a criação de um Grupo de 

Trabalho Interinstitucional (GTI) voltado à padronização normativa e à integração tecnológica 

entre o Poderes Judiciário e o Poder Executivo – CNJ, SESAI/MS, Funai/MPI, MGI e demais 

órgãos estratégicos. Conclui-se que a inclusão estruturada da identidade indígena na Carteira 

de Identidade Nacional é condição necessária para assegurar autodeterminação, reconheci-

mento documental e acesso equitativo a direitos. 

 

Palavras-Chave: identidade indígena; registro civil; governança de dados; políticas públicas; 

identificação civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Abstract 

 

This study investigates the reasons why Indigenous identity is not formally and structurally 

recognized within Brazil’s civil identification infrastructure, despite the significant increase in 

Indigenous self-identification in recent demographic censuses. The research combines a bibli-

ographic review, normative analysis, examination of statistical datasets, and interviews with 

Judiciary and Federal Executive agencies, focusing on the informational flow that connects the 

Civil Registry of Natural Persons (RCPN), the National Civil Registration Information System 

(SIRC), and the primary administrative identification databases. The results highlight the ab-

sence of structured fields for recording “race/color” and ethnicity in birth records, the lack of 

interoperability among RCPN, SIRC, SIASI, CNIS, and CBC, and the resulting impossibility 

of formally incorporating Indigenous belonging into federal administrative systems. This gap 

produces registral invisibility and limits the effectiveness of public policies in health, social 

protection, education, and affirmative action. Based on this diagnosis, the study proposes the 

creation of an Inter-Institutional Working Group (GTI) aimed at advancing normative standar-

dization and technological integration between the Judiciary and the Executive Branch: CNJ, 

SESAI/MS, Funai/MPI, MGI, and other strategic bodies. The study concludes that the structu-

red inclusion of Indigenous identity in the National Identity Card is a necessary condition for 

ensuring self-determination, documentary recognition, and equitable access to rights. 

 

Keywords: Indigenous identity; civil registration; data governance; public policy; civil identi-

fication. 
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Introdução 

 

Desde a chegada dos colonizadores europeus ao território que hoje compreende o Brasil, 

os povos indígenas foram submetidos a um conjunto sistemático de estratégias que procurou 

controlar, homogeneizar ou apagar suas formas próprias de existência. Iniciada no século XVI, 

a dominação colonial – marcada pela violência física, pela escravização, pelos aldeamentos 

(religiosos e estatais) e pela reordenação forçada dos territórios – tinha como objetivo a 

descaracterização dos grupos indígenas autônomos, de modo a viabilizar a ocupação territorial 

e a exploração econômica (CUNHA, 2009; OLIVEIRA, R., 1996; RIBEIRO, 1985; 

OLIVEIRA, 2016). Essa gramática estatal persistiu ao longo dos séculos sob formas variadas, 

atualizando mecanismos administrativos, jurídicos e classificatórios que normatizaram a 

diferença e frequentemente a subordinaram. 

Apesar desse longo processo de sujeição, os povos indígenas mantiveram e recriaram 

suas identidades coletivas, reorganizando-se política e territorialmente, enfrentando 

enquadramentos estatais e reivindicando direitos (OLIVEIRA, 2016). Como observa Darcy 

Ribeiro (1985), “a ideologia brasileira quer o índio – e também o negro – como um futuro 

‘branco’ dissolvido pela amalgamação racial e pela assimilação, na comunidade nacional” 

(RIBEIRO, 1985, p. 177). Longe de apagar as diferenças, essas dinâmicas produziram 

fronteiras sociais e formas de resistência que reafirmaram, historicamente, o pertencimento 

indígena e sua continuidade política. 

A Constituição de 1988 marca a inflexão decisiva nesse percurso. Ao reconhecer os 

povos indígenas como sujeitos plenos de direitos e garantir suas organizações sociais, 

costumes, línguas e tradições (art. 231), rompe-se, ao menos formalmente, com o paradigma 

integracionista que estruturou o Estatuto do Índio de 1973. A incorporação da Convenção nº 

169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)1, em 2004, consolida esse movimento ao 

afirmar a consciência da própria identidade (autodeclarada) como critério fundamental de 

reconhecimento dos povos indígenas, em conjunto com elementos objetivos relativos às suas 

formas próprias de organização social, cultural e histórica. Em tese, o Estado deixa de produzir 

identidades para reconhecê-las; na prática, contudo, a capacidade estatal de transformar esse 

princípio em reconhecimento documental efetivo permanece limitada. 

Nas últimas décadas, a visibilidade política dos povos indígenas tornou-se mais ampla, 

refletida inclusive nas estatísticas oficiais. O Censo Demográfico de 2022 registrou 1.693.535 

 

1 Promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004. 
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indígenas2, um aumento de cerca de 88,9% em relação a 2010 (IBGE, 2023). Esse crescimento, 

como demonstram Oliveira (1998) e Arruti (2006), decorre de processos de etnogênese, da 

reorganização política de coletividades historicamente invisibilizadas e da ampliação das 

condições de afirmação pública da identidade indígena. Entretanto, o avanço da autodeclaração 

nas estatísticas não encontra paralelo na estrutura de identificação civil do Estado brasileiro.  

A persistente invisibilidade registral – isto é, a ausência de meios formais para registrar, 

padronizar e interoperar informações de pertencimento indígena nos documentos oficiais – 

revela um conjunto de barreiras técnico-burocráticas que não foram superadas após a 

Constituição. O Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN), principal instrumento de 

reconhecimento jurídico da pessoa, permanece incapaz de incorporar, de modo estruturado, a 

identidade indígena. Como demonstram os resultados empíricos deste trabalho, nenhum estado 

da federação possui campo codificado para registrar os quesitos cor ou raça e etnia no assento 

de nascimento. As informações, quando declaradas, são lançadas exclusivamente em campos 

livres (“observações” ou “averbações”), conforme a Resolução Conjunta nº 12, de 13 de 

dezembro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP), o que impede padronização, metadados e extração estatística. 

Além disso, o reconhecimento “étnico-racial” nos documentos de identificação civil não 

constitui apenas um gesto de reparação histórica; trata-se de uma condição estrutural para a 

formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas diferenciadas, cujos 

critérios de acesso dependem diretamente da identificação da pessoa como indígena. No campo 

da saúde, a ausência da variável “etnia” compromete a vigilância epidemiológica, distorce 

diagnósticos, invisibiliza agravos específicos e impede o planejamento de ações sensíveis às 

especificidades socioculturais e territoriais dos povos indígenas (Funai, 2020). Em políticas 

previdenciárias, a identificação étnica qualificada facilitaria a emissão de documentos como a 

Certidão de Atividade Rural (CEAR)3, hoje restrita aos servidores da Funai. Na educação, 

permitiria uma operação mais segura e eficiente dos sistemas de cotas, reduzindo controvérsias, 

judicializações e desigualdades no acesso. Como enfatiza o relatório State of the World’s 

Indigenous Peoples (ONU/DESA, 2015), a invisibilidade nos sistemas de informação é, por si 

 

2 A divulgação inicial do Censo Demográfico de 2022, publicada pelo IBGE em 7 de agosto de 2023, informou o total de 

1.693.535 pessoas indígenas recenseadas. Posteriormente, publicações do próprio Instituto, já em 2025, passaram a apresentar 

o valor de 1.694.836 indígenas. Este trabalho adota o número da divulgação inicial, por ser a referência oficial vigente à época 

da elaboração da pesquisa. 

3 Portaria Funai nº 714, de 19 de junho de 2023, e Portaria nº 887, de 19 de fevereiro de 2024. 
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só, uma forma de discriminação, pois impede que o Estado reconheça necessidades específicas 

e responda a elas por meio de políticas adequadas. 

É nesse contexto que se situa a contradição entre o aumento da autodeclaração indígena 

nos dados censitários oficiais e a sua ausência na infraestrutura pública de identificação do 

Estado brasileiro. Discrepância que evidencia a necessidade de intervenções institucionais 

capazes de incorporar a dimensão “étnico-racial” aos registros civis, assegurando que o 

reconhecimento jurídico e administrativo da identidade indígena se traduza em efetividade de 

direitos. Essa constatação revela o núcleo do problema que orienta esta pesquisa: 

 

Como o Estado brasileiro pode estruturar, padronizar e integrar informações sobre 

pertencimento indígena em sua infraestrutura pública de identificação, garantindo 

reconhecimento documental alinhado à autodeterminação prevista na Constituição de 

1988 e na Convenção nº 169 da OIT?  

 

Para enfrentar essa questão, o presente trabalho assume a perspectiva teórica segundo a 

qual a identificação estatal não é um processo neutro. Como argumentam Barth (1969), Arruti 

(2006), João Pacheco de Oliveira (2011; 2016) e Viveiros de Castro (2006), as identidades são 

construções relacionais, históricas e políticas, atravessadas por processos de etnogênese, 

territorialização, contraste e resistência. Ao mesmo tempo, inspirando-se em James C. Scott 

(1998), compreende-se que o Estado opera a partir de mecanismos de legibilidade: para 

administrar, precisa classificar, simplificar e tornar visíveis populações e territórios. Entretanto, 

essa legibilidade é seletiva. A forma como o Estado “vê” um grupo não é mero espelhamento 

da realidade social, mas uma operação que produz, ordena e limita identidades. Assim, a 

ausência de mecanismos documentais para reconhecer o pertencimento indígena não é apenas 

um déficit administrativo: é a continuidade de uma lógica histórica de invisibilização estatal. 

Nesse sentido, este trabalho parte da compreensão de que o registro civil4 é o principal 

instrumento de reconhecimento público da existência jurídica, fundamento do “direito a ter 

direitos”, na formulação arendtiana mobilizada por Lopes e Rossi (2018). Sem registro 

qualificado, a pessoa indígena permanece administrativamente invisível e submetida a barreiras 

de acesso a políticas públicas orientadas às especificidades indígenas e às garantias 

constitucionais – situação que contraria o próprio arcabouço jurídico construído desde 1988. 

 

4 Para fins deste trabalho, a expressão “registro civil”, quando não especificada como Registro Civil de Nascimento (RCN), é 

utilizada em sentido ampliado, abrangendo os processos estatais de inscrição e identificação civil que produzem efeitos jurídi-

cos sobre a personalidade e estruturam a inserção do indivíduo no regime de cidadania. 
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Para compreender como essas dinâmicas teóricas se materializam nas práticas estatais 

contemporâneas, o trabalho mobiliza também um conjunto amplo de referências institucionais 

e normativas. Foram examinados os principais instrumentos que regulam a identificação civil 

e a política indigenista no país – como a Constituição de 1988, a Lei de Registros Públicos, o 

Estatuto do Índio, a Convenção nº 169 da OIT, os provimentos e resoluções do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), além de normativas da Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

(Funai/MPI)5, da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI/MS) e do Ministério da Saúde (MS). 

Da mesma forma, foram analisadas bases administrativas centrais para a governança estatal da 

identidade, tais como a Central de Informações do Registro Civil (CRC), o Sistema Nacional 

de Informações de Registro Civil (SIRC), o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), 

o Cadastro Base do Cidadão (CBC), o Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena 

(SIASI) e registros administrativos da Funai. 

O objetivo central desta pesquisa é, portanto, propor o reconhecimento documental do 

pertencimento indígena na Carteira de Identidade Nacional (CIN), instituída pelo Decreto nº 

10.977, de 23 de fevereiro de 2022, por meio da incorporação estruturada da autodeclaração de 

pertencimento indígena e da variável etnia, em consonância com os parâmetros de 

autodeterminação previstos na Convenção nº 169 da OIT. Para isso, estabelecem-se os 

seguintes objetivos específicos: 

 

• Analisar os fundamentos teóricos e jurídicos da identidade indígena como categoria 

relacional, histórica e política; 

• Examinar a evolução da identificação indígena nos censos demográficos e seus efeitos 

sobre a legibilidade estatal; 

• Diagnosticar as lacunas que impedem a integração do pertencimento indígena nos 

sistemas de registro e nas bases administrativas federais; 

• Propor uma solução institucional e tecnológica que viabilize a inclusão estruturada 

dessa identidade no ecossistema estatal de identificação civil e na CIN. 

 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa, de natureza qualitativa, exploratória e 

descritivo-analítica, combina revisão bibliográfica, análise documental normativa e estatística, 

estudo dos principais sistemas governamentais de informação e um conjunto de consultas 

 

5 Em 1º de janeiro de 2023, por força da Medida Provisória nº 1.154/2023, a Fundação Nacional do Índio passou a denominar-

se Fundação Nacional dos Povos Indígenas, adequando-se à terminologia que reconhece a diversidade étnica e cultural dos 

povos indígenas e buscando superar a categoria genérica “índio”, associada a perspectivas integracionistas. 
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técnicas e entrevistas semiestruturadas realizadas com gestores públicos, especialistas e 

lideranças indígenas. Essa estratégia permitiu reconstruir, de modo analítico, o percurso da 

informação sobre identidade indígena desde o nascimento até sua (não) circulação nos sistemas 

de informação de base populacional federais. 

Além desta introdução, o trabalho está estruturado em seis capítulos. O Capítulo 1 

apresenta a contextualização histórica e institucional do registro civil e da política indigenista 

no Brasil, descrevendo a evolução das políticas de identificação e os marcos legais e 

administrativos que envolvem órgãos como a Funai/MPI, o CNJ e o Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP). O Capítulo 2 desenvolve o referencial teórico sobre etnicidade, 

identidade indígena, etnogênese e legibilidade estatal, com ênfase nas contribuições da 

antropologia e da sociologia política para a compreensão do reconhecimento jurídico da 

diferença. O Capítulo 3 analisa a visibilidade censitária dos povos indígenas e as inovações 

metodológicas recentes. O Capítulo 4 descreve a metodologia da pesquisa, explicitando o 

desenho adotado, as técnicas de coleta e análise de dados e o tratamento das entrevistas e 

documentos institucionais. O Capítulo 5 discute os resultados empíricos, evidenciando as 

lacunas estruturais de identificação indígena nas bases administrativas. Por fim, o Capítulo 6 

apresenta a proposta de intervenção institucional e técnica para estruturar o reconhecimento 

documental da identidade indígena na Carteira de Identidade Nacional. 

Assim, o presente trabalho busca contribuir para a consolidação de um modelo de 

identificação civil que não apenas reconheça a diversidade étnica prevista na Constituição, mas 

que também alcance sua materialidade institucional, garantindo que a identidade indígena seja 

não apenas contada, mas documentada, integrada e reconhecida pelo Estado brasileiro. 

 

Capítulo 1 – Contextualização Histórica e Institucional 

1.1. Evolução Institucional do Registro Civil e das Políticas de Identificação 

 

A prática de registrar juridicamente os eventos da vida humana precede a formação do 

Estado brasileiro, encontrando-se, no período colonial, sob responsabilidade exclusiva da Igreja 

Católica. De acordo com as Ordenações do Reino6, os párocos atuavam simultaneamente como 

representantes da Igreja e do Estado português, sendo responsáveis pela guarda dos assentos de 

 

6 As Ordenações Filipinas (1603), conhecidas no Brasil colonial como Ordenações do Reino, previam que os párocos manti-

vessem livros de registro de batismo, casamento e óbito, exercendo função pública de registro civil em nome da Coroa portu-

guesa. 
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batismo, matrimônio e óbito em livros eclesiásticos, o que conferia ao registro um caráter 

essencialmente sacramental (TIZIANI, 2016). 

A transição do controle eclesiástico para o registro estatal ocorreu de forma gradual e 

foi marcada por disputas de competência entre a Igreja e o Estado. Um passo importante desse 

processo ocorreu na década de 1860, quando os registros de casamento realizados por religiões 

não católicas passaram a produzir efeitos civis7, ampliando o reconhecimento jurídico de uniões 

fora do rito católico e introduzindo, ainda que de modo incipiente, a ideia de laicização do 

registro civil (TIZIANI, 2016; SANTOS; ZANFERDINI, 2017). Essa medida refletia 

transformações políticas e sociais do Segundo Reinado8, período em que o Estado buscava 

afirmar sua soberania sobre temas tradicionalmente regulados pela Igreja. 

Na década de 1870, o Estado imperial passou a reconhecer a importância dos registros 

civis não apenas como instrumentos jurídicos, mas também como bases administrativas e 

estatísticos. A crescente demanda por informações demográficas levou à criação da Diretoria-

Geral de Estatística9, encarregada de organizar a coleta sistemática de dados sobre nascimentos, 

casamentos e óbitos em todo o Império. Essa institucionalização criou as bases para a 

consolidação dos cartórios de registro civil, formalizada em 1874.10 

Com a Proclamação da República, em 1889, formalizou-se a separação entre Igreja e 

Estado e, no ano seguinte, o Decreto nº 181, de 24 de janeiro de 1890, promulgado pelo governo 

provisório republicano, atribuiu ao Estado a competência exclusiva sobre os registros civis, 

encerrando o processo de secularização iniciado ainda no Império. A partir desse marco 

institucional, e especialmente com a reorganização republicana de 1889-1890, o registro civil 

de nascimento se consolidou como instrumento central de identificação jurídica da pessoa, 

permitindo ao Estado reconhecer formalmente a existência civil de seus cidadãos (COSTA, 

2016). 

 

7 A laicização inicial dos registros civis ocorreu com o Decreto nº 1.144, de 11 de setembro de 1861, que instituiu livros de 

registro para pessoas não católicas, e com o Decreto nº 3.069, de 17 de abril de 1863, que formalizou o “sistema duplo de 

registração” – mantendo o modelo eclesiástico para católicos e criando registros civis nas câmaras municipais e juizados de 

paz para os demais. 

8 Período monárquico brasileiro compreendido entre 1840 e 1889, correspondente ao reinado de Dom Pedro II. 

9 A Diretoria-Geral de Estatística, criada pelo Decreto nº 4.676, de 14 de janeiro de 1871, em execução à Lei nº 1.829, de 9 de 

setembro de 1870 (“Lei do Censo”), foi o primeiro órgão da administração imperial encarregado do levantamento sistemático 

de dados populacionais e econômicos do país. 

10 A organização da estrutura registral no Império foi consolidada pelo Decreto nº 5.604, de 25 de abril de 1874, e complemen-

tada pelos Decretos nº 9.886, de 7 de março de 1888, e nº 10.044, de 28 de setembro de 1888, que instituíram a obrigatoriedade 

do registro de nascimento, casamento e óbito e definiram sua forma de escrituração. 
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O modelo republicano inaugurou, assim, um sistema laico e administrativo de 

documentação, que se aperfeiçoaria ao longo do século XX até culminar na Lei nº 6.015, de 31 

de dezembro de 1973, base normativa contemporânea do registro civil de nascimento no Brasil. 

 

1.1.1. O Registro Civil de Nascimento e a Lei de Registros Públicos 

 

A Lei nº 6.015/1973, conhecida como Lei de Registros Públicos, instituiu a 

obrigatoriedade do registro civil de nascimento como ato jurídico inaugural da personalidade, 

assegurando à pessoa o reconhecimento formal de sua existência perante o Estado. Promulgada 

no mesmo ano do Estatuto do Índio, a Lei de Registros Públicos se insere no contexto político-

ideológico do regime militar, marcado pelo princípio da integração e pela busca de uma 

uniformização nacional. Nesse cenário, o registro civil passou a desempenhar papel central na 

modernização administrativa, na padronização dos cadastros populacionais e na consolidação 

de instrumentos de controle estatal sobre a identificação dos indivíduos. 

No caso das populações indígenas, a universalização formal do registro civil não se 

traduziu em efetivo reconhecimento de suas identidades. Como argumenta Manuela Carneiro 

da Cunha (2009), o reconhecimento estatal das identidades indígenas depende historicamente 

de sua tradução em categorias administráveis pelo Estado, de modo que o registro não é apenas 

uma formalidade burocrática, mas um ato político que inscreve o indivíduo e o coletivo em um 

regime jurídico específico. 

Como analisa Souza Lima (1995), o indigenismo estatal brasileiro se estruturou a partir 

de um conjunto de dispositivos de poder voltados à administração das populações e dos 

territórios indígenas. Essa tecnologia era operacionalizada por mecanismos como a tutela, a 

classificação administrativa, o mapeamento territorial e a produção de registros, por meio dos 

quais o Estado definia externamente quem era o “índio” e quais direitos podia exercer. O 

registro civil, embora contemporaneamente associado à inclusão cidadã, é herdeiro dessa 

racionalidade tutelar: participa de um modo de conhecer, ordenar e enquadrar populações 

segundo categorias estatais, “por ela se desloca o ‘direito à identidade’ para uma forma externa 

de atribuição” (LIMA, 1995, p. 119-120). 

Na prática, apesar de reconhecer juridicamente o indivíduo, o registro cartorial negava 

a coletividade e a diferença, convertendo o ato registral em instrumento de homogeneização 

cultural. Essa ambiguidade se manteve ao longo das décadas, agravada pelo fato de que o 

Registro Civil de Nascimento (RCN) raramente refletia a identidade indígena de seus titulares. 

Como os instrumentos utilizados para viabilizar o registro não previam espaço para a indicação 
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de cor ou raça nem para a identificação da etnia indígena11, tampouco havia correspondência 

dessas informações nos sistemas administrativos então existentes, o que impedia a 

materialização de qualquer visibilidade estatística ou institucional das populações indígenas. 

Criada quinze anos antes da Constituição Federal de 1988, no auge do regime militar, a 

Lei de Registros Públicos dispensou os “índios não integrados” da lavratura do RCN, 

facultando à Funai a prática do ato “em livro próprio do órgão federal”, conforme o então § 1º 

do art. 51. Além das limitações materiais, o próprio funcionamento do sistema registral impôs 

barreiras simbólicas e normativas aos indígenas: regras uniformes que recusavam nomes 

considerados “ridículos” (art. 55, parágrafo único), exigência de documentos de difícil 

obtenção e pouca abertura à autoidentificação indígena. Por muito tempo, a adequação de 

prenomes e sobrenomes às formas próprias de identificação exigia intervenção judicial, 

convertendo o processo em etapa morosa e restritiva. Assim, a inscrição registral, concebida 

como instrumento de inclusão, frequentemente operou como mecanismo de padronização 

identitária. 

 

1.1.2. Os Registros Administrativos da Funai 

 

O Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/1973) dedicou um capítulo específico sobre o registro 

civil da pessoa indígena, prevendo que “os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos 

índios não integrados” seriam realizados de acordo com a legislação comum (art. 12). 

Paradoxalmente, a Lei de Registros Públicos dispensava os indígenas “não integrados” da 

lavratura do registro civil de nascimento (§ 1º do art. 51), impondo um limite estrutural ao 

reconhecimento documental dessas populações. Diante dessa lacuna, o Estatuto determinou que 

a Funai manteria livros próprios “para o registro administrativo de nascimentos e óbitos dos 

índios, da cessação de sua incapacidade e dos casamentos contraídos segundo os costumes 

tribais” (art. 13). 

As emissões desses registros administrativos, no entanto, ocorreram sem o 

estabelecimento de procedimentos que garantissem a uniformização dos dados, o controle das 

emissões e a adequada organização dos acervos. A ausência de padronização e de mecanismos 

mínimos de segurança documental resultou em diversas inconsistências: em alguns casos, 

 

11 Embora a literatura antropológica e a normativa recente – como a Resolução Conjunta nº 12/2024 do CNJ/CNMP – adotem 

“povo indígena” como categoria mais ampla para designar coletividades historicamente constituídas, o termo “etnia” é utilizado 

neste trabalho de forma operacional para designar identificações internas a esses povos, conforme as expressões previstas na 

própria resolução (“etnia, grupo, clã ou família indígena”). 
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foram emitidos dois ou mais registros administrativos para a mesma pessoa; em outros, 

alterações relevantes – como data de nascimento, grafia dos nomes e filiação – não eram 

devidamente averbadas, produzindo lacunas, contradições e sobreposições de informações. 

Certidões administrativas de nascimento chegaram, inclusive, a indicar a “cor” do indígena, 

por vezes como “branca”, “amarela” ou “morena”, o que demonstra a incorporação acrítica de 

categorias externas ao universo indígena e reforça a fragilidade conceitual que permeou a 

produção desses registros. Somam-se a isso registros incompletos, sem assinatura da autoridade 

responsável ou lavrados de forma divergente entre unidades, além da perda física de livros de 

registro em determinadas representações da Funai – problemática destacada reiteradamente nos 

diagnósticos institucionais sobre o tema.12 

O primeiro movimento institucional voltado à regulamentação dos registros 

administrativos ocorreu no início dos anos 2000, especialmente a partir de demandas 

identificadas na Administração Executiva Regional (AER)13 de Tabatinga. À época, tornara-se 

recorrente o uso indevido do registro administrativo como comprovação de identificação civil 

e étnica para acesso a políticas públicas, expondo a fragilidade e a ausência de critérios 

uniformes para sua emissão. Em resposta, a Portaria nº 446/PRES, de 10 de maio de 2001, 

instituiu Grupo de Trabalho destinado a propor normas específicas para os Registros 

Administrativos de Nascimento (RANI) e de Óbito (RAOI) de “índios”. No ano seguinte, a 

Portaria Funai nº 003/PRES, de 14 de janeiro de 2002, regulamentou a “escrituração” do 

RANI/RAOI em livros próprios e definiu que sua finalidade seria exclusivamente o controle 

estatístico da Funai, “não constituindo, por si só, instrumento legal e cartorial de registro natural 

do direito civil” (art. 23).  

Mesmo após a regulamentação, a Funai não estruturou um procedimento sistemático e 

seguro para a lavratura dos registros administrativos. A fragilidade procedimental do RANI – 

que jamais cumpriu a finalidade declarada de controle estatístico – somou-se a uma 

ambiguidade normativa pré-existente: o Estatuto do Índio autorizava que o registro 

administrativo de nascimento funcionasse como meio subsidiário de prova para viabilizar o 

RCN. Essa previsão legal fez com que, na prática social, o RANI passasse a ser amplamente 

utilizado como documento substitutivo da identificação civil, ainda que não possuísse natureza 

 

12 Nota Técnica n° 67/2014/COPS/CGPDS/DPDS/FUNAI-MJ, de 29 de outubro de 2014 e Nota Técnica n° 

02/COPS/CGPDS/DPDS/FUNAI-MJ, de 29 de dezembro de 2015. 

13 As AER compunham a estrutura descentralizada da Funai nos anos 1990, responsáveis pela execução local das ações indi-

genistas e pela coordenação administrativa das unidades em suas áreas de abrangência. Posteriormente substituídas pelas Co-

ordenações Regionais (CR), tiveram papel relevante na emissão de registros administrativos e na mediação de demandas de identifi-

cação civil indígena. 
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cartorial nem finalidade registral. Equiparado aos registros civis na forma, mas não na 

finalidade, o RANI continuou a ser aceito como comprovação documental (ver Anexo A). Além 

dos dados pessoais, o registro administrativo também indicava o povo ou comunidade à qual o 

indígena declarava pertencer, atributo que reforçou sua utilização como prova de identificação 

étnica perante a sociedade (PIZA, 2020, p. 87). 

Somente em 2012, com a publicação da Resolução Conjunta nº 03 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o sistema 

de justiça passou a disciplinar de modo específico o assento de nascimento de pessoas indígenas 

nos Serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais. A norma não apenas reconheceu a 

necessidade de adequar o procedimento registral às particularidades socioculturais indígenas, 

como também formalizou o uso do RANI como instrumento de acessibilidade ao RCN, 

especialmente para a instrução de registros tardios. Tal previsão mostrou-se crucial em 

situações de nascimentos sem Declaração de Nascido Vivo (DNV)14 e em processos de 

regularização civil iniciados anos após o nascimento. 

 

1.1.3. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP): da Tutela à Autodeterminação 

 

A Resolução Conjunta nº 03/2012 do CNJ/CNMP inaugurou um marco jurídico e 

simbólico no reconhecimento do direito das pessoas indígenas ao Registro Civil de Nascimento 

(RCN) conforme suas especificidades culturais. A norma garantiu a inclusão de nome indígena, 

etnia, aldeia ou território e declaração de pertencimento étnico no assento, afastando entraves 

decorrentes do art. 55 da Lei nº 6.015/1973 quanto a nomes não convencionais. Persistiram, 

contudo, elementos tutelares: a manutenção das categorias “integrado” e “não integrado” e a 

interpretação – por vezes adotada na prática – de que o RANI deveria ser utilizado como pré-

requisito ou prova complementar para a realização do registro cartorial ou para a comprovação 

de pertencimento étnico, o que reintroduzia formas de mediação estatal destoantes do regime 

constitucional de 1988.  

 

14 A DNV é o formulário padronizado nacionalmente para comprovação do nascimento com vida, instituído como documento 

obrigatório pela Portaria SVS/MS nº 116, de 11 de fevereiro de 2009, que regulamenta a coleta e o registro das informações de 

nascidos vivos e integra esses dados ao Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 
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Diante das críticas formuladas pela Funai15 e das discussões interinstitucionais travadas 

no âmbito do Fórum Nacional do Poder Judiciário para Monitoramento e Efetividade das 

Demandas Relacionadas aos Povos Indígenas (FONEPI/CNJ)16, do CNMP, de registradores 

civis e de organizações indígenas, o CNJ instaurou o Ato Normativo nº 0007754-

80.2024.2.00.0000, estruturando três eixos de revisão: (i) adequação à Lei nº 14.382, de 27 de 

junho de 202217; (ii) eliminação das expressões “integrado/não integrado” do procedimento 

registral; e (iii) superação do RANI como requisito para o RCN, inclusive o tardio, 

substituindo-o por procedimento simplificado baseado na declaração do interessado, com 

apresentação de documentos complementares apenas em caso de dúvida fundada. 

O processo resultou na Resolução Conjunta nº 12/2024 do CNJ/CNMP, que substituiu 

integralmente a Resolução nº 03/2012. A nova redação reafirma o princípio da 

autodeterminação e a pluralidade linguística, incluindo a possibilidade de registrar prenome, 

sobrenome e demais dados em línguas indígenas; consolida a facultatividade do registro 

conforme deliberação do povo indígena; autoriza, pela via extrajudicial, a alteração de prenome 

e a inclusão de patronímico étnico; e regulamenta o registro tardio à luz do art. 46 da Lei de 

Registros Públicos, sem necessidade de intermediação da Funai. Também assegura tradutor de 

confiança e isenção de custas quando o erro decorrer de equívoco cartorial. 

Assim, a Resolução nº 12/2024 materializa a transição de uma lógica tutelar para um 

modelo de reconhecimento e autodeterminação no RCN da pessoa indígena. Ao eliminar 

qualquer exigência de apresentação do RANI como condição para o registro e ao consolidar a 

declaração da própria pessoa indígena como elemento probatório central, a norma harmoniza o 

RCN com as garantias constitucionais e internacionais de autodeterminação. Com isso, abre-se 

espaço para inovações documentais – entre elas, a inclusão estruturada do quesito “cor ou 

raça”18, bem como da etnia indígena correspondente, nos sistemas de identificação civil e na 

Carteira de Identidade Nacional (CIN). 

Além disso, a incorporação dessas informações depende não apenas da adaptação 

normativa dos Serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais, mas também da 

 

15 A Nota Técnica nº 3/2020/SPAD/CGPDS/DPDS-Funai propôs a revisão da Resolução Conjunta nº 03/2012 do CNJ/CNMP, 

recomendando a supressão das categorias “índio integrado” e “não integrado” e da exigência do RANI como requisito para o 

registro civil, por considerá-las incompatíveis com a Constituição de 1988 e com a Convenção nº 169 da OIT. 

16 O FONEPI, instituído pela Resolução CNJ nº 453, de 22 de abril de 2022, e revisado pela Resolução nº 489, de 28 de fevereiro 

de 2023, atua na promoção de estudos e no acompanhamento das matérias indígenas no âmbito do Poder Judiciário. 

17 A Lei nº 14.382/2022, reformulou diversos procedimentos registrais e consolidou regras do Sistema Eletrônico dos Registros 

Públicos (SERP), impactando diretamente a padronização dos atos do Registro Civil das Pessoas Naturais. 

18 A expressão “cor ou raça” segue a classificação oficial do IBGE, baseada na autodeclaração e composta pelas categorias 

branca, preta, parda, amarela e indígena, adotada nacionalmente em pesquisas estatísticas e registros administrativos. 
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interoperabilidade entre as bases cadastrais do Poder Executivo federal. A circulação 

estruturada de dados entre esses sistemas possibilita que a autodeclaração de cor ou raça e a 

indicação da etnia indígena registradas no RCN sejam integradas aos mecanismos federais de 

identificação civil, ampliando a visibilidade estatística das populações indígenas e qualificando 

políticas públicas orientadas por critérios étnico-raciais. 

 

1.1.4. Iniciativas legislativas recentes: o PLS nº 161/2015 (PL nº 6.009/2019) 

 

Paralelamente às mudanças normativas conduzidas pelo CNJ e pelo CNMP, o 

Congresso Nacional passou a discutir propostas voltadas à inclusão explícita da identidade 

indígena nos registros civis e nos documentos de identificação. Nesse contexto, destaca-se o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 161/2015, atualmente em tramitação na Câmara dos 

Deputados como PL nº 6.009/2019, que propõe alterar a Lei de Registros Públicos e a Lei nº 

7.116, de 29 de agosto de 1983, para facultar à pessoa indígena a inclusão da informação de sua 

etnia e aldeia nos assentos de nascimento, casamento e óbito, bem como na Carteira de 

Identidade (CI). A proposição encontra-se em tramitação conclusiva na Câmara, tendo sido 

aprovada na Comissão de Direitos Humanos e Minorias em 2022 e permanecendo pendente de 

análise pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Embora represente um avanço simbólico no reconhecimento identitário, o projeto não 

contempla padronização técnica mínima nem mecanismos de integração com sistemas de 

registro e identificação civil, elementos essenciais para sua plena efetividade. O texto original 

aprovado no Senado prevê que a condição indígena, a etnia e a aldeia podem ser registradas 

mediante simples afirmação do declarante, nos termos dos arts. 54, § 5º, 70, § 2º, e 80, § 2º, 

além de facultar a inclusão dessas informações na Carteira de Identidade com base apenas na 

certidão de nascimento ou casamento, ou no registro administrativo da Funai (art. 4º-A). 

Na Câmara dos Deputados, o substitutivo apresentado pela então Deputada Federal 

Joenia Wapichana reforça os critérios de comprovação ao exigir: (i) a autodeclaração do 

interessado; e (ii) uma declaração de pertencimento étnico expedida por caciques, “tuxauas”, 

lideranças indígenas ou por associações e organizações representativas, por meio de novos 

parágrafos aos arts. 54, 70 e 80. Mantém-se, ainda, a possibilidade de inclusão da informação 

na Carteira de Identidade condicionada à apresentação das certidões cartoriais que contenham 

a indicação da etnia ou do Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI). Dessa 

forma, o projeto estrutura o processo em duas etapas: primeiro, o registro da identidade indígena 

no assento civil, com base na autodeclaração e na declaração de pertencimento; segundo, a 
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inclusão dessas informações na Carteira de Identidade, mediante pedido expresso e 

apresentação da certidão com a informação da etnia ou do RANI. 

Em termos analíticos, o PL nº 6.009/2019 representa um avanço ao positivar em lei o 

direito de registrar a identidade indígena e ao prever elementos de legitimidade coletiva na 

comprovação do pertencimento étnico. Contudo, sua implementação prática demanda 

regulamentação posterior que estabeleça a padronização dos campos, viabilize a 

interoperabilidade entre bases de dados e discipline a integração com os sistemas de 

identificação civil e os cadastros administrativos. Além disso, a posição técnica da Funai 

recomendou a retirada do RANI como documento comprobatório de pertencimento étnico, por 

entender que o registro administrativo possui finalidade estatística e não se presta à 

comprovação jurídica da identidade indígena.19 Por fim, os efeitos da norma incidiriam 

diretamente apenas sobre novos registros, exigindo das pessoas indígenas já registradas a 

retificação do Registro Civil de Nascimento para viabilizar a inclusão da etnia na Carteira de 

Identidade, o que reforça a necessidade de estratégias específicas para enfrentar o passivo 

documental existente. 

 

1.1.5. Do Registro Civil à Carteira de Identidade: Processo de Consolidação dos 

Sistemas de Identificação 

 

As mudanças normativas no âmbito do registro civil e as iniciativas legislativas voltadas 

ao reconhecimento do pertencimento indígena ocorreram em paralelo a um processo mais 

amplo de consolidação dos sistemas de identificação no Brasil. Para compreender o lugar do 

Registro Civil de Nascimento (RCN) no arcabouço da identificação estatal, é necessário 

observar sua relação com a Carteira de Identidade (CI) e com os sistemas nacionais de 

identificação civil, percorrendo o intrincado conjunto de normas e iniciativas que moldaram 

essa trajetória. 

No início da década de 1980, a carteira de identidade passou a ter validade nacional, 

marcando um avanço na padronização dos documentos de identificação pessoal no Brasil.20 A 

medida vinculou a expedição do documento à apresentação da certidão de nascimento ou de 

casamento, reforçando o papel do RCN como documento-base para o reconhecimento jurídico 

 

19 PARECER n. 00037/2018/COAF/PFE/PFE-FUNAI/PGF/AGU. 

20 A Lei nº 7.116/1983, assegurou validade nacional à carteira de identidade e estabeleceu requisitos mínimos de identificação 

derivados do Registro Civil de Nascimento. 
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da pessoa e para o exercício da cidadania. Contudo, a competência para emissão da carteira de 

identidade permaneceu descentralizada, sob responsabilidade dos estados, e a inexistência de 

um sistema nacional de numeração e controle manteve a fragmentação dos cadastros, 

permitindo múltiplas emissões para um mesmo indivíduo. 

Entre os povos indígenas, essa fragmentação gerou efeitos particularmente complexos. 

Terras Indígenas (TIs)21 que atravessam fronteiras estaduais favoreceram a emissão de 

diferentes carteiras de identidade para a mesma pessoa, seja em razão de exigências 

administrativas locais, seja para acesso a serviços públicos.22 Na ausência de um cadastro 

nacional unificado, perpetuaram-se a invisibilidade administrativa, a imprecisão cadastral e as 

dificuldades na formulação de políticas públicas diferenciadas. 

Na década de 1990, o Estado brasileiro ensaiou medidas para reduzir as distorções 

decorrentes da fragmentação dos sistemas de identificação civil, que comprometiam a 

integridade das informações em escala nacional. Nesse contexto, a Lei nº 9.454, de 7 de abril 

de 1997, instituiu o Registro de Identidade Civil (RIC), propondo um número único nacional 

de identificação, a ser operacionalizado por meio do Cadastro Nacional de Registro de 

Identificação Civil. No entanto, apesar de previsto em lei, o cadastro não chegou a ser 

implementado à época, em razão da ausência de infraestrutura tecnológica e de um modelo de 

integração nacional capaz de unificar as bases estaduais de identificação. 

No mesmo período, avançou-se também no âmbito registral, com a definição de direitos, 

deveres e responsabilidades dos notários e registradores, bem como com o estabelecimento de 

mecanismos de fiscalização das serventias extrajudiciais. Esse marco normativo fortaleceu a 

profissionalização da atividade registral, ampliou a transparência das práticas cartoriais e 

instituiu parâmetros mínimos de padronização e modernização dos serviços, criando as bases 

para a posterior informatização e integração eletrônica dos registros públicos no país.23 

No início dos anos 2000, o movimento de modernização administrativa passou a 

incorporar, de maneira gradual, a digitalização e a integração eletrônica dos registros públicos. 

Nesse período, o Estado investiu na informatização das serventias extrajudiciais e na 

 

21 Nos termos do art. 231 da Constituição Federal, as Terras Indígenas correspondem aos territórios tradicionalmente ocupados 

pelos povos indígenas, sobre os quais detêm direitos originários. São bens da União, inalienáveis e indisponíveis, destinados à 

posse permanente e ao usufruto exclusivo das comunidades, assegurando as condições necessárias à sua reprodução física e 

cultural. 

22 De acordo com o Manual de Procedimentos - Acesso à Documentação Civil para Indígenas, publicado pela Funai em 2018, 

a Fundação desestimulava a emissão de mais de uma Carteira de Identidade por pessoas indígenas, orientando que apenas um 

documento fosse utilizado para evitar duplicidades e inconsistências cadastrais (FUNAI, 2018, p. 24). 

23 A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos Cartórios), que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, disciplina 

os serviços notariais e de registro e estabelece regras para sua organização e fiscalização. 
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substituição progressiva dos livros físicos por sistemas eletrônicos.24 A década também marcou 

o início de esforços de padronização dos serviços registrais eletrônicos e de criação de 

instrumentos de comunicação digital entre cartórios, tribunais e órgãos federais. 

Simultaneamente, com o Decreto nº 7.166, de 5 de maio de 2010, instituiu-se o Sistema 

Nacional de Registro de Identificação Civil, que retomou a proposta de implementação do 

número único do RIC e previu a operacionalização do Cadastro Nacional de Registro de 

Identificação Civil. O sistema buscava integrar as bases estaduais de identificação sob um 

modelo nacional, criando uma estrutura de governança encarregada de coordenar sua 

implantação. Contudo, essa arquitetura de integração só ganharia maior concretude normativa 

anos depois, no campo dos registros públicos, primeiro com a evolução do Sistema de Registro 

Eletrônico (SRE) concebido pela Lei nº 11.977, de 7 de julho de 200925 e, posteriormente, com 

a sua reformulação pela Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, que instituiu o Sistema 

Eletrônico dos Registros Públicos (SERP) e consolidou a migração das serventias para o meio 

digital. 

 

1.2. Sistemas Contemporâneos de Identificação Civil e Governança Digital 

 

A modernização dos registros civis no Brasil decorre de um processo gradual de digita-

lização e integração tecnológica, intensificado a partir da década de 2010 e alinhado à expansão 

das políticas de governo digital.26 Esse movimento impulsionou a criação de plataformas de 

comunicação e interoperabilidade entre cartórios, tribunais e órgãos públicos federais, permi-

tindo o compartilhamento seguro e padronizado de informações sobre nascimentos, casamentos 

e óbitos registrados no país. 

Entre essas iniciativas, destacam-se a Central de Informações do Registro Civil (CRC) 

e o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC) – instrumentos complementares, 

mas de naturezas distintas. A CRC, de caráter operacional e judiciário, destina-se à gestão e 

 

24 A Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, ao disciplinar a informatização do processo judicial, autorizou o uso de meios 

eletrônicos para a prática de atos processuais e para a manutenção de livros e registros em formato digital, estimulando a 

modernização e digitalização de serviços notariais e de registro. 

25 A redação original do art. 41 da Lei nº 11.977/2009 previa acesso ao sistema de registro eletrônico apenas pelo Poder Exe-

cutivo federal. A Lei nº 13.097/2015 alterou o dispositivo para incluir também o Poder Judiciário, ampliando o compartilha-

mento eletrônico de informações entre registros públicos e órgãos federais. 

26 O termo “governo digital” é empregado no sentido definido pela Lei nº 14.129/2021, que instituiu o Marco Legal do Governo 

Digital e consolidou a diretriz de integração e interoperabilidade entre sistemas e serviços públicos. 
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integração dos serviços registrais; o SIRC, de caráter administrativo e federal, orienta-se para a 

formulação e execução de políticas públicas baseadas em dados vitais.27 

 

1.2.1. Da Interoperabilidade ao Governo Digital: Sistemas Integrados de 

Identificação Civil 

 

A Central de Informações do Registro Civil (CRC Nacional)28 consolidou-se, a partir 

de 2014, como parte do esforço de modernização e integração dos registros civis, interligando 

as serventias e permitindo consultas unificadas, emissão eletrônica de certidões29 e intercâmbio 

de informações sobre nascimentos, casamentos e óbitos. Atualmente, a CRC é organizada e 

mantida pelo Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN), instituído 

pelo CNJ para coordenar a infraestrutura tecnológica e a integração nacional do Registro Civil 

das Pessoas Naturais.30 

Diferentemente de um banco de dados centralizado, a CRC Nacional opera como uma 

infraestrutura de indexação e comunicação. A plataforma consolida metadados essenciais – 

como nome do registrando, tipo de ato, unidade da federação, serventia de origem e número de 

matrícula – que permitem localizar o assento e solicitar a certidão diretamente ao cartório onde 

foi lavrado. Assim, a central funciona como um diretório nacional de referências, preservando 

a guarda dos registros originais nas serventias, sob supervisão das Corregedorias-Gerais de 

Justiça (CGJ) dos estados.31 

Já o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC)32, criado em 2014 e 

operacionalizado em 2015, possui natureza federal e administrativa. Desenvolvido no âmbito 

do então Ministério da Previdência Social (MPS), o SIRC foi concebido para coletar, 

centralizar, processar e disponibilizar os dados vitais transmitidos pelas serventias por 

intermédio das Corregedorias. Com isso, tornou-se a principal base pública federal de registros 

 

27 A expressão “dados vitais”, utilizada ao longo deste trabalho, refere-se especificamente aos registros de nascimentos, casa-

mentos, óbitos e natimortos lavrados pelas serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais. 

28 A Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais (CRC) foi instituída pelo Provimento CNJ nº 38/2014 e 

atualmente é regulamentada pelo Provimento CNJ nº 149/2023, que disciplina as centrais eletrônicas de registro público. 

29 As certidões eletrônicas são emitidas digitalmente pelas serventias de registro civil, com a mesma validade das certidões 

físicas, conforme previsto no Provimento CNJ nº 38/2014. 

30 O Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN), criado pelo Provimento CNJ nº 149/2023, assumiu 

a coordenação e gestão da CRC em substituição à Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais (Arpen-Brasil). 

31 As CGJs, vinculadas aos Tribunais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, exercem a supervisão administrativa das 

serventias extrajudiciais, nos termos do art. 236, § 1º, da Constituição Federal e da Lei nº 8.935/1994. 

32 O SIRC foi instituído pelo Decreto nº 8.270/2014 e posteriormente atualizado pelo Decreto nº 9.929/2019, que reestruturou 

sua governança e integração com a política de transformação digital do governo federal. 

https://www.google.com/search?q=Central+de+Informa%C3%A7%C3%B5es+de+Registro+Civil+das+Pessoas+Naturais+%28CRC%29&sca_esv=b76d9db050c6663d&sxsrf=AE3TifNryHyXFTEZucAQcn6alMBBZP6frw%3A1763251565737&source=hp&ei=bRUZaYDpKeHJ1sQP0POWgQc&iflsig=AOw8s4IAAAAAaRkjfdTmY9RgGtHqxPxTPOnYOnkzdz0y&ved=2ahUKEwjEtIX7r_WQAxWSr5UCHZMpAmYQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=Provimento+CNJ+n%C2%BA+38%2F2014+&gs_lp=Egdnd3Mtd2l6IhtQcm92aW1lbnRvIENOSiBuwrogMzgvMjAxNCAyBRAhGKABMgUQIRigATIFECEYoAFIhgdQAFgAcAB4AJABAJgB0AGgAdABqgEDMi0xuAEDyAEA-AEC-AEBmAIBoALVAZgDAJIHAzItMaAHkgOyBwMyLTG4B9UBwgcDMC4xyAcB&sclient=gws-wiz&mstk=AUtExfAgiH_NdyotSZbjGt1nmaeMTdgJ2MfdYRN1VidJ1_YI8eD1o7SlQJqjijG5YSKTcGI2p2OLLil2TSTiQLcNiY5k_kpVVORW437rWhKYGEzvqhXKtF_3dVv2Yx7NBfiANaZXCQtYKhj0EtsKGiifAtxYLj6uCaM4D8gLQHWCD_6PtEYtfISFsBSuJVCTPAYJ_Hz8hMLcPBLcADQSsIybi2534_8Ougx01mFcf8nIY9kgqdiYCCfHxKKBucWpPUUu1XsyFezBDgIY68uArrD_aR5p&csui=3
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vitais, destinada a subsidiar políticas de previdência, assistência social, saúde, cidadania e 

estatísticas vitais.33 

O fluxo de alimentação do sistema segue padrões técnicos estabelecidos pela Empresa 

de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev)34 e pelas diretrizes do Comitê 

Gestor do SIRC (CGSirc)35, garantindo padronização nacional no envio e na integração dos 

dados coletados nos cartórios de todo o país. 

 

Figura 1 - Órgãos que integram o SIRC 

 
Fonte: BRASIL. Escola Nacional de Administração Pública. Inovação em processos  

organizacionais no Poder Executivo Federal. Brasília: ENAP, 2016, p. 181. 

 

A consolidação dessas iniciativas estruturou uma cultura de integração digital no âmbito 

registral, que permitiu, anos depois, a criação do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 

 

33 O SIRC integra os registros civis às bases federais de políticas sociais, contribuindo para a redução do sub-registro e para a 

produção de estatísticas vitais (BRASIL, 2014, p. 173). 

34 A Dataprev é responsável pela operação tecnológica e pela segurança dos dados do SIRC, conforme disposto no Decreto nº 

9.929/2019. 

35 O CGSirc, instituído pelo Decreto nº 8.270/2014 e atualizado pelo Decreto nº 9.929/2019, orienta a implementação, evolução 

e integração do sistema. 
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(SERP). De caráter normativo e tecnológico, o SERP tem por finalidade interligar 

eletronicamente todos os serviços de registros públicos – incluindo o Registro Civil das Pessoas 

Naturais –, padronizando formatos, protocolos, níveis de segurança e mecanismos de auditoria 

digital, e assegurando interoperabilidade entre serventias e órgãos públicos. 

Em síntese, o SERP não substitui a CRC nem o SIRC36, mas constitui o marco 

regulatório que integra e padroniza a infraestrutura nacional de registros públicos37, 

consolidando a transição de um modelo cartorial fragmentado para um ecossistema unificado 

de governança digital. 

 

1.2.2. Governança Digital e Bases Estruturantes da Identificação Civil 

 

Um marco intermediário no processo de integração nacional dos dados de identificação 

foi a criação da Identificação Civil Nacional (ICN).38 Concebida para unificar, em um único 

registro, os dados biográficos e biométricos dos cidadãos, a ICN foi estruturada a partir do 

Cadastro da Pessoa Física (CPF)39 como identificador numérico e das biometrias coletadas pela 

Justiça Eleitoral, sob gestão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e em cooperação com órgãos 

da administração pública federal. Embora sua implementação plena não tenha se consolidado, 

a ICN inaugurou o paradigma da unicidade da identificação e estabeleceu o vínculo técnico 

entre identificação civil e biometria estatal. 

A partir desse alicerce, a política federal de interoperabilidade avançou com a criação 

do Serviço de Identificação do Cidadão (SIC)40 e do Cadastro Base do Cidadão (CBC)41, 

instituídos pelo Decreto nº 9.723, de 11 de março de 2019. Esses sistemas sucederam a ICN ao 

incorporar, de forma definitiva, o CPF como chave primária de interoperabilidade entre os 

cadastros públicos, reunindo dados civis, sociais e biométricos em uma arquitetura 

 

36 O SIRC constitui a base pública federal de referência para os dados vitais registrados nas serventias de registro civil. 

37 O Provimento CNJ nº 139, de 1º de fevereiro de 2023, regulamenta tecnicamente o SERP e disciplina sua interoperabilidade 

com as centrais eletrônicas de registros públicos existentes – como a Central Nacional de Registro de Imóveis (ONR), a Central 

Nacional de Protesto (CENPROT), a Central Nacional de RTD e RPJ (CNRTD/RPJ) e a própria CRC Nacional, sob supervisão 

da CN-CNJ. 

38 A ICN foi instituída pela Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017. 

39 O CPF, mantido pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), constitui o identificador numérico único do 

cidadão e, na atual arquitetura de governo digital, funciona como chave primária de interoperabilidade entre cadastros públicos 

e sistemas federais. 

40 O SIC foi estabelecido pelo Decreto nº 9.723/2019 como serviço federal de identificação do cidadão, responsável por integrar 

a autenticação civil e biométrica ao CPF e por estruturar a emissão da Carteira de Identidade Nacional. 

41 O CBC foi criado pelo Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, que estabeleceu a política de compartilhamento de dados 

e definiu o CPF como identificador principal das bases cadastrais federais 
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padronizada. O CBC passou a funcionar como referência nacional para o cruzamento de 

informações entre bases federais, enquanto o SIC integrou mecanismos de autenticação e 

validação do cidadão nas plataformas digitais. 

O amadurecimento dessa arquitetura coincidiu com a consolidação da política de 

governo digital no Brasil. A partir de 2020, o Estado adotou um modelo integrado de 

governança de dados, orientado pela Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD 2024-

2027)42 e pela Lei nº 14.129/2021, que institucionalizou diretrizes de interoperabilidade, 

segurança, ética e transparência. Nesse cenário, a Secretaria de Governo Digital (SGD)43, 

vinculada ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), assumiu papel 

central na coordenação das políticas federais de dados, definindo padrões técnicos, modelos de 

comunicação e requisitos de segurança que permitem o intercâmbio entre sistemas civis e 

sociais, como o SIRC, o SERP, o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS)44 e o 

gov.br.45 

A execução técnica dessa infraestrutura é desempenhada pela Dataprev, responsável 

pela operação, segurança e integridade das bases sociais – em especial o CNIS – e pela gestão 

tecnológica do SIRC, conectando os dados vitais às plataformas federais de políticas sociais. O 

Comitê Gestor do SIRC (CGSirc), por sua vez, coordena o fluxo de informações entre as 

serventias extrajudiciais e a administração pública, assegurando alinhamento técnico entre os 

sistemas registrais e os cadastros federais. 

Essas instâncias de governança – SGD/MGI, Dataprev e CGSirc – constituem o núcleo 

da infraestrutura nacional de identificação digital. Sua atuação integrada viabiliza bases 

estruturantes como o CNIS, o SIC e o CBC, que, articuladas ao circuito registral (SIRC e 

SERP), formam o alicerce para um sistema único de identificação civil e social, capaz de reunir 

informações de múltiplos órgãos sob um identificador comum. 

 

42 A ENGD 2024–2027, instituída pelo Decreto nº 12.069, de 21 de junho de 2024, define diretrizes e metas para a política de 

governo digital e orienta a integração de sistemas e cadastros públicos, em alinhamento à Lei nº 14.129/2021. 

43 A SGD foi criada pelo Decreto nº 8.936, de 26 de dezembro de 2016, e atualmente integra o MGI. Suas competências foram 

reafirmadas pelo Decreto nº 12.069/2024, que instituiu (ENGD 2024–2027). 

44 O CNIS foi instituído pelo art. 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, como base nacional unificada de vínculos, 

remunerações e contribuições previdenciárias. Sua estrutura foi posteriormente ampliada pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio 

de 1999 (Regulamento da Previdência Social) e pela Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, que reforçaram a integração e o 

cruzamento automatizado de dados. 

45 A plataforma gov.br, criada pelo Decreto nº 8.936/2016 e posteriormente regulamentada pela Lei nº 14.129/2021, constitui 

a infraestrutura central de serviços digitais do Governo Federal. Gerida pela SGD/MGI, integra autenticação, interoperabilidade 

e acesso unificado a serviços públicos, sendo hoje a principal porta de entrada para o SIC e para a Carteira de Identidade 

Nacional (CIN). 
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1.2.3. O Cadastro Base do Cidadão (CBC) e o Serviço de Identificação do Cidadão 

(SIC) 

 

A consolidação da política de governo digital tem estruturado, nos últimos anos, um 

núcleo de interoperabilidade cadastral voltado à integração de informações civis e sociais sob 

um identificador único. Nesse processo, destacam-se dois instrumentos centrais, embora de 

naturezas distintas: o Cadastro Base do Cidadão (CBC), responsável por integrar e padronizar 

os principais cadastros federais, e o Serviço de Identificação do Cidadão (SIC), que atualiza a 

lógica do antigo Registro de Identidade Civil (RIC)46 ao unificar a identificação civil sob o CPF 

e viabilizar a emissão da Carteira de Identidade Nacional (CIN). Em conjunto, CBC e SIC 

compõem a espinha dorsal da atual infraestrutura de identificação digital do Estado brasileiro, 

articulando dados cadastrais, civis e biométricos em um ecossistema integrado. 

Instituído em 2019, o CBC tem por finalidade integrar as bases de dados pessoais da 

administração pública federal – previdenciárias, assistenciais, tributárias, trabalhistas e de 

identificação47 –, eliminando duplicidades e assegurando a consistência das informações 

relacionadas a cada cidadão. A norma que o instituiu definiu o CPF como chave primária de 

interoperabilidade entre essas bases, estabelecendo diretrizes para o compartilhamento seguro 

de dados entre órgãos públicos. Sob coordenação da Secretaria de Governo Digital 

(SGD/MGI), o CBC funciona como camada de referência para o intercâmbio de informações 

entre cadastros federais, compondo o núcleo da infraestrutura de governo digital.  

O Serviço de Identificação do Cidadão (SIC)48, por sua vez, foi concebido para 

operacionalizar, de forma integrada, a emissão da nova Carteira de Identidade Nacional (CIN), 

vinculada ao CPF. O SIC articula as diferentes camadas da identificação – civil, cadastral e 

biométrica – sob o paradigma da autenticação unificada, sucedendo o modelo originalmente 

idealizado para o RIC. Em 2023, o SIC foi incorporado à Estratégia Nacional de Governo 

 

46 Instituído pela Lei nº 9.454/1997, o Registro de Identidade Civil (RIC) só foi regulamentado pelo Decreto nº 7.166/2010, 

que criou o Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil. Essa estrutura foi posteriormente reorganizada pelo Decreto 

nº 10.977/2022, que consolidou o Serviço de Identificação do Cidadão (SIC) como o sistema nacional de identificação civil. 

47 De acordo com o art. 4º, inciso II, do Decreto nº 10.046/2019, “dados pessoais” são as informações relacionadas a pessoa 

natural identificada ou identificável, incluídos os dados cadastrais e os biométricos, utilizadas para a integração e o comparti-

lhamento entre cadastros e bases da administração pública federal. 

48 O Decreto nº 10.900, de 17 de dezembro de 2021, estabeleceu o SIC e a Câmara-Executiva Federal de Identificação do 

Cidadão (Cefic), instância responsável pela governança e coordenação da identificação da pessoa natural no âmbito da admi-

nistração pública federal. 



 

 
35 

 

Digital (ENGD 2024-2027) como componente essencial da Infraestrutura Pública Digital 

(IPD)49, assegurando a interoperabilidade entre sistemas de identificação e cadastros federais. 

Essas inovações convergiram para a Lei nº 14.534, de 11 de janeiro de 2023, que tornou 

obrigatório o uso do CPF como número único de identificação do cidadão em todas as bases 

públicas.50 Com essa padronização, o CNIS, o CBC e o SIC51 passaram a operar de maneira 

articulada, constituindo o núcleo da infraestrutura federal de identificação civil. 

 

Capítulo 2 – Referencial Teórico 

 

O reconhecimento jurídico da pessoa pelo Estado, por meio do registro civil, não se 

limita a uma função administrativa: ele constitui o fundamento simbólico e político da 

cidadania moderna. Ao registrar um nascimento, o Estado não apenas emite um documento, 

mas produz uma identidade reconhecida, vinculando o indivíduo a um sistema normativo de 

direitos e obrigações. Como observam Szwako e Lavalle (2019), ao se inspirarem na metáfora 

visual de James C. Scott (1998), a ação do Estado depende fundamentalmente de sua “dimensão 

cognitiva”52, isto é, da capacidade de tornar a sociedade legível para fins de administração. 

Partindo da premissa de que o Estado pré-moderno era “parcialmente cego” por saber “muito 

pouco sobre seus súditos” (SCOTT, 1998, p. 2), os autores propõem que essa capacidade 

cognitiva é um campo de disputa. A criação de sistemas de registro e de cadastros é, portanto, 

condição para tornar a população e o território legíveis, administráveis e passíveis de 

intervenção estatal. 

Essa “visibilidade” estatal, contudo, não é neutra. Os regimes de registro civil refletem 

e, muitas vezes, reproduzem assimetrias históricas, políticas e sociais: ao mesmo tempo em que 

garantem a existência jurídica de indivíduos e coletividades, também classificam, ordenam e 

hierarquizam identidades de acordo com categorias construídas pelo próprio Estado. Assim, 

 

49 Prevista na Lei 14.129 de 29 de março de 2021, e consolidada pelo Decreto nº 12.069/2024, a IPD corresponde ao conjunto 

de sistemas e serviços tecnológicos que sustentam a interoperabilidade, a autenticação digital e a prestação de serviços públicos 

no governo federal. 

50 Embora o CPF já funcionasse como identificador primário em diversos sistemas federais – especialmente após a ICN (Lei 

nº 13.444/2017) e o Decreto nº 9.723/2019 –, foi apenas com a Lei nº 14.534/2023 que seu uso como número único de identi-

ficação passou a ser obrigatório para todos os cadastros e bases de dados da administração pública. 

51 O Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, consolidou o SIC como o Sistema Nacional de Registro de Identificação 

Civil. 
52 A “dimensão cognitiva” das capacidades estatais, conforme elaborada por Szwako e Lavalle (2019), refere-se à capacidade 

do Estado de produzir conhecimento sobre a população e de torná-la legível para fins administrativos. A noção dialoga direta-

mente com o conceito de “legibilidade” formulado por Scott (1998), segundo o qual o Estado só pode agir sobre aquilo que 

consegue conhecer e classificar. 
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compreender o registro civil como política pública implica reconhecê-lo como um campo de 

disputa simbólica e institucional53, no qual se definem não apenas os limites da cidadania, mas 

os critérios de pertencimento – como cor, raça e etnia – que estruturam o reconhecimento 

estatal. 

Nesse contexto, a documentação civil adquire um duplo estatuto: meio técnico de 

identificação e instrumento político de reconhecimento. Como explicam Lopes e Rossi (2018), 

ao retomarem a formulação arendtiana, o “direito a ter direitos” (ARENDT, 1951) depende, 

antes de tudo, do reconhecimento jurídico de alguém como sujeito de uma ordem política. Sem 

esse reconhecimento, os demais direitos tornam-se inviáveis. Esse insight é particularmente 

relevante para a experiência indígena no Brasil, onde a ausência – ou a inadequação – da 

identificação civil historicamente significou não apenas invisibilidade administrativa, mas 

restrições concretas ao acesso a direitos, políticas públicas e garantias constitucionais. 

É a partir desse enquadramento que a discussão sobre pertencimento étnico, 

desenvolvida na seção seguinte, ganha centralidade. As categorias de identificação utilizadas 

pelo Estado – inclusive as adotadas nos registros civis – são produtos de processos sociais, 

políticos e históricos que moldam formas de reconhecimento e exclusão. No caso dos povos 

indígenas, o modo como o Estado define, registra e valida a identidade indígena não é apenas 

uma questão documental, mas um componente essencial de sua autodeterminação, de sua 

existência política e de sua proteção como sujeitos coletivos de direitos. Assim, o 

reconhecimento da identidade indígena no registro civil representa não apenas uma atualização 

cadastral, mas um ato de reparação histórica e de afirmação estatal da diversidade que compõe 

o país. 

 

2.1 Pertencimento Étnico, Grupo Étnico e Etnicidade 

 

A discussão sobre identidade indígena no Brasil exige uma compreensão mais ampla do 

conceito de etnicidade, tal como elaborado por Fredrik Barth em sua obra clássica Ethnic 

Groups and Boundaries (1969), na qual o autor introduz uma abordagem inovadora sobre o 

termo grupo étnico ao incorporar “o caráter social da etnicidade […] e os seus limites, 

desfazendo a tendência da pressuposição da unicidade cultura-língua-sociedade-etnia” 

 

53 O termo “campo” é empregado aqui no sentido bourdieusiano, que designa arenas sociais estruturadas por disputas simbólicas 

e por hierarquias de autoridade, nas quais diferentes agentes competem pelo poder de nomear, classificar e legitimar visões do 

mundo. Assim, o registro civil pode ser analisado como um campo institucional no qual se definem, em disputa, os critérios 

oficiais de reconhecimento e pertencimento social. 
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(REESINK, 2010, p. 216). Barth propôs uma mudança na tradição antropológica ao deslocar o 

foco dos conteúdos culturais fixos para as fronteiras sociais que separam grupos, rompendo 

com a tradição que vinculava automaticamente língua, cultura e sociedade a uma mesma 

unidade étnica. Com isso, enfatizou que a etnicidade é um processo relacional, construído na 

interação social. O pertencimento, nessa perspectiva, não depende da posse de traços culturais 

homogêneos, mas da forma como os grupos se percebem e são percebidos como distintos. 

Barth chamou de diacríticos os sinais que marcam a diferença entre grupos – como 

língua, vestimenta, rituais ou valores –, ressaltando que tais elementos não possuem valor 

intrínseco. Seu significado deriva do uso estratégico que atores sociais fazem deles em 

contextos específicos. A etnicidade não deriva automaticamente de uma “cultura” 

compartilhada, mas se atualiza nas fronteiras sociais, nas distinções do tipo “nós” e “eles” e na 

negociação constante da diferença (BARTH, 1969). Desse modo, grupos étnicos podem 

apresentar variações internas marcantes sem perder sua coesão identitária, pois o essencial é a 

manutenção do limite que o distingue de outros. 

Além do caráter relacional, Barth incorpora os condicionantes materiais da etnicidade. 

Fatores ecológicos e demográficos – como acesso a recursos, organização territorial e ocupação 

de nichos – influenciam as formas de diferenciação e de interação entre grupos. O parentesco 

e a organização social funcionam como mecanismos de coesão e reprodução dessas fronteiras, 

seja por regras matrimoniais, seja por alianças políticas e redes de solidariedade. O grupo 

étnico, portanto, não se confunde com “cultura” ou “sociedade”: trata-se de uma forma 

específica de organização social que se define pela manutenção de limites, e não pela 

homogeneidade cultural. 

Contudo, como destacam Villar (2004) e Reesink (2010), a força explicativa da 

Introdução de Barth também revelou um limite. Ao privilegiar o caráter relacional da 

etnicidade, o autor deixou em aberto o que diferencia uma identidade étnica de outras formas 

de pertencimento coletivo. Surge daí o chamado “Problema de Barth”54: se todo limite social 

pode gerar identidades, quais critérios permitem distinguir a etnicidade de outras classificações 

sociais? Apesar desse dilema, o modelo de Barth foi amplamente apropriado como referência 

obrigatória, muitas vezes sem o devido enfrentamento crítico. 

 

54 A expressão “Problema de Barth”, cunhada na literatura secundária – especialmente por Villar (2004) e Reesink (2010) – 

para designar a lacuna teórica deixada na Introdução de Ethnic Groups and Boundaries (1969). Embora Barth tenha 

demonstrado que fronteiras sociais explicam a persistência dos grupos étnicos, permaneceu indefinido o que distingue 

identidades étnicas de outras formas de pertencimento coletivo. 
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Nessa direção, o uso automático e superficial do termo cunhado por Barth pode levar à 

distorção do conceito de etnicidade, confundindo-o com qualquer identidade social marcada 

por fronteiras e reduzindo-o à mera existência de limites entre coletividades. Nessas 

circunstâncias, perde-se a especificidade histórica e política da etnicidade, que passa a ser 

diluída em formas genéricas de categorização social. 

Em síntese, um grupo étnico não se define por um conjunto fixo de elementos culturais, 

mas por marcos de pertencimento e diferenciação que regulam as interações sociais dentro e 

fora do grupo. Em última instância, “a característica definidora dos grupos étnicos é a de serem 

tipos organizacionais definidos por categorias de adscrição do tipo ‘nós’ e ‘outros’” (DA 

SILVA, 2005, p. 115). Esse enquadramento, ao esclarecer a natureza relacional da etnicidade, 

também permite problematizar como tais noções se atualizam na experiência histórica dos 

povos indígenas no Brasil, cujo pertencimento e a organização social se veem permanentemente 

tensionados pelas classificações oficiais e pelas formas de reconhecimento estatal. 

 

2.2 Identidade Étnica e Identidade Indígena 

 

A compreensão da identidade étnica constitui um passo necessário para abordar a 

especificidade da identidade indígena no Brasil. Enquanto conceito, a identidade étnica articula 

pertencimento, grupo e etnicidade, permitindo entender como coletividades se percebem e são 

reconhecidas como distintas no interior de sociedades mais amplas. 

Márcio André Braga (2005) observa que a identidade pode ser analisada a partir de duas 

dimensões interligadas: a pessoal e a social. A primeira constitui a base da construção 

identitária, pois é na relação com o outro que se definem as diferenças que permitem ao sujeito 

afirmar o “eu”. A segunda, a identidade social, resulta da atualização dessa base individual no 

plano coletivo, configurando-se em pertencimentos compartilhados – classe social, etnia, 

nacionalidade, entre outros. 

No caso dos povos indígenas, o encontro com o colonizador produziu classificações 

externas que depreciaram e homogeneizaram coletividades distintas sob a rubrica genérica de 

“índios”, inaugurando um processo de desconstrução cultural sistemática, em que “as 

identidades construídas nas relações entre índios e brancos, historicamente, tenderam a 

depreciar o indígena, [...] relegando a segundo plano as identidades dos chamados povos pré-

colombianos” (BRAGA, 2005, p. 199). Essa identidade atribuída reuniu sob a mesma 

designação povos diversos, com línguas próprias, territórios tradicionalmente ocupados e 

histórias coletivas específicas. 



 

 
39 

 

Esse processo foi aprofundado pela catequese, pelos aldeamentos e pelas ações 

missionárias, que reorganizaram os povos indígenas em novas estruturas de convivência e lhes 

impuseram padrões europeus de religião, sociabilidade e produção. O contato colonial não 

apenas buscou redefinir a identidade dos indígenas a partir de classificações externas, mas 

também operou uma sobreposição de valores e práticas orientada pelos interesses do 

colonizador. “A substituição da religião, dos padrões de convívio e dos modelos produtivos 

indígenas – elementos constitutivos da identidade cultural de um povo – foram os elementos 

que estabeleceram os significados da conquista da América pelos europeus e reapresentaram 

os indígenas como inferiores” (BRAGA, 2005, p. 201). 

Maria Terezinha Maher (2016) ressalta que a tentativa de reduzir a pluralidade indígena 

à figura do índio genérico55 apagou diferenças, mas também produziu uma marca comum: a 

origem pré-colombiana e a experiência histórica de contato traumático com os colonizadores. 

Esse dado histórico partilhado permite conceituar o “ser índio” para além da diversidade de 

povos, línguas e costumes. Ainda que não exista um “índio” em abstrato, existe uma condição 

histórica comum, que inscreve a etnicidade indígena no processo de dominação e resistência. 

Complementando essa visão, Roberto Cardoso de Oliveira (1996) elaborou o conceito 

de identidade contrastiva, ressaltando que a identidade indígena se estrutura em oposição ao 

“outro”, isto é, ao “não-índio”. Essa perspectiva chama atenção para a assimetria das relações 

interétnicas no Brasil, nas quais a dominação histórica molda as fronteiras sociais. Assim, a 

identidade indígena não deve ser compreendida apenas como resultado da agência interna dos 

grupos, mas também como reação às categorias e pressões classificatórias impostas pelo Estado 

e pela sociedade nacional. 

Apesar da violência simbólica e material imposta ao longo da colonização, é importante 

destacar que em nenhum momento da história dos contatos – pacíficos ou conflituosos – entre 

indígenas e colonizadores no Brasil houve o completo apagamento dos traços identitários 

indígenas. Ainda que o governo colonial, imperial e, mais tarde, republicano tenha 

empreendido sucessivos esforços para sobrepor os modelos culturais europeus, os saberes e 

práticas dos povos originários resistiram. 

Portanto, pode-se afirmar que, no Brasil, a ascendência pré-colombiana funciona como 

um fator definidor da identidade indígena, não no sentido biológico de raça ou de essência 

 

55 O termo “índio genérico” foi empregado por Darcy Ribeiro em Os índios e a civilização (ed. orig. 1970) para designar a 

condição resultante da “transfiguração étnica”, processo pelo qual povos indígenas, após sucessivas perdas culturais e territo-

riais, seriam reduzidos a uma indianidade desprovida de identidades tribais específicos. Posteriormente, a expressão foi reto-

mada e criticado por Alcida Rita Ramos (1990), que demostrou como o movimento indígena reapropriou e ressignificou a 

categoria, convertendo o “índio genérico” de ficção acadêmica pessimista em ator político coletivo no cenário nacional. 
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cultural, mas como inscrição histórica e política. É esse passado comum, vivido em condições 

de subalternização e luta por reconhecimento, que sustenta a possibilidade de pensar o indígena 

tanto em sua etnicidade particular quanto em sua identidade pan-étnica56, mobilizada em 

contextos de reivindicação coletiva. 

 

2.3 Etnogênese e Etnopolítica 

 

As etnogêneses57 designam processos sociais pelos quais coletividades se reorganizam 

e reivindicam reconhecimento como povos indígenas, instituindo fronteiras e identidades 

coletivas onde antes prevalecia a homogeneidade. Os termos índios “emergentes”, 

“ressurgentes” ou “ressurgidos” foram usados como alternativas para designar esses processos, 

mas acabam cristalizando identidades dinâmicas em categorias estáticas, como se fossem 

“índios de segunda categoria” ou “índios que seriam menos índio” (ARRUTI, 2006, p. 55). 

No Nordeste brasileiro, esse fenômeno se manifestou de forma pioneira. Após a 

extinção oficial dos aldeamentos indígenas na segunda metade do século XIX, populações 

classificadas como caboclos58 passaram, nas décadas de 1920 a 1940, a reivindicar 

reconhecimento como indígenas, principalmente para retomar terras dos antigos aldeamentos. 

Esse primeiro ciclo de etnogênese, como define Arruti (2006), foi impulsionado pelo contato 

com os Fulni-ô e mediado pela atuação do órgão indigenista, resultando no reconhecimento de 

vários grupos remanescentes. O movimento, contudo, se esgotou nos anos 1940, quando a rede 

de relações rituais e de parentesco que o sustentava deixou de ter expressão pública, sendo 

temporariamente encoberta pela ausência de reconhecimento e pelas pressões assimilacionistas 

do Estado. 

 

56 A noção de identidade pan-étnica (ou pan-indígena) refere-se à conformação de uma identidade abrangente que agrega 

diferentes povos indígenas sob um mesmo princípio identitário mobilizado politicamente. No contexto brasileiro, Gersem Ba-

niwa (2025) destaca que a categoria “indígena”, embora unifique a diversidade étnica, constitui uma escolha estratégica baseada 

em alianças intraétnicas e pan-étnicas, Maher (2016) também enfatiza essa dimensão estratégica ao analisar o papel da pan-

etnicidade na educação escolar indígena. 

57 A noção de etnogênese é empregada por Oliveira (1998) para designar processos sociais e históricos pelos quais coletividades 

se reorganizam como povos indígenas, emergindo ou se reinventando a partir de vínculos territoriais, memoriais e relacionais. 

Bartolomé (2006, p. 68) acrescenta que a etnogênese revela o “dinamismo inerente aos agrupamentos étnicos”, cuja plasticidade 

e capacidade adaptativa nem sempre foram plenamente reconhecidas pela antropologia 

58 O termo caboclo não deve ser entendido como mera indicação de mestiçagem biológica, mas como categoria social e política 

marcada por forte teor pejorativo, produzida no contexto da “cultura do contato”. Como observa Roberto Cardoso de Oliveira 

(1996), trata-se de uma designação elaborada pelo branco, que, quando assumida pelo indígena, expressa processos de desin-

dianização e de perda de identidade étnica. Darcy Ribeiro (1985) reforça essa dimensão ao contrastar “índios” e “caboclos” 

como polos opostos: o primeiro ligado à indianidade coletiva, e o segundo associado à completa destribalização e inserção 

individual na população nacional. João Pacheco de Oliveira (1998) demonstra ainda que o Estado utilizou “caboclo” como 

categoria censitária desde 1872, reforçando seu papel de invisibilização e subordinação de populações de origem indígena. 
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Durante o regime militar (1974-1978), o chamado projeto de emancipação59 buscava 

retirar o regime tutelar de comunidades consideradas integradas60, produzindo juridicamente a 

figura do não-índio.61 Tratava-se de uma política de desindianização62 destinada a liberar terras 

e dissolver as obrigações do Estado em relação aos povos originários (BICALHO, 2021, p. 241-

250). Na prática, visava extinguir as identidades indígenas, dissolvendo-as na categoria 

genérica de trabalhadores nacionais. Essa política pretendia encerrar a questão indígena pela 

negação da diferença, mas acabou por gerar efeitos opostos – pelo menos no contexto 

amazônico – como analisa Viveiros de Castro (2006). 

Em vez de eliminar a presença indígena do cenário social e político, a estratégia estatal 

contribuiu para fortalecer redes de resistência63 e abriu caminho para processos inéditos de 

visibilidade: ampliou o espaço de atuação de organizações indigenistas e fortaleceu a 

representatividade de lideranças indígenas. 

Um segundo ciclo começou a partir dos anos 1970, em novo contexto político e social. 

O movimento indígena, fortalecido pela Declaração de Barbados64 (1971), pela criação do 

 

59 O projeto de emancipação surgiu durante o governo de Ernesto Geisel (1974-1978) como iniciativa do regime militar para 

“regular” dispositivos do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/1973), reclassificando indígenas considerados “integrados” como não-

índios e, na prática, liberando terras e eximindo o Estado de suas obrigações tutelares. A medida seria implementada por meio 

de um Decreto de Emancipação (1978), mas enfrentou ampla reação de lideranças indígenas, antropólogos e organizações 

indigenistas, sendo oficialmente abandonada no final de 1978. Cf. BICALHO (2019). 

60 A categoria “integrados” foi proposta por Darcy Ribeiro em Os índios e a civilização (ed. orig. 1970) como parte de sua 

tipologia dos “graus de integração”. Para o autor, os grupos integrados não seria assimilados, mas passariam por um processo 

de transfiguração étnica - vivendo ilhados na população nacional, mestiçados e muitas vezes sem língua própria, porém man-

tendo uma indianidade residual. Durante o regime militar, o termo foi incorporado pelo Estatuto do Índio, cuja definição legal 

expressou o ideário assimilacionista do período, convertendo em categoria jurídica uma condição etnopolítica marcada por 

tensões. 

61 A expressão “não-índio” é empregada por Viveiros de Castro (2006) ao analisar o “projeto de emancipação”, que pretendia 

retirar da tutela estatal os indígenas considerados “integrados”. Segundo o autor, tratava-se de criar um marcador jurídico capaz 

de distinguir “quem era” e “quem deixaria de ser índio” para fins administrativos, transformando identidades indígenas em 

categorias residuais, destinadas a ser excluídas do regime especial de cidadania. 

62 A expressão “desindianização” é utilizada por Viveiros de Castro (2006) para designar políticas estatais destinadas a negar 

ou apagar identidades indígenas, convertendo coletividades em “não-índios” por meio da integração compulsória. Embora não 

use o termo, Oliveira (1998; 2016) analisa processos análogos – aldeamento, reclassificação administrativa, proletarização – 

que visavam dissolver modos de vida indígenas e incorporá-los à massa de trabalhadores nacionais. 

63 A expressão redes de resistência deriva das análises de Arruti (2006) e Oliveira (1998) sobre as articulações entre comuni-

dades indígenas e aliados indigenistas que, durante o regime militar, enfrentaram políticas de assimilação e apagamento. Essas 

redes sustentaram movimentos de afirmação identitária e contribuíram para o surgimento do movimento indígena contempo-

râneo. 

64 A Declaração de Barbados, formulada em 1971 por antropólogos e missionários reunidos na Conferência de Barbados, 

denunciou o etnocídio e a marginalização sofridas pelos povos indígenas na América Latina. O documento reivindicava a 

superação das políticas integracionistas, a garantia de autodeterminação e o reconhecimento dos direitos territoriais e culturais 

indígenas, tornando-se referência internacional para o movimento indígena e para organizações de direitos humanos. 
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Conselho Indigenista Missionário65 (CIMI) e de entidades como as ANAÍ66 e as Comissões 

Pró-Índio67, abriu espaço para a reorganização de coletividades no Nordeste. Diferentemente 

do primeiro ciclo, as reivindicações não se vinculavam apenas à memória territorial dos antigos 

aldeamentos, mas também à consolidação de um campo indigenista nacional e ao 

fortalecimento de lideranças locais. Nesse novo contexto, diversos grupos passaram a afirmar 

sua condição indígena por diferentes vias: fragmentações internas, vínculos genealógicos e 

rituais com etnias reconhecidas ou a reafirmação de práticas como o Toré68, elemento simbólico 

valorizado pelo indigenismo oficial como índice de indianidade.69 

Longe de constituírem um simples “ressurgimento” cultural espontâneo, esses 

movimentos resultaram da própria falha do projeto estatal de apagamento: a política de 

emancipação tornou-se, paradoxalmente, catalisadora de novos processos de afirmação 

indígena. A etnogênese, nesses termos, não é invenção arbitrária, mas recriação histórica e 

política, fundada em memórias, vínculos territoriais, parentesco e práticas coletivas (ARRUTI, 

2006; OLIVEIRA, 1998). 

Como observa Viveiros de Castro (2006), a identidade indígena não deve ser 

compreendida como essência cultural ou estágio transitório, mas como um modo de devir70: 

processo permanente de diferenciação e afirmação. Ser índio não significa conservar 

imutavelmente uma tradição, mas estar em movimento contínuo de tornar-se, permanecer e 

redefinir-se como coletivo. Nessa perspectiva, a identidade indígena é fluida, relacional e 

 

65 O Conselho Indigenista Missionário (CIMI), criado em 1972 e vinculado à CNBB, atua na defesa dos direitos indígenas, 

especialmente no apoio às lutas territoriais, no monitoramento de violações e na articulação com organizações indígenas (CON-

SELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO, [s.d.]). 

66 A Associação Nacional de Ação Indigenista (ANAÍ), criada em 1979 na Bahia e posteriormente ativa em outros estados do 

Nordeste, dedicou-se à assessoria jurídica, política e social de comunidades indígenas, com ênfase na luta pela terra e no for-

talecimento das organizações indígenas locais. 

67 As Comissões Pró-Índio foram criadas, em diferentes estados, a partir do final da década de 1970, articulando pesquisadores, 

indigenistas e organizações da sociedade civil na defesa dos direitos territoriais e culturais dos povos indígenas. Entre elas, 

destaca-se a Comissão Pró-Índio de São Paulo, fundada em 1978. 
68 O Toré é um ritual presente entre diversos povos indígenas do Nordeste brasileiro, frequentemente associado aos processos 

de reafirmação identitária. Mais que dança ou prática religiosa, constitui um complexo sistema simbólico que articula perten-

cimento, memória coletiva e resistência cultural. Arruti (1997), demonstra que o Toré se tornou componente central na recons-

trução das identidades indígenas regionais. 

69 A noção de indianidade, em Arruti (1997), refere-se a um modo de ser e de se reconhecer como indígena, socialmente 

produzido na interação com o Estado e seus órgãos tutelares. Trata-se de uma representação padrão de “ser índio” que, embora 

imposta por políticas oficiais, é posteriormente apropriada e ressignificada pelos próprios povos indígenas. 

70 A expressão “modo de devir”, utilizada por Viveiros de Castro (2006), deriva da filosofia de Gilles Deleuze, para quem o 

devir designa processos contínuos de transformação e diferenciação, e não a passagem de um estado a outro. Em chave antro-

pológica, o conceito é aplicado à indianidade como movimento relacional e histórico de constituição coletiva, e não como 

essência cultural estática. Cf. DELEUZE, Diferença e repetição, 1988; DELEUZE; VIVEIROS DE CASTRO, No Brasil, todo 

mundo é índio, 2006. 
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política – em consonância com Barth (1969), para quem a fronteira social importa mais do que 

a suposta homogeneidade cultural. 

O autor enfatiza que “índio” não designa indivíduos isolados, mas comunidades 

constituídas a partir de múltiplos vínculos: descendência biológica, afinidades rituais, relações 

de parentesco e de vizinhança. O território, ainda que transformado por deslocamentos e 

processos históricos de redução, permanece como princípio fundamental de constituição da 

identidade. Assim, a indianidade resulta da combinação entre vínculos relacionais e 

territorialização, reconhecidos pela própria comunidade como critérios legítimos de 

pertencimento. 

O conceito de “territorialização”, abarcado por Oliveira (1998) e retomado por Silva 

(2005), constitui elemento fundamental para compreender esses processos. A territorialização 

designa os mecanismos de reorganização sociocultural promovidos pelo Estado – como o 

aldeamento, o acampesinamento e a proletarização – destinados a desarticular modos de vida 

indígenas e assegurar controle político e territorial. Contudo, tais iniciativas não resultaram na 

extinção das coletividades; ao contrário, desencadearam reações que variaram de resistências 

silenciosas a processos explícitos de etnogênese, revelando que as fronteiras étnicas não 

desaparecem: elas se recriam continuamente em novas formas de identidade indígena, 

enraizadas na memória, no parentesco e na relação com o território. 

No Nordeste, o “processo de etnogênese, que abrange tanto a emergência de novas 

identidades quanto a reinvenção de etnias já reconhecidas” (OLIVEIRA, 1998, p. 201), não se 

limita à retomada de nomes e símbolos do passado, mas configura um movimento político que 

enfrenta diretamente a invisibilidade histórica e jurídica imposta pelo Estado. Oliveira 

demonstra que a “extinção oficial” dos aldeamentos e a reclassificação dos indígenas como 

“caboclos” foram atos políticos destinados a dissolver coletividades indígenas em populações 

genéricas de trabalhadores nacionais. Esse enquadramento jurídico-administrativo produziu 

não apenas a perda de territórios, mas a desarticulação da memória social, que, décadas depois, 

seria reconstruída com base em fragmentos de parentesco, práticas rituais e narrativas locais. 

Nesse sentido, os ciclos de etnogênese identificados por Arruti (2006) dialogam com a 

análise histórica de Oliveira (1998), ao evidenciar que as coletividades indígenas nunca 

desapareceram, mas foram ativamente invisibilizadas. O Nordeste se apresenta como espaço 

emblemático desse processo, pois ali a emergência étnica expõe, de forma particularmente 

clara, os limites da política assimilacionista brasileira e revela as estratégias de resistência 

manifestadas no silêncio, na clandestinidade dos rituais – como o Toré – e na persistência de 

vínculos familiares e territoriais. 
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Além disso, ao enfatizar a centralidade do Nordeste nos debates indigenistas, Oliveira 

(1998) demonstra como as experiências dessas populações influenciaram o campo indigenista 

nacional. A emergência de povos como os Fulni-ô, Pankararu, Xukuru-Kariri e Kariri-Xocó 

não apenas desafiou o discurso da extinção, mas reconfigurou a própria política indigenista, 

obrigando Estado, Igreja e academia a revisarem suas categorias classificatórias. 

É nesse ponto que se insere a noção de etnopolítica, conforme desenvolvida por Arruti 

(2006). Mais do que simples processos de resgate cultural, o ressurgimento indígena assume a 

forma de um movimento político organizado, no qual a identidade coletiva é mobilizada como 

estratégia de luta por reconhecimento, visibilidade e direitos territoriais. Para muitos grupos 

considerados “ressurgentes”, a afirmação identitária ocorreu sobretudo em contextos de 

conflitos fundiários e mobilização política. Assim, etnogênese e etnopolítica se entrelaçam: a 

reconstrução de identidades coletivas não se explica por continuidade cultural ininterrupta, mas 

pela articulação entre autorreconhecimento, reconhecimento externo e ação coletiva na esfera 

pública. 

Evidencia-se, assim, que a identidade indígena deve ser compreendida como processo 

político de resistência à invisibilização. Não se trata de mensurar “quanto de índio”, restou em 

grupos historicamente classificados como “índios misturados”71, mas de reconhecer as 

diferentes formas de existência coletiva que emergem em contextos específicos de interação, 

conflito e afirmação. Essa perspectiva desloca o debate de uma concepção essencialista72 para 

uma abordagem relacional, histórica e política, mais adequada para compreender a vitalidade e 

a diversidade dos povos indígenas no Brasil contemporâneo. 

 

2.4 O Reconhecimento Jurídico da Diferença 

2.4.1 O Reconhecimento da Pessoa Indígena no Brasil 

 

Nesse contexto, o ordenamento jurídico brasileiro buscou formular uma resposta 

normativa ao definir o “Índio ou Silvícola” no Estatuto do Índio, de 1973. Promulgado durante 

 

71 O termo índio misturado, analisado criticamente por Oliveira (1998), designa populações indígenas classificadas pelo Estado 

ou por setores da sociedade como “aculturadas” ou “mestiçadas”, categoria utilizada para negar sua diferença e justificar a 

extinção dos aldeamentos. O autor demonstra que, apesar desse rótulo, tais grupos mantiveram vínculos territoriais e memoriais 

que sustentaram processos posteriores de etnogênese. Cf. OLIVEIRA, João Pacheco de. O nascimento do Brasil e outros en-

saios: “pacificação”, regime tutelar e formação de alteridades. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2016. p. 115-146. 

72 A expressão “concepção substancial ou essencialista” refere-se à ideia de identidade como essência fixa, fundada em traços 

culturais imutáveis ou “autênticos”. Essa perspectiva é criticada – direta ou indiretamente – por autores como Barth (1969), 

Viveiros de Castro (2006) e Oliveira (1998; 1999), que propõem compreender a identidade étnica como processo relacional, 

histórico e político de constituição coletiva. 
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o regime militar, o diploma expressou as contradições do período: de um lado, a intenção de 

conferir reconhecimento jurídico à diferença indígena; de outro, a manutenção da política 

integracionista que orientava a atuação estatal desde o início do século XX. Ainda que a 

premissa de autodeclaração não fosse plenamente consensual, o Estatuto incorporou, de forma 

inédita, elementos de auto e heteroidentificação73 como critérios para o reconhecimento da 

pessoa indígena pelo Estado brasileiro, aproximando-se, nesse ponto, da perspectiva relacional 

discutida por Fredrik Barth (1969), segundo a qual a etnicidade é constituída nas interações 

sociais e na definição de fronteiras entre grupos. 

Contudo, a lei impôs também um requisito adicional: a ascendência pré-colombiana, 

restringindo o alcance da norma aos habitantes originários do território hoje chamado Brasil.74 

Segundo o art. 3º, § 1º, inciso I, “índio ou silvícola é todo indivíduo de origem e ascendência 

pré-colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas 

características culturais o distinguem da sociedade nacional” (BRASIL, 1973). Essa 

formulação revela um duplo movimento: ao mesmo tempo em que reconhece a identidade 

indígena como fundamento jurídico, tenta objetivá-la em parâmetros verificáveis, ajustando-a 

à lógica classificatória do Estado. 

Assim, o Estatuto do Índio pode ser compreendido como um marco ambíguo. 

Representou um avanço jurídico relativo ao conferir existência legal à pessoa indígena e admitir 

a persistência de formas próprias de organização social e cultural, mas o fez dentro de um 

regime tutelar que restringia a autonomia civil e política. Embora reconhecido pelo 

ordenamento jurídico, o “índio” permanecia incapaz de exercer plenamente seus direitos, que 

só podiam ser efetivados por meio da intermediação estatal. A lei, portanto, buscou fixar 

juridicamente um conceito – o de pertencimento étnico – sem, contudo, reconhecer a 

autodeterminação que lhe é inerente. 

A própria estrutura classificatória do Estatuto reforçava a ideia de uma integração 

progressiva dos povos indígenas à comunhão nacional. O art. 4º estabelecia uma hierarquia que 

traduzia, de modo exemplar, a lógica tutelar do Estado e sua expectativa de superação da 

indianidade. Segundo o dispositivo, os “índios” eram considerados: 

 

 

73 Forma de verificação étnica baseada na associação de fatores definidos pela consciência de identidade indígena pelo grupo 

ao qual o indígena diz pertencer. 
74 O conceito de “índio” adotado no Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/1973) baseou-se na definição formulada pelo Instituto 

Indigenista Interamericano (III), criado em 1940 no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), segundo a qual 

“El índio es el descendiente de los pueblos y naciones precolombinas [...]” (PINEDA, 2017). Essa formulação circulou ampla-

mente nos congressos indigenistas interamericanos e influenciou debates que posteriormente ecoaram na legislação brasileira 

(OLIVEIRA, 2016). 
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I – Isolados – Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes 

através de contatos eventuais com elementos da comunhão nacional; 

 
II – Em vias de integração – Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, 

conservam menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos 

de existência comuns aos demais setores da comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais 
para o próprio sustento; 

 

III – Integrados – Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercício dos direitos 
civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições característicos da sua cultura. 

 

 

A Constituição Federal de 1988 representou uma inflexão decisiva no tratamento 

jurídico dos povos indígenas no Brasil. Ao romper com a política tutelar e reconhecer os 

indígenas como sujeitos plenos de direitos, a Carta consagrou o direito à diferença como 

fundamento da cidadania. O art. 231 reconhece “as organizações sociais, costumes, línguas, 

crenças e tradições” dos povos indígenas e assegura o direito originário sobre as terras 

tradicionalmente ocupadas, superando a noção de integração progressiva que orientava o 

Estatuto de 1973. A identidade indígena deixou, assim, de ser concebida como condição 

transitória e passou a constituir um princípio jurídico estruturante, vinculado ao pluralismo 

étnico da sociedade brasileira. 

Entretanto, essa mudança de paradigma não eliminou as tensões inerentes ao 

reconhecimento jurídico da diferença. A própria Constituição mantém a necessidade de traduzir 

as formas de existência indígena em categorias do direito estatal: a Terra Indígena só adquire 

validade após os atos de delimitação, demarcação e homologação; as organizações 

representativas precisam ser formalizadas; e o próprio conceito de “direito originário” segue 

sujeito a disputas interpretativas e políticas. Como observa Oliveira (1998; 2016), esse processo 

evidencia a permanência de um poder classificatório que faz do Estado o mediador das 

identidades, condicionando o reconhecimento à sua gramática institucional. Antônio Carlos de 

Souza Lima (1995) descreve esse arranjo como um regime tutelar de poder, em que a alteridade 

é administrada por dispositivos técnicos e burocráticos; e Manuela Carneiro da Cunha (2009) 

ressalta que todo reconhecimento jurídico da cultura implica um ato de tradução – operação 

que, ao mesmo tempo em que valida a diferença, a redefine em termos estatais. 

Nos anos 2000, um novo marco consolidou a virada conceitual: a ratificação da 

Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), aprovada em 2002 e 

promulgada em 2004. O tratado estabeleceu, de forma inequívoca, que “a consciência da 

própria identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para 

determinar os grupos aos quais se aplicam as disposições da presente Convenção” (OIT, 1989, 

art. 1º, § 2º). Integrada ao ordenamento jurídico brasileiro, a Convenção aplica-se às populações 
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descendentes dos habitantes originários do país ou de regiões específicas na época da conquista 

ou colonização (OIT, 1989, art. 1º, b). 

Com sua incorporação, a autoidentificação tornou-se elemento central do 

reconhecimento étnico, deslocando o poder classificatório do Estado e limitando a intervenção 

de laudos periciais e critérios formais antes exigidos para comprovar a “autenticidade” das 

identidades. Em tese, o reconhecimento estatal de um grupo decorre da associação entre a 

autoidentificação e o reconhecimento pelo próprio coletivo, o que pressupõe uma consciência 

compartilhada de pertencimento. Essa concepção foi reafirmada politicamente em 2003, 

durante o I Encontro Nacional dos Povos Indígenas em Luta pelo Reconhecimento Étnico75 e 

Territorial, quando representantes de diversos povos rejeitaram as designações de “emergentes” 

ou “ressurgidos”, afirmando-se como povos resistentes (ARRUTI, 2006). Esse deslocamento 

semântico expressa a recusa de uma indianidade subordinada e a afirmação da continuidade 

histórica e política dessas coletividades. 

Mais do que um marco jurídico, a Convenção nº 169 vinculou o Estado brasileiro a 

compromissos normativos internacionais que reafirmam o reconhecimento da diversidade 

étnica como princípio de justiça social e de cidadania democrática. No entanto, a tradução 

desses princípios em instrumentos administrativos e civis ainda enfrenta obstáculos. A ausência 

de parâmetros consolidados para o registro da identidade indígena em cadastros e sistemas 

oficiais evidencia a fragilidade do aparato estatal diante da fluidez e da historicidade das formas 

de pertencimento. 

Desse modo, o percurso normativo brasileiro – do Estatuto do Índio (1973) à 

Constituição Federal de 1988 e à Convenção nº 169 da OIT – revela um movimento gradual de 

afastamento das concepções essencialistas e biologizantes em direção a uma visão política e 

processual da identidade indígena. Esse movimento evidencia a interlocução entre a teoria 

antropológica da etnicidade e o direito positivo, mas também os desafios persistentes para que 

o reconhecimento jurídico se traduza em práticas efetivas de autodeterminação e cidadania 

diferenciada. 

 

 

 

 

 

75 O Encontro (Olinda, 2003) reuniu povos e organizações indígenas de diversas regiões do país, discutindo reivindicações 

relativas ao reconhecimento étnico, à demarcação territorial e à crítica às categorias administrativas de “emergentes” ou “res-

surgidos”. O documento final do evento enfatizou a autodeclaração como fundamento político da identidade indígena. 
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2.4.2 O Órgão Tutelar e a Tradução Administrativa da Diferença 

 

A política indigenista brasileira consolidou-se historicamente em torno de uma estrutura 

estatal de tutela. Desde o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) até a Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (Funai/MPI)76, instituída em 1967, o Estado organizou a mediação entre as 

coletividades indígenas e o ordenamento jurídico por meio de um órgão que concentrou funções 

administrativas, normativas e disciplinares. Essa institucionalização materializou o que Antônio 

Carlos de Souza Lima (1995) descreve como um “poder tutelar”, isto é, uma forma de governo 

que se propõe a “proteger” os povos indígenas ao mesmo tempo em que define os limites de 

sua existência social e política. 

No âmbito do Estatuto do Índio, a Funai tornou-se a instância encarregada de traduzir a 

diferença indígena em categorias administrativas, produzidas em forma de registros 

administrativos, certificados e laudos que formalizassem, em linguagem estatal, o nascimento, 

o casamento segundo os costumes tribais, o óbito e as formas de viver. 

De acordo com o disposto no art. 9º e parágrafo único da Lei nº 6.001/1973, qualquer 

indígena com idade mínima de 21 anos, conhecimento da língua portuguesa, aptidão para o 

exercício de atividade considerada útil ao Estado e compreensão razoável “dos usos e costumes 

da comunhão nacional” poderia solicitar ao juiz competente a liberação do regime tutelar, 

passando a gozar da plena capacidade civil.77 Após breve instrução do processo, e ouvidos a 

Funai e o Ministério Público, a sentença concessiva deveria ser transcrita no registro civil do 

interessado. 

Uma vez atendidos esses requisitos, a Funai, mediante declaração formal, poderia 

reconhecer a condição de indígena integrado78, cessando toda restrição à capacidade civil. Esse 

reconhecimento administrativo, sujeito à homologação judicial e à inscrição no registro civil, 

 

76 A Funai foi criada no contexto da extinção do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), marcada por denúncias de corrupção e 

violações contra os povos indígenas. A instituição tornou-se responsável pela execução da política indigenista oficial, concen-

trando funções de proteção territorial, mediação administrativa e implementação de ações voltadas aos direitos indígenas. 

77 O Código Civil de 1916 classificava os “silvícolas” entre os relativamente incapazes (art. 6º, inciso IV), equiparando-os a 

menores de idade e pródigos, o que subordinava o exercício dos direitos civis à intermediação de um tutor. O Estatuto do Índio 

manteve o termo “silvícola” – agora associado à designação “índio” (art. 3º) – e preservou a lógica de incapacidade parcial, 

deslocando-a no âmbito civil individual para o campo administrativo coletivo, sob gestão da Funai. Assim, a emancipação 

prevista nos arts. 9º e 10º não representava ruptura com o regime tutelar, mas sua reconfiguração institucional, reafirmando o 

paradigma integracionista segundo o qual a plena capacidade civil dependia da adaptação do indígena à comunhão nacional. 

78 A figura jurídica do “índio integrado”, prevista no art. 10 da Lei nº 6.001/1973, integra a política assimilacionista de controle 

da diferença indígena. Ao vincular a plena capacidade civil à integração, o Estado transformou a emancipação individual em 

instrumento formal de desindianização, pelo qual a identidade indígena deixava de produzir efeitos jurídicos e era subsumida 

à cidadania genérica. Conforme observa João Pacheco de Oliveira (2012), esse processo operava como mecanismo de produção 

estatal da alteridade, convertendo povos em populações administradas; enquanto Poliene Bicalho (2021, p. 241-250), demons-

tra que, nos anos 1970, tais dispositivos foram mobilizados para liberar terras, extinguir obrigações estatais e dissolver juridi-

camente a diferença indígena. 
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consolidava o processo de emancipação individual, pelo qual o indígena deixava de figurar sob 

tutela estatal e passava a ser incorporado à comunhão nacional. A “integração”, portanto, não 

apenas extinguia os efeitos jurídicos da tutela, mas redefinia a identidade do sujeito perante o 

Estado, convertendo a diferença indígena em categoria genérica de cidadania. 

Tais dispositivos expressam o movimento de burocratização da vida indígena, em que 

práticas comunitárias e relações de parentesco são convertidas em dados e atos formais. 

Conforme observa Oliveira (1998), esse processo não se limitava à função documental: tratava-

se de uma produção institucional de sujeitos, na medida em que cada registro, atestado ou laudo 

redefinia o lugar do indígena perante o Estado – não como agente autônomo, mas como 

indivíduo administrado. 

A função registral da Funai, prevista no Estatuto, evidencia que o reconhecimento 

estatal da indianidade exigia a tradução da existência indígena em linguagem jurídica. O 

nascimento, o casamento e a morte, antes pertencentes à esfera do costume, passam a depender 

de validação por uma autoridade administrativa. Em termos simbólicos, é o Estado quem 

autentica a existência indígena, convertendo práticas coletivas em provas documentais de 

identidade. 

Ao mesmo tempo, essa formalização conferiu visibilidade a populações historicamente 

apagadas do registro civil. Como lembra Poliene Bicalho (2021), a função tutelar exercida pela 

Funai durante o regime militar coexistia com um esforço de sistematização de dados sobre os 

povos indígenas, o que reforçava o controle, mas também permitia sua reinscrição nas 

estatísticas nacionais. Ainda assim, a administração da diferença continuava submetida à 

racionalidade burocrática e à lógica de integração que sustentavam a política indigenista da 

época. 

Nesse sentido, o papel da Funai na implementação do Estatuto do Índio ilustra o 

paradoxo central do reconhecimento jurídico: ao buscar assegurar direitos, o Estado estabelece 

um sistema de representação que redefine os próprios termos da identidade. A inscrição da 

pessoa indígena nos registros administrativos – de nascimento, morte, casamento ou capacidade 

civil – não apenas documenta uma existência, mas a reformula segundo os parâmetros da 

cidadania nacional, reiterando o que Souza Lima (1995) chamou de “produção estatal da 

alteridade”.  

Com a Constituição Federal de 1988, essa lógica foi formalmente superada, ao se 

reconhecer a diferença indígena como fundamento permanente da cidadania, e não mais como 

etapa transitória de adaptação. Ainda assim, as marcas do modelo anterior persistem nas 

práticas burocráticas e documentais, nas quais o reconhecimento jurídico continua a exigir a 
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tradução da existência indígena em parâmetros estatais. É precisamente a partir desse ponto que 

se torna possível problematizar o registro civil como instrumento de mediação entre a diferença 

indígena e as formas de reconhecimento jurídico. 

 

Capítulo 3 – A Contagem e a Visibilidade dos Povos Indígenas nos Censos Brasileiros 

 

A forma como o Estado brasileiro classificou, contou e representou as populações 

indígenas ao longo do tempo revela muito sobre as políticas de reconhecimento e de 

invisibilização que marcaram a história censitária do país. Desde o primeiro recenseamento 

geral, em 1872, até os levantamentos conduzidos pelo IBGE na contemporaneidade, o modo de 

“ver” e “contar” os povos indígenas esteve diretamente associado às ideologias de mestiçagem, 

à construção da identidade nacional e às práticas administrativas de controle da diferença. Como 

demonstra Oliveira (1999), os censos brasileiros historicamente oscilam entre momentos de 

visibilidade e de apagamento, funcionando como instrumentos que organizam, classificam e 

simplificam diferenças sociais segundo categorias produzidas pelo Estado. Como reconhece o 

próprio IBGE (2024), a identificação censitária da população indígena sempre foi marcada por 

descontinuidades metodológicas e mudanças no modo de investigação, o que reforça o 

argumento sobre a oscilação histórica entre visibilidade e apagamento. 

O recenseamento nacional de 1872 inaugurou um modelo de categorização racial 

coerente com as concepções vigentes no Império. A população foi dividida em quatro “raças”: 

branca, preta, parda e cabocla, sendo esta última a designação aplicada à população indígena 

(OLIVEIRA, 1997). Nesse levantamento, os “caboclos” correspondiam a 386.955 pessoas, 

concentradas sobretudo nas províncias do Amazonas (63,9%), Ceará, Pará e Bahia. No Censo 

de 1890, a mesma categoria alcançou aproximadamente 1,3 milhão de pessoas, representando 

9,6% da população nacional. Esse salto percentual reflete processos simultâneos de 

reclassificação, miscigenação e transformação das categorias oficiais, evidenciando o caráter 

político das estatísticas (OLIVEIRA, 1999). 

Nos censos de 1900 e 1920, o quesito cor foi suprimido, coincidindo com a criação, em 

1910, do Serviço de Proteção aos Índios (SPI).79 O reconhecimento censitário cedeu lugar à 

administração tutelar: os indígenas deixaram de ser contados como sujeitos estatísticos e 

 

79 Criado em 1910, por iniciativa do marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, durante o governo de Nilo Peçanha, o Serviço 

de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN) tinha como finalidade “proteger e civilizar” as 

populações indígenas e promover sua integração à sociedade nacional. Em 1918, o órgão passou a denominar-se Serviço de 

Proteção aos Índios (SPI), consolidando-se como o primeiro órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. 
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passaram a ser reconhecidas pelo Estado como uma categoria jurídica sob tutela. Essa mudança 

deslocou a identificação indígena para o âmbito de práticas administrativas que definiam seu 

status legal e as condições sob as quais o Estado intervia em suas vidas, produzindo formas 

específicas de enquadramento e controle (SOUZA LIMA, 2005). 

A reintrodução da variável cor no Censo de 1940 – agora com as categorias branca, 

preta, amarela e parda – consolidou o ideário da mestiçagem e apagou novamente o marcador 

indígena. A categoria “pardo” absorveu antigos “caboclos”, diluindo a diversidade étnica em 

uma gradação cromática. No período de 1940 a 1980, a proporção de “pardos” cresceu de 21,2% 

para 38,9%, enquanto as categorias “branca” e “preta” diminuíam proporcionalmente 

(OLIVEIRA, 1997; OLIVEIRA, 1999). O resultado foi a incorporação de indígenas em uma 

categoria residual que sustentava, no plano simbólico, a conhecida “fábula das três raças” 

(DAMATTA, 1981).80 

De forma indireta, os censos de 1940 e 1950 permitiram estimar o contingente indígena 

por meio da variável “pessoas que falam outra língua além do português no lar”, que incluía a 

opção “guarani ou outra língua aborígene”. A partir dela, identificaram-se 58.027 falantes 

indígenas em 1940 e 46.208 em 1950 – valores compatíveis com as estimativas reunidas por 

Darcy Ribeiro (1985, p. 236-237), segundo as quais a população indígena brasileira, em 1957, 

situava-se entre 68 e 99 mil pessoas. 

O Censo de 1960 introduziu formalmente a categoria “índia” no quesito cor/raça, porém 

apenas para indígenas aldeados; indígenas fora de aldeamentos deveriam ser classificados como 

“pardos”. Mais relevante, contudo, foi o fato de que, para fins de publicação dos resultados, o 

IBGE agregou todas as respostas relativas a “índia” na categoria “pardo”, produzindo 

novamente a invisibilização estatística dos indígenas – apesar de sua presença explícita no 

questionário (DIAS JÚNIOR; VERONA, 2014). Antes de 1991, portanto, apenas três censos 

permitem a identificação, ainda que parcial, da população indígena: 1872, 1890 e 1960. 

Essa situação somente se altera com o Censo Demográfico de 1991, que, amparado pela 

Constituição Federal de 1988 e pela Convenção nº 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT)81, introduziu pela primeira vez a categoria “indígena” no quesito cor ou raça. 

 

80 DaMatta (1981) utiliza a expressão fábula das três raças para designar o mito fundador da identidade nacional brasileira, no 

qual brancos, negros e indígenas são simbolicamente integrados como componentes harmônicos da nação, apesar das hierar-

quias e desigualdades efetivas entre esses grupos. 

81 A Convenção nº 169 da OIT foi adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, revisando a Convenção nº 107 (1957) e 

consolidando novos parâmetros de autodeterminação e participação dos povos indígenas e tribais. Embora ainda não internali-

zada no ordenamento jurídico brasileiro à época do Censo de 1991, o país aprovou seu texto por meio do Decreto Legislativo 

nº 143, de 20 de junho de 2002, e depositou o instrumento de ratificação em 25 de julho de 2002, conforme registro junto à 
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Esse recenseamento registrou 294.135 pessoas indígenas (223.107 em áreas rurais e 71.028 em 

áreas urbanas), inaugurando uma nova fase de reconhecimento baseada na autodeclaração 

(SANTOS; GUIMARÃES; SIMONI, 2023). Nas edições subsequentes, o crescimento contínuo 

– 734 mil em 2000, 896 mil em 2010 e 1,7 milhão em 2022 – não pode ser explicado apenas 

por dinâmica demográfica. Como argumentam Oliveira (1998) e Marinho, Santos e Simoni 

(2019), esse aumento reflete processos de etnogênese, de fortalecimento político dos povos 

indígenas, de reconhecimento territorial e de ampliação das condições para a afirmação pública 

da identidade indígena, em diálogo com transformações jurídicas e institucionais do período 

pós-1988. 

 

3.1 Identificação da população indígena nos censos estatísticos 

 

A introdução da categoria “indígena” no quesito cor ou raça do Censo Demográfico de 

1991 inaugurou uma nova etapa forma como o Estado brasileiro passou a reconhecer 

estatisticamente os povos indígenas. Até então, as classificações oficiais limitavam-se a 

“branca”, “preta”, “parda” e “amarela”, mantendo os indígenas invisibilizados ou diluídos na 

categoria “parda”. Em leitura clássica sobre o tema, João Pacheco de Oliveira (1999) sustenta 

que a história dos indígenas nos censos brasileiros caracteriza-se por um entrar e sair da 

“mistura”, ou seja, por uma oscilação entre momentos de visibilidade e de apagamento 

estatístico. Essa alternância reflete a maneira pela qual o Estado oscilou entre reconhecer e 

dissolver as identidades indígenas, traduzindo a alteridade étnica em termos de cor ou de 

miscigenação.  

A decisão de incluir o termo “indígena” em 1991, no entanto, não solucionou o 

problema conceitual que permeia a mensuração estatal da diferença. O próprio título da variável 

– cor ou raça – expressa uma tensão entre dimensões fenotípicas, de base biológica, e 

dimensões sociais e históricas de pertencimento. Conforme argumentam Ricardo Ventura 

Santos, Bruno Nogueira Guimarães e Alessandra Traldi Simoni (2023), o IBGE optou por 

manter o título duplo em nome da continuidade das séries históricas, mas o resultado foi um 

campo híbrido, onde categorias de autodeclaração convivem com marcas de um passado 

racializado. 

 

Organização Internacional do Trabalho. A Convenção entrou em vigor no plano internacional em 5 de setembro de 1991 e 

passou a vigorar para o Brasil em 25 de julho de 2003, sendo promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004. 



 

 
53 

 

Nesse contexto, a categoria “indígena” assume um caráter ambíguo: ao mesmo tempo 

em que cria um espaço institucional de reconhecimento, reinsere os povos originários em uma 

matriz classificatória orientada por critérios de cor. A identidade indígena, contudo, não se 

reduz a atributos fenotípicos, pois se constitui fundamentalmente como uma condição histórica, 

política e coletiva, vinculada a processos próprios de pertença e territorialização. Ao reduzir o 

pertencimento indígena a uma variável de cor, o Estado transforma identidades coletivas e 

territoriais em unidades de mensuração estatística, conforme advertiu Oliveira (2012) ao 

discutir as práticas de mensuração da alteridade que estruturam o olhar governamental sobre 

essas populações. 

Essas críticas à simplificação das identidades étnico-raciais foram discutidas também 

no âmbito do IBGE, especialmente no volume Características étnico-raciais da população: 

classificações e identidades (IBGE, 2013), no qual se destaca que o quesito cor ou raça expressa 

uma configuração específica da experiência brasileira com a diferença, marcada pela 

coexistência entre um discurso de igualdade racial e práticas cotidianas de hierarquização. De 

modo convergente, Paixão e Carvano (2008) demonstram que a complexidade desse quesito é 

influenciada tanto pela autodeclaração individual quanto pelas ideologias dominantes e pelas 

lutas sociais travadas pelos grupos discriminados em busca de reconhecimento. Assim, as 

categorias censitárias devem ser compreendidas como produtos sociais historicamente situados, 

cujos sentidos se atualizam conforme disputas políticas e contextos específicos de classificação. 

De modo semelhante, Osorio (2003) evidencia que o sistema classificatório do IBGE, 

embora formalmente assentado na autodeclaração, permanece condicionado por convenções 

raciais e por processos de heteroatribuição, o que reforça a natureza contextual das categorias. 

No caso dos indígenas, isso implica que o reconhecimento estatístico continua inscrito em um 

modelo de visibilidade racial, e não étnica – uma forma de enquadramento que, ao privilegiar 

a comparabilidade nacional, acaba por simplificar e homogeneizar experiências coletivas 

profundamente diversas. 

Esse enquadramento, ao mesmo tempo que amplia o campo de reconhecimento, 

permanece circunscrito à lógica biopolítica da classificação racial. A inclusão dos indígenas 

como uma “cor” entre outras cumpre uma função administrativa de simplificação e 

ordenamento, tornando a diversidade étnica inteligível para os instrumentos estatais de 

monitoramento e planejamento (SCOTT, 1998).82 No entanto, essa operação de redução, 

 

82 A análise de Scott (1998) evidencia que processos estatais de classificação operam mediante esquemas de simplificação que 

reduzem realidades sociais complexas a formas administráveis. No caso dos censos, essa simplificação envolve a definição de 
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necessária ao funcionamento de sistemas estatísticos padronizados, não responde à 

complexidade do pertencimento étnico, que articula dimensões históricas, culturais e 

territoriais. Como resultado, embora a variável cor ou raça represente um avanço institucional 

na visibilidade censitária, ela expõe o limite epistemológico de um modelo classificatório que 

mede a diferença com instrumento orientado pela homogeneização. 

Por essa razão, ao refletir sobre a inclusão do campo “cor ou raça” na Carteira de 

Identidade Nacional (CIN), o desafio se impõe: torna-se necessário preservar a comparabilidade 

estatística com o IBGE, mas corrigir a distorção conceitual que afeta a identificação dos povos 

indígenas. O campo cor ou raça deve ser mantido para fins de interoperabilidade entre bases, 

mas acompanhado da variável que capta a dimensão própria do pertencimento indígena – 

povo/etnia –, conforme demandam as políticas de reconhecimento da diversidade cultural e os 

critérios de autodeclaração já consolidados em órgãos como a Funai/MPI e, no campo da saúde 

indígena, a SESAI/MS.83 

Nessa perspectiva, propõe-se que o termo cor ou raça seja substituído, em contexto 

explicativo e normativo da identificação civil, pela formulação autoidentificação de 

pertencimento indígena. Diferentemente da lógica cromática-fenotípica que caracteriza o 

quesito estatístico do IBGE, essa formulação desloca o foco para o caráter declaratório do 

pertencimento indígena, permitindo que a identidade seja registrada a partir de seus próprios 

referenciais. Trata-se, assim, de uma categoria adequada ao universo documental da Carteira 

de Identidade Nacional (CIN), capaz de expressar que o pertencimento não é um dado 

biológico, mas um processo de afirmação coletiva cuja visibilidade deve ser garantida, de modo 

estruturado, nos registros civis. 

 

3.1.1 O Censo Demográfico de 2010: inovações metodológicas e novos horizontes 

de identificação 

 

O Censo Demográfico de 2010 introduziu uma mudança metodológica e política na 

história das estatísticas nacionais sobre povos indígenas. Além de manter a categoria “indígena” 

no quesito “cor ou raça”, o IBGE incluiu, pela primeira vez, uma pergunta suplementar 

 

categorias amplas e mutuamente exclusivas, capazes de sustentar comparações nacionais, mas incapazes de refletir integral-

mente a pluralidade interna dos grupos classificados 

83 A SESAI foi criada no Ministério da Saúde pelo Decreto nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, assumindo as atribuições antes 

exercidas pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e consolidando o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI-SUS). 

Suas competências foram atualizadas pelo Decreto nº 11.798, de 28 de novembro de 2023, que reorganizou o MS e reafirmou 

a SESAI como responsável pela gestão da atenção à saúde indígena. 
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destinada a identificar pessoas que, embora não tivessem declarado “indígena” na variável 

“cor/raça”, reconheciam-se como pertencentes a um povo indígena. Essa pergunta foi aplicada 

aos moradores de 501 Terras Indígenas (Tis) que haviam se declarado “brancos”, “pretos”, 

“amarelos” ou “pardos” (MARINHO; SANTOS; SIMONI, 2019). Tal inovação buscou captar 

identidades indígenas não expressas pelo critério de cor, especialmente em regiões marcadas 

por processos de miscigenação e etnogênese, em que o pertencimento étnico não se traduz 

necessariamente em atributos fenotípicos. 

Ainda no Censo de 2010, o IBGE incluiu perguntas específicas sobre etnia ou povo de 

pertencimento e sobre língua falada no domicílio, ampliando substancialmente a capacidade de 

caracterização sociocultural da população indígena (PEREIRA, 2016; IBGE, 2012). As 

perguntas foram aplicadas tanto às pessoas que se declararam indígenas no quesito cor ou raça 

quanto àquelas que, vivendo em TI, afirmaram “se considerar indígenas”. O questionário 

contemplou três perguntas linguísticas – “Fala língua indígena no domicílio?”, “Qual(is)?” e 

“Fala português no domicílio?” –, permitindo identificar falantes monolíngues, bilíngues e 

multilíngues. Os dispositivos eletrônicos de coleta continham bancos descritores com cerca de 

500 etnias e 300 línguas indígenas, utilizados como listas referenciais para padronização das 

respostas (PEREIRA, 2016, p. 425-426). 

Os resultados revelaram uma diversidade sem precedentes: foram identificadas 305 

etnias84 – sendo 250 em terras indígenas e 300 fora delas – e 274 línguas indígenas faladas no 

país (IBGE, 2012, p. 64; PEREIRA, 2016, p. 427). As línguas dos troncos Tupi (12%) e Macro-

Jê (8,1%) foram as mais representativas, seguidas pelas famílias Aruak e Karib (IBGE, 2012, 

p. 67). O cruzamento desses dados com variáveis educacionais mostrou que, entre os indígenas 

com 10 anos ou mais, 67,3% dos falantes de línguas indígenas eram alfabetizados; entre os 

bilíngues em português, a taxa alcançava 77,7%; e entre os que não falavam a língua nacional, 

caía para 52% (IBGE, 2012, p. 73-74, tabela 14). 

Os dados também evidenciaram a complexidade das formas de identificação. Entre os 

567.582 moradores de Terras Indígenas (Tis), 438.429 (77,2%) se declararam indígenas na 

pergunta de “cor ou raça”. Além desse grupo, 78.954 pessoas (13,9%) – que haviam se 

declarado “brancas”, “pretas”, “pardas” ou “amarelas” – responderam “sim” à pergunta 

suplementar “Você se considera indígena?”. A incorporação desse segundo contingente elevou 

o total de indígenas para 517.383 pessoas, um acréscimo de 18,01% em relação ao número 

obtido apenas pelo quesito de cor ou raça (IBGE, 2012). 

 

84 https://indigenas.ibge.gov.br/images/pdf/indigenas/folder_indigenas_web.pdf  

https://indigenas.ibge.gov.br/images/pdf/indigenas/folder_indigenas_web.pdf


 

 
56 

 

O impacto da pergunta “se considera indígena” foi mais acentuado em áreas urbanas do 

Nordeste (43%), Centro-Oeste (38,6%) e Sul (27%), enquanto a média de respostas afirmativas 

à pergunta cor ou raça “indígena” em áreas rurais do país superou 84%. A variação também 

acompanhou fatores socioeconômicos: no meio urbano, as respostas afirmativas foram mais 

frequentes entre pessoas de menor renda e não alfabetizados; no meio rurais, entre residentes 

em Terras Indígenas, a identificação pelo quesito cor ou raça ultrapassou 90% no Sudeste e Sul 

(MARINHO; SANTOS; SIMONI, 2019, p. 183-184). 

Outro achado relevante refere-se ao pertencimento indígena. Entre aqueles que se 

declararam indígenas no quesito cor ou raça, menos de 2% deixaram de indicar o povo ou a 

etnia; já entre os que “se consideraram” indígenas, 40% ou mais não declararam o 

pertencimento (MARINHO; SANTOS; SIMONI, 2019, p. 196). Esses resultados sugerem tanto 

perdas de informação e limites na capacidade censitária de captar a diversidade interna, quanto 

a possibilidade de que parte desses respondentes não reconheça – ou não disponha de – um 

pertencimento étnico claramente definido. Além da diversidade captada, comparações entre os 

dados do IBGE e os registros do Instituto Socioambiental (ISA)85 revelaram discrepâncias 

consideráveis: em 26 Tis, a população recenseada superou em duas vezes ou mais a estimativa 

do ISA, sobretudo em contextos de conflito fundiário ou invasão de Tis – casos emblemáticos 

como Apyterewa e Cachoeira Seca (PA) ilustram esse padrão (HARARI, 2017; RICARDO; 

RICARDO, 2017).86 

A inclusão dos quesitos sobre etnia e língua representou um salto qualitativo na 

visibilidade estatística da diversidade indígena, permitindo pela primeira vez uma análise 

nacional da distribuição territorial de povos e idiomas. Conforme destaca Pereira (2016, p. 429), 

os resultados do Censo de 2010 “desvendaram um país até então desconhecido”. Entretanto, a 

aplicação da pergunta “se considera indígena” exclusivamente nas Tis limitou a identificação 

de indígenas em contexto urbano, cuja presença é crescente nas regiões metropolitanas. Autores 

recomendam que futuros censos ampliem esse tipo de investigação para além dos territórios 

oficialmente delimitados (DEL POPOLO et al., 2011; MARINHO; SANTOS; SIMONI, 2019). 

 

 

85 O ISA é uma organização da sociedade civil criada em 1994, dedicada à proteção dos direitos indígenas e socioambientais, 

à documentação territorial e à produção de diagnósticos sobre povos e terras indígenas. 

86 Em Terras Indígenas marcadas por invasões, ocupações irregulares ou intensos conflitos fundiários, a baixa proporção de 

autodeclaração indígena no quesito “cor ou raça”, combinada a uma elevada frequência de respostas afirmativas à pergunta “se 

considera indígena”, pode indicar processos de vinculação estratégica à identidade indígena por parte de não indígenas. 
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3.1.1.1 Registro Civil de Nascimento, RANI e Sub-registro de Nascimento entre a 

População Indígena no Censo Demográfico de 2010 

 

O Censo Demográfico de 2010 introduziu, pela primeira vez, um módulo específico 

sobre registro de nascimento no Questionário Básico, permitindo mensurar a existência e o tipo 

de registro entre crianças de até 10 anos de idade (IBGE, 2012). O quesito contemplava quatro 

alternativas mutuamente exclusivas: registro civil em cartório (RCN), Registro Administrativo 

de Nascimento de Indígena (RANI), Declaração de Nascido Vivo (DNV) e “não possui ou 

desconhece registro”. A opção RANI era disponibilizada exclusivamente para pessoas que se 

declarassem ou se considerassem indígenas, pois a pesquisa incluía, nas Terras Indígenas, a 

pergunta suplementar “Você se considera indígena?”, dirigida aos moradores que haviam 

declarado outra categoria de cor ou raça. 

Entre os indígenas residentes em Terras Indígenas (Tis), 63% possuíam registro civil 

cartorial, proporção que subia para 87,5% entre aqueles que viviam fora das Tis (IBGE, 2012, 

p. 80). A Região Centro-Oeste apresentava a menor cobertura do país (46,3%), percentual 

inferior aos registros realizados pela Funai via RANI (51,1%), o que indica que mais da metade 

das crianças indígenas daquele território tinha como única forma de registro o documento 

administrativo. Na Região Norte, 21,2% das crianças indígenas tinham exclusivamente o RANI 

– proporção relativamente menor que a do Centro-Oeste, mas numericamente mais expressiva 

devido à maior concentração populacional indígena no Norte. 

As diferenças internas entre Unidades da Federação reforçam a heterogeneidade do 

cenário. Entre crianças indígenas residentes em Tis, as proporções de registro civil variaram de 

46,7% em Rondônia e 37,6% no Pará a apenas 11,9% no Mato Grosso do Sul e 6,9% no Paraná 

(IBGE, 2012, p. 82), evidenciando situações registrais muito distintas entre regiões. 

O conjunto desses resultados indicou que o Censo 2010 captou níveis relevantes de sub-

registro indígena, entendido como a ausência de registro civil cartorial entre crianças que já 

deveriam tê-lo obtido. A distinção metodológica entre RCN, RANI, DNV e ausência total de 

registro foi fundamental para revelar a magnitude da dependência do RANI como “documento” 

substitutivo em diversas regiões do país. A análise desagregada por região e por situação de 

moradia mostra que o sub-registro não resulta de decisões individuais, mas reflete 

desigualdades estruturais na oferta e no acesso aos serviços de registro civil, sobretudo – mas 

não exclusivamente – em territórios indígenas e áreas de maior isolamento geográfico. 
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3.1.2 O Censo Demográfico de 2022: Ampliação da Autodeclaração e Novas 

Abordagens Étnico-Raciais 

 

O Censo Demográfico de 2022 ampliou o bloco de identificação étnico-racial, composto 

por perguntas sobre cor ou raça, autoidentificação indígena (“Você se considera indígena?”), 

pertencimento quilombola, etnia ou povo indígena e línguas faladas. Diferentemente de 2010, 

tais quesitos foram aplicados a todos os domicílios, respeitando o fluxo condicional do 

questionário (IBGE, 2023, p. 13-14). A pesquisa expandiu a metodologia anterior, garantindo 

maior detalhamento sobre as populações indígenas e, pela primeira vez, sobre os quilombolas, 

inaugurando uma série histórica paralela de reconhecimento étnico nacional. 

O levantamento censitário abrangeu 573 Terras Indígenas (TI) e 5.494 agrupamentos 

indígenas, totalizando 827 localidades com presença indígena em áreas urbanas e rurais (IBGE, 

2023, p. 17; p. 25-27). A população que se identificou como indígena – seja pela pergunta de 

cor ou raça, seja pela pergunta “se considera indígena” – alcançou 1.694.836 pessoas, 

representando 0,8% da população brasileira (IBGE, 2023, p. 41-42). Em comparação a 2010 

(896 mil pessoas), isso corresponde a um aumento próximo de 89%, resultado que combina 

ampliação da autodeclaração, maior cobertura censitária e fortalecimento dos processos de 

reconfiguração identitária em diferentes regiões do país.87  

Regionalmente, o Norte concentrou a maior proporção de indígenas (4,3% da população 

regional), seguido pelo Nordeste (1,2%) e pelo Centro-Oeste (1,0%). As menores proporções 

foram observadas no Sudeste (0,1%) e no Sul (0,3%). A Amazônia Legal88 reuniu cerca de 868 

mil indígenas, equivalente a 3,26% de sua população total, reafirmando sua centralidade na 

diversidade étnica e linguística do país (IBGE, 2023, p. 45-59). 

O bloco de identificação étnico-racial aprimorou os quesitos de etnia, povo indígena e 

línguas faladas já introduzidos em 2010. O Censo de 2022 permitiu o registro de até três línguas 

indígenas por domicílio, além do português, e utilizou listas pré-codificadas para etnias89 e 

idiomas, elaboradas e testadas entre 2016 e 2021 (IBGE, 2023, p. 66-68). A padronização 

 

87 https://www.ibge.gov.br/brasil-indigena/  

88 A Amazônia Legal é a região definida pelo Estado brasileiro para fins de planejamento e execução de políticas públicas, 

abrangendo os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão, 

conforme delimitação estabelecida pelo IBGE no âmbito do Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2023). 

89 A validação, pelo IBGE, da lista de etnônimos utilizada no Censo considerou o trabalho conjunto com a Funai, a SESAI/MS 

e a SAGI/MC, formalizado na Nota Técnica Conjunta nº 19/2019, que consolidou uma lista de referência composta por 311 

etnias e 34 subgrupos – totalizando 345 registros – a partir da integração de diferentes bases administrativas e censitárias 

(FUNAI; IBGE; SAGI; SESAI, 2019). 

https://www.ibge.gov.br/brasil-indigena/
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desses descritores reduziu inconsistências e ampliou a comparabilidade dos dados em escala 

nacional. 

Entre as inovações metodológicas, destaca-se ainda a ampliação territorialmente 

controlada da pergunta “Você se considera indígena?”, que deixou de ser aplicada apenas em 

terras indígenas – como em 2010 – e passou a abranger setores censitários previamente 

identificados como áreas de ocupação tradicional, permitindo captar identidades indígenas em 

contextos urbanos e periurbanos (IBGE, 2023, p. 23-24). O uso de georreferenciamento 

detalhado em setores sobrepostos a Terras Indígenas e territórios quilombolas também ampliou 

a precisão das análises territoriais e sua integração com variáveis socioeconômicos e de 

infraestrutura. 

Em 2022, a dinâmica da autoidentificação indígena assumiu contornos ainda mais 

amplos do que em 2010. A aplicação da pergunta suplementar em setores censitários com 

presença indígena permitiu identificar 383.781 pessoas que, não tendo declarado a categoria 

“indígena” na pergunta de cor ou raça, responderam afirmativamente à pergunta sobre “se 

considerar indígena” (IBGE, 2023; SIDRA 10395). Esse contingente corresponde a 22,6% do 

total de indígenas identificados pelo Censo 2022, proporção significativamente superior à 

observada em 2010, que elevou em 18,01% o total de indígenas residentes em Terras Indígenas. 

A expressiva presença de indígenas identificados exclusivamente pela autoidentificação reforça 

a importância desse quesito para a compreensão das trajetórias identitárias contemporâneas, 

especialmente em regiões marcadas por processos de etnogênese, mobilidade territorial e 

recomposição étnica. 

Apesar dos avanços metodológicos, o IBGE reconhece que a estatística censitária não é 

capaz de abarcar plenamente a complexidade das formas de pertencimento indígena. As 

identidades e trajetórias coletivas frequentemente extrapolam as categorias administrativas e os 

fluxos de classificação utilizados na coleta, refletindo processos históricos, territoriais e 

socioculturais que não se traduzem integralmente em variáveis padronizadas. Assim, embora a 

ampliação da autodeclaração em 2022 tenha fortalecido a visibilidade demográfica dos povos 

indígenas, ela também evidencia os limites conceituais e classificatórios próprios de 

instrumentos estatais de produção de dados. 
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3.1.2.1 Registro Civil de Nascimento, RANI e Sub-registro de Nascimento no Censo 

Demográfico de 2022 

 

O Censo Demográfico de 2022 manteve a investigação sobre a existência de registro de 

nascimento introduzida em 2010, mas com uma mudança metodológica importante: o quesito 

passou a ser aplicado apenas à população de 0 a 5 anos, e não mais a crianças de até 10 anos, 

como no Censo 2010 (IBGE, 2024c, p. 7-9). Essa redefinição reduziu o universo analisado e 

limitou comparações diretas entre as duas edições. Ainda assim, os resultados de 2022 

permitem identificar tendências e desigualdades persistentes. 

A pergunta destinada a identificar se a criança possuía registro de nascimento 

contabilizou como resposta afirmativa tanto os registros civis lavrados em cartório (RCN) 

quanto, para as crianças indígenas, o Registro Administrativo de Nascimento de Indígena 

(RANI), emitido pela Funai. Em 2022, 99,3% das crianças brasileiras até 5 anos tinham registro 

de nascimento cartorial, proporção superior à de 2010 (97,3%), o que indica avanços nas 

políticas voltadas à universalização do registro civil (IBGE, 2024c, p. 39-40). 

Entre as crianças indígenas, entretanto, a cobertura permaneceu inferior à média 

nacional. Segundo o IBGE, 87,5% delas possuíam registro civil em cartório, enquanto 5,7% 

tinham exclusivamente o RANI e 6,8% não possuíam qualquer registro (IBGE, 2024c, p. 47). 

Em 2010, entre crianças indígenas até 10 anos, 65,6% tinham registro civil e 24,5% eram 

identificadas somente pelo RANI (IBGE, 2012, p. 73; IBGE, 2024c, p. 46). As metodologias, 

contudo, diferem substancialmente: em 2010, o Censo distinguia explicitamente RCN, RANI, 

DNV e ausência de registro, permitindo identificar simultaneamente diferentes tipos de 

documentação. Já em 2022, o IBGE adotou um critério hierárquico: o registro civil em cartório 

prevalece sobre o RANI, de modo que o RANI somente é contabilizado quando inexistente o 

RCN. Assim, crianças que possuíam ambos os documentos foram classificadas exclusivamente 

como detentoras de registro civil, o que impõe cautela na comparação direta entre as duas 

edições. 

Para o conjunto das pessoas identificadas como indígenas – seja pelo quesito cor ou 

raça, seja pela pergunta “se considera indígena” – o Censo registrou 206.667 crianças de 0 a 5 

anos (IBGE, 2024c, p. 47). Dentre elas, 89,1% possuíam somente o RCN (184.140 crianças), 

5% possuíam apenas o RANI (10.333) e 5,9% não tinham nenhum registro (12.193). Esses 

dados reforçam que, apesar da ampliação da cobertura registral, o RANI continua 

desempenhando papel relevante como documento de identificação em deter minadas 

localidades. 
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As desigualdades regionais são expressivas. No Nordeste, Sul e Sudeste, mais de 95% 

das crianças indígenas têm registro civil em cartório, enquanto no Norte essa proporção cai para 

84%, com 7% “registradas” exclusivamente pelo RANI e 8,4% sem qualquer registro. É 

importante salientar que a região Norte concentra 86,5% de todas as crianças indígenas do país 

nessa faixa etária que não possuem qualquer registro – nem RCN, nem RANI (IBGE, 2024c, p. 

47-48). Considerando apenas as crianças residentes em Terras Indígenas, o cenário revela 

desafios ainda maiores: 78% possuem registro cartorial, 8,1% têm o RANI como único 

documento e 13,1% não possuem qualquer registro (IBGE, 2024c, Tabela 13). 

Comparativamente, os dados dos Censos de 2010 e 2022 evidenciam uma ampliação 

expressiva da formalização registral das crianças indígenas até cinco anos. Em 2010, 67,36% 

das crianças dessa faixa etária possuíam registro de nascimento em cartório (RCN), proporção 

que alcança 89,12% em 2022. No sentido inverso, o RANI como único documento de 

nascimento, que em 2010 identificava 23,01% das crianças indígenas até cinco anos, foi 

reduzido para 4,97% em 2022. A proporção de crianças indígenas sem qualquer registro 

também diminuiu no período, passando de 7,41% em 2010 para 5,42% em 2022 (IBGE, 2024a, 

p. 125-130). 

Apesar dos avanços, garantir o registro civil às crianças menores de 5 anos permanece 

um desafio central para o cumprimento da Agenda 203090, em especial da meta 16.9, que prevê 

oferecer identidade legal91 – incluindo o registro de nascimento – a todas as pessoas até 2030, 

com atenção especial aos povos indígenas (IBGE, 2024c, p. 7-14). A efetivação desse direito 

depende da articulação entre políticas de registro civil, ações itinerantes territorializadas e a 

promoção de políticas de identificação civil.92 

 

3.1.2.2 Diversidade Étnica da População Indígena no Censo Demográfico de 2022 

 

A progressão metodológica observada desde 1991 evidencia que cada edição do Censo 

ampliou, gradualmente, a capacidade estatal de reconhecer e registrar identidades étnicas. Esse 

 

90 A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2015, estabelece 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), definidos como metas globais para enfrentar desigualdades, promover 

direitos humanos, erradicar a pobreza e orientar políticas públicas voltadas à sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

91 No âmbito da Meta 16.9, a ONU adota a definição ampla de “identidade legal”, compreendendo o conjunto de atributos e 

documentos reconhecidos pelo Estado que permitem a identificação única da pessoa, assegurando-lhe existência jurídica, 

acesso a direitos e participação na vida civil, sendo o registro de nascimento o marco primordial desse processo. No Brasil, o 

termo mais corrente para esse conceito é identidade civil (IPEA, 2018, p. 437). 

92 O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) atua como órgão responsável pelo monitoramento, pela produção de 

indicadores e pelo apoio técnico à implementação da Agenda 2030 no Brasil, integrando o Grupo Técnico para os ODS e 

coordenando, em parceria com o IBGE, o acompanhamento nacional das metas. 
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movimento resultou tanto de disputas políticas e reivindicações dos povos indígenas por 

visibilidade demográfica quanto de ajustes conceituais realizados pelo próprio IBGE, em 

diálogo com a comunidade científica e com organizações indígenas. A produção estatística 

sobre os povos indígenas, portanto, não é neutra: ela expressa escolhas técnicas e políticas que, 

ao longo do tempo, moldaram os instrumentos de classificação utilizados pelo Estado. 

Em 2022, essa trajetória atingiu um novo patamar com a consolidação de um bloco 

robusto de identificação étnico-racial, composto pelos quesitos de cor ou raça, pertencimento 

indígena, etnia ou povo e língua falada no domicílio (IBGE, 2023, p. 12-13). Esse desenho 

contou com listas de referência de etnônimos e línguas revisadas e testadas entre 2016 e 2021, 

a partir de consultas a pesquisadores, órgãos indigenistas e lideranças indígenas, o que ampliou 

a precisão classificatória e a comparabilidade dos dados entre 2010 e 2022 (IBGE, 2023, p. 66-

68). A possibilidade de declarar dupla etnia – evidenciada pelos microdados do (SIDRA 

10395), especialmente entre jovens residentes em Terras Indígenas – reforça esse caráter plural 

do pertencimento indígena contemporâneo. 

O levantamento identificou 391 etnias indígenas (IBGE, 2025, p. 7), superando as 305 

registradas em 2010 e revelando novas denominações, desagregações e reclassificações que 

ajustam o mapa etnográfico à autoidentificação contemporânea (cf. Apêndice A, tabela 

comparativa entre Censo 2010, lista de etnônimos de 2019 e Censo 2022). O aumento não 

indica o surgimento de “novos povos”, mas a visibilização estatística de identidades 

historicamente existentes, muitas vezes sub-representadas em classificações anteriores. Entre 

os povos mais numerosos destacam-se Tikuna (74.061 pessoas), Kokama (64.327), Makuxi 

(53.446) e o agrupamento Guarani (92.862), cada qual com padrões distintos de distribuição 

territorial, composição etária e dinâmicas próprias de reprodução social (SIDRA 10395; 3194; 

IBGE, 2023, p. 59-63; IBGE, 2024b). Em diálogo com organizações indígenas, o IBGE também 

adotou agrupamentos baseados em afinidades históricas, linguísticas e territoriais, com o 

objetivo de facilitar a interpretação dos dados; trata-se, contudo, de uma entre várias 

possibilidades analíticas, não correspondendo a uma taxonomia estatal dos povos indígenas. 

Tomadas em conjunto, as evidências de 2022 revelam um duplo movimento. Por um 

lado, observa-se a ampliação da visibilidade estatística da diversidade étnica indígena, resultado 

do refinamento metodológico que fortalece a autoidentificação, amplia o registro de etnônimos 

e capta reconfigurações territoriais e demográficas em curso. Por outro, persistem assimetrias 

documentais que afetam sobretudo a infância indígena – como evidenciam as análises sobre 

registro civil –, produzindo efeitos concretos sobre o acesso a direitos e à formulação de 

políticas públicas. 
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Esses resultados reforçam um ponto central deste trabalho: as formas pelas quais o 

Estado identifica e classifica os povos indígenas não constituem um exercício apenas técnico, 

mas um processo atravessado por escolhas políticas que definem quem se torna visível nas 

estatísticas oficiais. Tais decisões moldam a própria gramática institucional de reconhecimento, 

influenciam a formulação de políticas públicas e condicionam o acesso a direitos, especialmente 

quando consideradas as assimetrias documentais que persistem no registro civil da infância 

indígena. A produção censitária, portanto, não apenas descreve a diversidade étnica, mas 

também participa ativamente da configuração das fronteiras estatais da diferença. 

 

Capítulo 4 – Metodologia 

 

O percurso metodológico adotado nesta pesquisa foi concebido para responder a um 

problema que combina dimensões históricas, conceituais, jurídicas, administrativas e 

tecnológicas: compreender por que o pertencimento indígena não circula de maneira estruturada 

na infraestrutura pública de identificação do Estado brasileiro e como essa lacuna pode ser 

superada. A natureza complexa do objeto exigiu a articulação de diferentes estratégias 

metodológicas, combinando pesquisa qualitativa, análise documental, exame de dados 

secundários e entrevistas semiestruturadas e consultas técnicas junto a órgãos governamentais 

envolvidos na cadeia de registro e identificação civil. 

A primeira etapa consistiu na revisão bibliográfica, contemplando autores centrais da 

antropologia e das ciências sociais, como Barth, João Pacheco de Oliveira, Arruti e Viveiros de 

Castro. Essa revisão forneceu o referencial teórico para compreender a identidade indígena 

como construção histórica, relacional e política; os processos de etnogênese; e os mecanismos 

pelos quais o Estado produz legibilidade populacional. Também foram incluídas contribuições 

do campo da governança de dados e das políticas públicas, que auxiliaram na interpretação da 

estrutura estatal de registros administrativos. 

A segunda etapa envolveu uma revisão documental das normas e instrumentos que 

regulam a identificação civil e a política indigenista. Foram analisados a Constituição Federal, 

a Lei de Registros Públicos, a legislação do Estatuto do Índio, normativas do CNJ (incluindo 

os Provimentos nº 149/2023 e nº 182/2024), regulamentos da Funai/MPI, manuais do 

Ministério da Saúde sobre a DNV e o Sinasc, bem como documentos do MGI sobre o Cadastro 

Base do Cidadão (CBC) e a Plataforma Conecta Gov.br. Essa análise permitiu reconstruir o 

arcabouço jurídico-institucional que estrutura o fluxo de informações entre o Registro Civil das 

Pessoas Naturais (RCPN), o SIRC, o SIASI, o Cadin e a Carteira de Identidade Nacional (CIN).  
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A terceira etapa consistiu no exame aprofundado de bases estatísticas e administrativas, 

com destaque para os microdados e publicações analíticas do Censo Demográfico de 1991 a 

2022. A análise concentrou-se na evolução metodológica dos quesitos de identificação indígena 

– cor ou raça, autoidentificação e etnia/povo –, bem como nos efeitos das mudanças de 2010 e 

2022 sobre a mensuração da diversidade étnica. Esse trabalho permitiu identificar padrões de 

visibilidade e apagamento estatístico, a relação entre crescimento da autodeclaração indígena e 

processos de etnogênese e os limites intrínsecos do modelo classificatório baseado na lógica 

racial. 

A quarta etapa envolveu entrevistas semiestruturadas e consultas técnicas 

fundamentadas na Lei de Acesso à Informação (LAI)93 com os órgãos diretamente envolvidos 

na cadeia de registro e identificação civil: Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Corregedorias-

Gerais de Justiça dos Tribunais estaduais, ARPEN-Brasil, ON-RCPN, INSS/MPS, equipes da 

Secretaria de Governo Digital do MGI, Ministério da Saúde e SESAI/MS, além da Funai. As 

entrevistas e as consultas buscaram identificar obstáculos tecnológicos, limitações 

institucionais, fragilidades nos fluxos de integração de dados e possíveis alternativas para 

estruturar o campo cor ou raça e a variável etnia. 

A pesquisa apresenta algumas limitações inerentes ao seu escopo e às condições de 

obtenção dos dados. A primeira decorre da ausência de padronização e da indisponibilidade de 

informações consolidadas no Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN) e na Central de 

Informações do Registro Civil (CRC Nacional), o que restringe análises quantitativas e 

qualitativas mais amplas sobre a população indígena registrada. A segunda limitação refere-se 

às respostas incompletas ou não enviadas por parte dos de alguns Tribunais de Justiça, situação 

registrada no Apêndice B; tais lacunas, embora não comprometam as conclusões gerais, 

reforçam o diagnóstico de fragmentação institucional. Soma-se a isso a heterogeneidade entre 

sistemas administrativos – RCPN, SIRC, Sinasc, SIASI e Cadin –, cuja lógica de 

funcionamento e grau de abertura variam de forma considerável, dificultando comparações 

diretas. Apesar dessas restrições, o conjunto de dados obtido foi suficiente para identificar 

tendências estruturais e formular a proposta de intervenção desenvolvida no Capítulo 6.  

 

 

 

 

 

93 Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
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Capítulo 5 – Análise e Discussão dos Resultados 

 

Este capítulo apresenta e discute os resultados empíricos obtidos a partir de pesquisas e 

entrevistas desenvolvidas junto às instituições do sistema de justiça e da administração pública 

federal, com o objetivo de compreender em que medida o Estado brasileiro tem recepcionado, 

de forma estruturada e interoperável, a identificação da pessoa indígena nos registros civis e 

administrativos de base populacional. 

 

5.1. Resultados – Poder Judiciário 

 

As perguntas enviadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), às Corregedorias-Gerais 

de Justiça (CGJ) dos Tribunais de Justiça dos Estados, à ARPEN-Brasil e ao ON-RCPN, foram 

organizadas em quatro eixos: 

 

1) Atualmente, a identificação de uma pessoa como indígena, no ato do registro de nascimento 

realizado no cartório de registro civil, ocorre em um campo estruturado (codificado) no sistema 

– por exemplo, “cor ou raça” – ou em um campo livre, como o de anotações marginais? 

2) Caso exista um campo estruturado que permita essa identificação – o que possibilitaria o 

levantamento estatístico da população indígena registrada em determinado período –, desde 

quando essa funcionalidade está disponível no sistema estadual de registro civil?  

3) Quantos registros civis de nascimento foram realizados para pessoas identificadas como in-

dígenas desde a vigência da Lei nº 6.015/1973 até o presente momento (por ano), e qual a 

respectiva etnia informada no registro? 

4) O Estado já possui mecanismos de consolidação ou extração estatística desses dados, seja 

em base própria (como uma central estadual de registro civil) ou por meio de integração com a 

Central Nacional de Informações do Registro Civil (CRC Nacional/CNJ)? 

 

As respostas encaminhadas pelos Tribunais de Justiça revelam um quadro nacional 

uniforme: não existe campo estruturado (codificado) para registrar a variável “cor/raça” e a 

etnia da pessoa indígena no Registro Civil de Nascimento (RCN). Em todos os estados 

respondentes, com exceção de uma única serventia em Roraima, a identificação indígena, 

quando declarada, é lançada exclusivamente em campos livres – “observações” ou 

“averbações” – conforme a Resolução Conjunta nº 12/2024 do CNJ/CNMP. Essa forma de 

registro impede qualquer padronização, não gera metadados, inviabiliza a filtragem 
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automatizada e bloqueia a extração estatística em âmbito estadual ou nacional. Os tribunais 

reiteram que a estrutura das certidões segue o Provimento nº 182 do CNJ94, de 17 de setembro 

de 2024, que não prevê campos para “etnia, cor ou raça”, e que a CRC Nacional também não 

dispõe de atributos capazes de consolidar essa variável. Assim, a interoperabilidade com 

sistemas federais, especialmente o SIRC e o Sistema Nacional de Nascidos Vivos (Sinasc)95, 

permanece inviável. 

Em alguns estados, surgem elementos adicionais. No Acre (TJAC), a identificação 

indígena ocorre principalmente por meio de prenome indígena e inclusão textual da etnia, sem 

padronização. A Corregedoria não dispõe de estatísticas desagregadas por etnia ou ano, 

alegando sigilo e sensibilidade do dado (LGPD e Estatuto do Índio). Em Alagoas (TJAL), não 

há qualquer módulo informacional estadual, e o tribunal esclarece que não desempenha funções 

de gestão de dados, recomendando que informações sobre identificação indígena sejam obtidas 

diretamente junto às entidades representativas dos registradores (ARPEN/AL e ARPEN-

Brasil). No Amapá (TJAP), acrescentou-se que a DNV conteria a variável “raça/cor”, mas a 

informação não é transferida automaticamente ao assento, permanecendo restrita ao Sinasc. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) limitou-se a 

informar que não dispõe dos dados solicitados, indicando que a governança da CRC Nacional 

é inteiramente centralizada pelo ON-RCPN. Em Goiás (TJGO), esclareceu-se que os cartórios 

enviam dados ao IBGE e à Funai/MPI, mas que o tribunal não possui banco de dados nem 

competência para consolidar estatísticas de identificação indígena. No Mato Grosso (TJMT), o 

sistema estadual só permite visualizar informações relativas a emolumentos, não contendo 

variáveis demográficas. O Pará (TJPA) apresentou diagnóstico semelhante, sem campo 

estruturado e sem central estadual de informações. 

Em Rondônia (TJRO), assim como no Maranhão (TJMA), confirmou-se a inexistência 

de campo estruturado para identificação indígena no Registro Civil de Nascimento. As 

Corregedorias informaram não possuir base própria para extração ou consolidação de 

estatísticas sobre registros civis contendo identificação indígena, nem meios técnicos para 

localizar ou filtrar tais informações. No caso do TJRO, esclareceu-se que o sistema estadual 

contempla apenas informações operacionais, como emolumentos, e que dados dessa natureza 

 

94 O Provimento nº 182/2024 alterou o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial 

(CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento nº 149/2023, para dispor sobre modelos únicos de certidão de nascimento, 

casamento e óbito a serem adotados pelos ofícios de registro civil das pessoas naturais. 

95 O Sinasc foi instituído nacionalmente no início da década de 1990, e sua regulamentação operacional, atualmente vigente, é 

definida pela Portaria SVS/MS nº 116, de 11 de fevereiro de 2009, que disciplina a coleta, o fluxo e a periodicidade de envio 

das informações de nascidos vivos. 
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são levantados apenas pelo IBGE. Já no TJMA, acrescentou-se que a produção de estatísticas 

desagregadas por etnia poderia implicar risco de reidentificação de pessoas em contextos de 

população reduzida, à luz da LGPD, argumento que reforça a inexistência de governança 

informacional estruturada sobre o tema. 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) destacou que não existe, no sistema 

estadual, qualquer relatório que permita filtrar “cor/raça” no registro de nascimento. O único 

atributo relacionado ao tema é o campo “CorPele”, presente apenas no registro de óbito e de 

preenchimento não obrigatório. O tribunal sugeriu que a inclusão de atributo semelhante no 

layout do RCN permitiria, futuramente, relatórios específicos sobre identificação indígena. Em 

Roraima (TJRR), apenas uma das sete serventias consultadas possui, desde 2016, campo 

específico de “cor/raça”; as demais seguem o padrão nacional de lançamento em campos livres, 

sem meios de extração estatística. No Rio Grande do Sul (TJRS), além da inexistência de campo 

estruturado, a Corregedoria orientou que informações fossem buscadas junto à Funai/MPI, à 

ARPEN/RS, ao Sindicato dos Registradores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul 

(Sindiregis) e ao ON-RCPN. Em Sergipe (TJSE), confirmou-se que o Provimento nº 182/2024 

não prevê campo para “etnia, cor ou raça”, devendo a informação ser lançada apenas em 

“observações”. Em Santa Catarina (TJSC), relatou-se o projeto-piloto “Cidadania Originária”, 

restrito à TI Xapecó; porém, mesmo nessa iniciativa, a informação permanece consignada 

apenas no campo de averbações, sem codificação ou possibilidade de extração estatística. 

As manifestações da ARPEN-Brasil e do ON-RCPN convergem ao esclarecer que a 

CRC Nacional está sob gestão exclusiva do ON-RCPN, conforme o Código Nacional de 

Normas da Corregedoria Nacional de Justiça (CNN/CN/CNJ-Extra).96 A ARPEN-Brasil atua 

apenas como entidade representativa, sem atribuições técnicas ou operacionais sobre a central97; 

o ON-RCPN confirmou ser o responsável pela operação, manutenção e integração tecnológica 

do sistema, incluindo o layout nacional. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) confirmou que as normas aplicáveis ao registro 

civil de pessoas indígenas são a Resolução Conjunta nº 3/2012 do CNJ/CNMP, atualizada pela 

Resolução nº 12/2024, e o Provimento nº 182/2024. Entretanto, informou não dispor dos dados 

solicitados, uma vez que a CRC Nacional é integralmente administrada pelo ON-RCPN; assim, 

o órgão regulador não tem acesso às informações estaduais, à existência (ou não) de campos 

estruturados, ao volume de registros de pessoas indígenas ou ao grau de digitalização de 

 

96 Provimento nº 149/2023 e nº 180/2024 do CNJ. 

97 Provimentos nº 139/2023 e nº 142/2023 do CNJ. 
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assentos antigos, exercendo função normativa e supervisora, mas sem governança operacional 

ou informacional sobre o registro civil. 

No conjunto, as respostas confirmam a total ausência de estrutura codificada para 

registrar a variável “cor/raça” e o pertencimento étnico indígena nos sistemas de registro civil 

dos estados. As consequências são evidentes: inviabilidade de interoperabilidade entre o 

Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC) e a CRC Nacional, impossibilidade 

de consolidação estatística e ruptura entre o registro do nascimento e o reconhecimento civil da 

identidade indígena. Soma-se a esse quadro a tendência recorrente dos tribunais de remeter a 

responsabilidade a outros órgãos – Funai/MPI, ARPEN, IBGE ou ao próprio ON-RCPN – 

indicando um cenário de fragmentação institucional e ausência de governança intersistêmica 

sobre a coleta, padronização e integração desses dados. 

Em síntese, os resultados demonstram que o Poder Judiciário, embora exerça função 

normativa e de supervisão sobre o registro civil, não controla nem consolida as informações 

essenciais à identificação da população indígena nos assentos de nascimento. A ausência de 

campos estruturados, associada à fragmentação institucional entre corregedorias estaduais, 

ARPEN, ON-RCPN e CNJ, impede qualquer forma de padronização ou interoperabilidade com 

sistemas federais. Para compreender plenamente essas lacunas – e seus impactos no fluxo 

informacional que conecta o registro civil às bases administrativas federais, especialmente, 

MPS/INSS e MGI, – é necessário analisar o papel desempenhado pelos órgãos do Poder 

Executivo, tema da próxima subseção. 

 

5.2. Resultados – Poder Executivo 

 

Além do Poder Judiciário, foram acionadas instituições do Poder Executivo federal res-

ponsáveis pela gestão de bases administrativas vinculadas à identificação civil, ao registro de 

nascimentos e ao monitoramento da população indígena. Os pedidos, formulados com base na 

Lei de Acesso à Informação, buscaram compreender como esses sistemas registram, tratam ou 

integram a variável cor ou raça e, especificamente, as informações sobre pertencimento étnico 

indígena, bem como identificar eventuais mecanismos de interoperabilidade com o registro ci-

vil. 

As solicitações foram dirigidas ao Ministério da Previdência Social (MPS), ao Ministé-

rio da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), ao Ministério da Saúde (MS), à Se-

cretaria de Saúde Indígena (SESAI/MS) e à Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Fu-

nai/MPI), considerando as competências específicas de cada órgão na gestão de sistemas que 
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potencialmente poderiam sustentar a inclusão estruturada de variáveis étnico-raciais na Carteira 

de Identidade Nacional (CIN). 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) informou que o Sistema Nacional de In-

formações de Registro Civil (SIRC) não recepciona nem armazena dados de “cor/raça” envia-

dos por sistemas interoperáveis, limitando-se às informações transmitidas pelos cartórios.98 Es-

clareceu que o SIRC não possui campo estruturado para identificação indígena, e que, conforme 

definido pelo CNJ/CNMP99, a informação é lançada pelos registradores apenas no campo de 

“observações”, sendo recepcionada pelo Sistema apenas quando enviada – o que não é padro-

nizado nem obrigatório. A única previsão da variável “cor/raça” no SIRC refere-se ao registro 

de óbito, onde o campo é opcional e sem monitoramento. O órgão destacou ainda que não há 

previsão legal para a coleta dessa variável na Lei de Registros Públicos, e que eventual inclusão 

no SIRC dependeria de deliberação do Comitê Gestor do SIRC (CGSirc). Quanto ao Cadastro 

Nacional de Informações Sociais (CNIS), o INSS informou que o campo “cor/raça” foi incluído 

em 2017, é de preenchimento obrigatório100 e utiliza as categorias do IBGE. 

O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), gestor do Cadastro 

Base do Cidadão (CBC), esclareceu em entrevista com representantes da Secretaria de Governo 

Digital (SGD/MGI) que o CBC opera exclusivamente com o CPF como identificador único, de 

modo que atributos como “cor/raça” ou “etnia” só poderiam ser vinculados ao indivíduo se 

presentes em bases interoperáveis que contenham CPF. Em resposta oficial encaminhada via 

LAI, o MGI confirmou essa estrutura: o CBC, instituído como Registro de Referência pela 

Resolução CCGD/MGI nº 21/2024101, atualmente reflete apenas dados cadastrais do CPF, sem 

integrar outras bases temáticas e sem armazenar variáveis étnico-raciais. O MGI informou tam-

bém que está em estudo a criação de um Registro de Referência de cor e raça, destinado à 

padronização das categorias utilizadas pela administração pública, e que a inclusão de novas 

variáveis depende de deliberação do Comitê Central de Governança de Dados (CCGD).102 

 

98 “Conforme o art. 68 da Lei nº 8.212/1991 e o Decreto nº 9.929/2019.” 

99 https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/04/2025-03-17-cartilha-registro-civil-indigena-2.pdf.  

100 De acordo com o INSS, “o campo ‘Cor/Raça’ foi incluído em 2017 com a Versão 4.4 do Portal CNIS, implantada em 10 de 

março, em virtude de solicitação da Casa Civil da Presidência da República, por meio do Aviso Circular Conjunto nº 01/Gab-

C.Civil/PR/MP/SEPPIR, de 28 de dezembro de 2012, como forma de orientar a adoção de ações de promoção da igualdade 

racial”. 

101 Registro de Referência é a estrutura oficial de dados instituída pelo Comitê Central de Governança de Dados (CCGD), nos 

termos da Resolução CCGD/MGI nº 21/2024, destinada a padronizar informações consideradas essenciais, garantindo sua 

interoperabilidade, qualidade e uso consistente pelos órgãos públicos a partir do CPF como identificador único. 

102 O CCGD foi instituído pelo Decreto nº 10.046/2019, como instância responsável pela coordenação e deliberação da política 

de compartilhamento de dados da administração pública federal. O colegiado é presidido pela SGD/MGI e supervisiona a 

interoperabilidade entre as bases cadastrais e a utilização do CBC, conforme atualizado pelo Decreto nº 12.198, de 9 de setem-

bro de 2024, que instituiu a Estratégia Federal de Governo Digital (EFGD) e a Infraestrutura Nacional de Dados (IND). 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/04/2025-03-17-cartilha-registro-civil-indigena-2.pdf
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O Ministério da Saúde (MS) informou que a Declaração de Nascido Vivo (DNV) não 

dispõe de campo específico para etnia, contemplando apenas o quesito “Raça / cor do Recém-

nascido”, o qual não abarca a dimensão étnica indígena (ver Anexo B). Embora os manuais 

técnicos indiquem o preenchimento desse campo103, o Sinasc não bloqueia notificações sem 

essa informação, admitindo registros classificados como “sem informação”.104 Ainda assim, o 

MS destacou que, desde 2013, menos de 5% das declarações foram registradas sem a variável 

cor/raça, percentual que apresenta tendência contínua de redução. 

 

Tabela 1 - Percentual de Declarações de Nascido Vivo (DNV) sem preenchimento do 

campo “raça/cor” (Brasil, 2013-2024) 

 

Ano 
DNV sem informação 

de raça/cor (em %) 

2013 4,70 

2014 3,90 

2015 5,10 

2016 4,70 

2017 4,20 

2018 3,60 

2019 3,50 

2020 3,40 

2021 3,30 

2022 2,60 

2023 2,10 

2024* 2,00 

Nota: *Dado preliminar. 

Fonte: Ministério da Saúde (MS). Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). Elaboração própria.  

 

 

Nas áreas indígenas, a emissão e digitação da DNV são realizadas em articulação com 

os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI)105, porém sem mecanismo que permita a 

transferência automática de informações ao registro civil de nascimento. O MS esclareceu ainda 

que o Sinasc será gradualmente substituído pelo eSUS-Sinasc, atualmente em fase de 

 

103 De acordo com a Portaria MS nº 344, de 1º de fevereiro de 2017, arts. 1º e 2º, que estabelece a obrigatoriedade da coleta do 

quesito “cor ou raça” em todos os sistemas de informação em saúde, com base na autodeclaração do usuário ou, no caso de 

recém-nascidos, de seus familiares ou responsáveis; e com a Portaria de Consolidação MS nº 1, de 3 de outubro de 2017, arts. 

238 a 241, que reafirma essa obrigatoriedade e vincula o DATASUS à manutenção do campo nos sistemas sob sua gestão. 

104 Conforme a Nota Técnica nº 5/2020/COASI/CGPDS/DPDS-FUNAI, de 2 de julho de 2020, embora a coleta do quesito 

“raça/cor” seja exigida, o campo permanece classificado apenas como “essencial”, permitindo a conclusão das notificações 

mesmo sem seu preenchimento – o que evidencia a ausência de bloqueio técnico e limita a efetividade da variável nos registros 

de nascidos vivos (FUNAI, 2020). 

105 Conforme o fluxo definido pela Portaria SVS/MS nº 116/2009. 
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homologação, o qual incorporará campos específicos para etnia e territorialidade indígena, com 

previsão de integração com o SIASI. 

A Secretaria de Saúde Indígena (SESAI/MS) encaminhou planilha contendo as variá-

veis referentes ao CPF e ao RANI registradas no Sistema de Informação da Atenção à Saúde 

Indígena (SIASI)106, cujos dados são disponibilizados de forma parcial no painel público do 

Sistema.107 No momento da solicitação, o sistema registrava 823.747 pessoas indígenas, das 

quais 321.867 possuíam informação de CPF (39%), proporção que, em tese, reflete o fato de 

que o preenchimento dessa variável não é obrigatório, conforme o manual técnico disponível 

publicamente.108 Os dados foram consolidados em planilha própria, utilizada para fins analíti-

cos e apresentada no Apêndice C. 

Já a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai/MPI) informou que o Cadastro Ad-

ministrativo de Informações do Indígena (Cadin)109, instituído em 2019, cuja finalidade é gerar 

informações voltadas ao planejamento, coordenação, execução e monitoramento de ações indi-

genistas, registra dados individualizados sobre a população indígena atendida pelo órgão, espe-

cialmente no âmbito de políticas públicas de documentação civil. Segundo os dados fornecidos, 

o Cadin contava, no momento da consulta, com 14.599 pessoas registradas, das quais 4.220 

possuíam informação de CPF. A Funai/MPI apresentou totais agregados da base e esclareceu 

não haver integração do Cadin com sistemas federais como SIRC, CBC, CNIS ou SIASI. O 

Cadin possui campo estruturado para CPF, embora não obrigatório, o que limita sua vinculação 

com cadastros civis e previdenciários. Quanto ao campo destinado ao RANI, a Funai esclareceu 

que o sistema apenas registra o número informado pelas coordenações regionais, sem validação 

automática ou integração com o registro civil. Assim, embora consolide informações relevan-

tes, o Cadin opera de forma isolada, sem interoperabilidade com as demais bases federais. 

Por fim, o Ministério da Igualdade Racial (MIR) foi consultado por ser o órgão respon-

sável pela coordenação e governança do Programa Federal de Ações Afirmativas (PFAA), ins-

tituído pelo Decreto nº 11.785, de 20 de novembro de 2023. A documentação disponibilizada 

 

106 O SIASI foi desenvolvido pela SESAI/MS como ferramenta de gestão, monitoramento e produção de informações de saúde 

da população indígena. Estruturado em módulos (territorial, demográfico, epidemiológico e de atenção à saúde), o sistema 

integra dados sobre etnia, aldeia, território e indicadores de saúde, permitindo o acompanhamento individualizado dos usuários 

do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena e subsidiando políticas públicas específicas para os povos indígenas. 

107 https://infoms.saude.gov.br/extensions/sesai_pop_indigena/sesai_pop_indigena.html.  

108 https://opendatasus.saude.gov.br/dataset/alimentar-nutricional-van-siasi/resource/f9de0df7-135e-4c2c-b133-

da518f79454e.  

109 Portaria nº 1030/PRES, de 31 de julho de 2019, https://www.gov.br/funai/pt-br/arquivos/conteudo/cogedi/pdf/boletim-de-

servicos/2019/boletim-n-226-de-20122019.pdf.  

https://infoms.saude.gov.br/extensions/sesai_pop_indigena/sesai_pop_indigena.html
https://opendatasus.saude.gov.br/dataset/alimentar-nutricional-van-siasi/resource/f9de0df7-135e-4c2c-b133-da518f79454e
https://opendatasus.saude.gov.br/dataset/alimentar-nutricional-van-siasi/resource/f9de0df7-135e-4c2c-b133-da518f79454e
https://www.gov.br/funai/pt-br/arquivos/conteudo/cogedi/pdf/boletim-de-servicos/2019/boletim-n-226-de-20122019.pdf
https://www.gov.br/funai/pt-br/arquivos/conteudo/cogedi/pdf/boletim-de-servicos/2019/boletim-n-226-de-20122019.pdf
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pelo órgão – incluindo o Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI)110, que subsi-

diou o decreto, e o Modelo de Plano de Ação111 elaborado pela Diretoria de Políticas de Ações 

Afirmativas – destaca que o PFAA se estrutura como uma política transversal de promoção da 

equidade, cujo escopo abrange tanto políticas meio quanto políticas finalísticas da administra-

ção pública federal. No eixo referente a registros administrativos, cadastros e sistemas, o MIR 

esclarece que essa modalidade integra as ações estruturantes previstas no Modelo de Plano de 

Ação, permitindo que os órgãos federais proponham iniciativas voltadas à inclusão de campos 

estruturados para identificação racial, étnica e de pertencimento indígena ou quilombola, com 

parâmetros alinhados à classificação do IBGE. Tais ações são consideradas estratégicas pois 

qualificam os registros administrativos, reduzem lacunas históricas de informação e fortalecem 

a interoperabilidade entre bases federais, contribuindo para diagnósticos robustos sobre desi-

gualdades. 

 

5.3. Discussão dos resultados 

 

A possibilidade de estruturar e integrar informações sobre pertencimento indígena na 

infraestrutura pública de identificação depende, simultaneamente, de ajustes no Registro Civil 

de Pessoas Naturais (RCPN) e no Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC). 

A cadeia informacional só se completa se ambos, entrada e recepção, forem reformulados. 

Do lado dos cartórios, o RCPN precisa criar campos estruturados, digitáveis e codifica-

dos para registrar o pertencimento étnico indígena (“cor/raça” e “etnia”) diretamente no assento 

de nascimento, substituindo o modelo atual em que tais informações, quando declaradas, são 

lançadas apenas no campo livre de “observações”. Sem esses campos estruturados no RCPN os 

cartórios não conseguem transmitir dados operáveis ao SIRC. 

A operacionalização da inclusão dos campos “cor/raça” e “etnia” no RCPN exige, em 

primeiro lugar, um ajuste normativo no próprio âmbito do CNJ, responsável pela padronização 

nacional dos assentos, conforme previsto no Provimento nº 149/2023 (CNN/CN/CNJ-Extra) e 

no Provimento nº 182/2024, que define os modelos únicos das certidões – incluindo a Certidão 

de Nascimento (ver Anexo C). Embora a Lei de Registros Públicos não contenha previsão ex-

plícita para essas variáveis – como lembrou o INSS –, não há impedimento legal para que o 

CNJ, no exercício de sua competência regulatória sobre os serviços notariais e de registro 

 

110 https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/acoes-afirmativas/RelatorioPFAAFinal.pdf. 

111 https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/copy2_of_noticias/ModelodePlanodeAoPFAA.pdf. 

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/acoes-afirmativas/RelatorioPFAAFinal.pdf
https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/copy2_of_noticias/ModelodePlanodeAoPFAA.pdf
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estabeleça campos estruturados adicionais em normas infralegais. A própria Resolução Con-

junta nº 12/2024 do CNJ/CNMP ilustra essa possibilidade ao prever a autodeclaração indígena 

no assento de nascimento, ainda que alocada no campo “observações”. Uma vez instituídos, 

esses campos se tornariam parte integrante do layout nacional dos assentos, permitindo a trans-

missão padronizada ao SIRC. 

Paralelamente, o SIRC precisa ser tecnicamente e normativamente adequado para re-

cepcionar esses novos campos estruturados. Na arquitetura atual, o sistema não possui capaci-

dade para absorver informações sobre cor/raça e etnia, pois seu layout nacional – definido pelo 

CGSirc – não prevê essas variáveis. 

Em síntese, a cadeia encontra dois bloqueios decisivos: i) sem campos estruturados no 

RCPN, não há transmissão qualificada e ii) sem campos estruturados no SIRC, não há recepção 

nem circulação dos dados. Somente uma intervenção simultânea – RCPN estruturando a entrada 

e o SIRC estruturando a recepção – permitirá que o CBC trabalhe as variáveis cor ou raça e 

etnia e que a CIN possa incorporá-las de forma segura, padronizada e interoperável. De toda 

forma, essa intervenção alcança apenas os novos registros de nascimento, deixando de fora o 

passivo de indígenas civilmente registrados. 

Nesse sentido, como o SIASI, que registra a etnia do indígena em campos estruturados 

com base em classificações nacionais e listas validadas, torna-se a única fonte administrativa 

com escala suficiente para suprir essa lacuna. A integração controlada entre SIASI e CBC per-

mitiria estruturar, de saída, a informação de pertencimento indígena de mais de 300 mil pessoas 

atendidas pelo SESAI, garantindo que o reconhecimento documental da identidade indígena 

não dependa exclusivamente de eventos vitais futuros. 

Inspirado no modelo do Registro de Referência da Pessoa com Deficiência, instituído 

pela Resolução CCGD nº 10/2022112, verificou-se com a SGD/MGI a possibilidade de criação 

de um Registro de Referência da Identificação Étnico-Racial da Pessoa Indígena, estruturado a 

partir da integração das bases da SESAI/MS e, eventualmente, da Funai/MPI. Na avaliação da 

SGD/MGI, dado que o CBC está ancorado no CPF como identificador único, pode-se desen-

volver um API113 específico via Plataforma Conecta Gov.br114, capaz de compartilhar com 

 

112 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-ccgd-n-10-de-23-de-junho-de-2022-410364821.  

113 API (Application Programming Interface) é um conjunto de padrões e protocolos que permite a comunicação automatizada 

entre diferentes sistemas e bases de dados. Refere-se aos mecanismos técnicos utilizados pela SGD/MGI para viabilizar a 

interoperabilidade entre cadastros federais, permitindo que sistemas como o Cadastro Base do Cidadão (CBC) troquem infor-

mações de forma segura, padronizada e em tempo real. 

114 A Plataforma Conecta Gov.br é a infraestrutura nacional de interoperabilidade mantida pela SGD/MGI que permite a troca 

segura e padronizada de informações entre sistemas e bases de dados do setor público. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-ccgd-n-10-de-23-de-junho-de-2022-410364821
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outros órgãos – inclusive os responsáveis pela emissão da Carteira de Identidade Nacional 

(CIN) – a informação “cor ou raça = indígena”. 

Ainda que a definição da solução técnica mais adequada demande aprofundamento adi-

cional, a SGD/MGI destacou que a demanda deve ser inicialmente apresentada à equipe res-

ponsável pela Carteira de Identidade Nacional (CIN) no próprio MGI, preferencialmente em 

articulação com a SESAI/MS, tendo em vista que a base de origem do atributo é o SIASI. A 

equipe manifestou interesse preliminar na proposta, observando que sua implementação deverá 

ocorrer no momento oportuno, especialmente porque a CIN, vinculada exclusivamente ao CPF 

como identificador único, permitirá identificar e incorporar de forma adequada quem são as 

pessoas indígenas que constarão no novo documento. 

Os resultados analisados nesta seção oferecem a base empírica e argumentativa para a 

formulação da proposta apresentada no Capítulo 6, voltada a superar os bloqueios identificados 

e a viabilizar, de forma alinhada à governança pública de dados, o reconhecimento documental 

da identidade indígena no ecossistema nacional de identificação civil, especialmente no âmbito 

da Carteira de Identidade Nacional (CIN). 

 

Capítulo 6 – Proposta de intervenção 

 

Conforme analisado no Capítulo 1, o PL nº 6.009/2019 constitui iniciativa legislativa 

relevante para o reconhecimento documental da identidade indígena. Contudo, não enfrenta os 

elementos estruturantes do problema: a ausência de padronização dos campos, a inexistência 

de interoperabilidade entre o RCPN e o SIRC e a falta de integração com bases federais como 

o SIASI, o Cadin, o CNIS e o CBC. A intervenção proposta neste capítulo parte justamente 

dessas lacunas, articulando mudanças normativas, tecnológicas e institucionais indispensáveis 

para viabilizar a circulação estruturada da informação do pertencimento indígena na Carteira 

de Identidade Nacional (CIN). 

O reconhecimento documental da identidade indígena depende, simultaneamente, de 

ajustes no Registro Civil das Pessoas Naturais – sob governança do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) – e da integração das bases administrativas da SESAI/MS, da Funai/MPI e do 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), responsável pela governança 

de dados e pelo Cadastro Base do Cidadão (CBC). Trata-se de um processo que ultrapassa a 

capacidade de ação isolada de qualquer órgão e que requer coordenação contínua, pactuação 

normativa e alinhamento técnico entre todas essas instituições. 
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À luz desse diagnóstico, mostra-se indispensável a criação de um espaço institucional 

que reúna os atores envolvidos, organize fluxos de trabalho e viabilize decisões integradas. Este 

capítulo, portanto, apresenta a proposta de constituição de um Grupo de Trabalho 

Interinstitucional (GTI) concebido como instância capaz de coordenar e orientar o conjunto de 

mudanças normativas, tecnológicas e operacionais necessárias para a consolidação da 

identidade indígena na infraestrutura pública de identificação. Para sua institucionalização, 

apresentam-se duas possibilidades: (i) constituí-lo no âmbito do Comitê Gestor do Programa 

Federal de Ações Afirmativas (PFAA), aproveitando a estrutura já existente; ou (ii) instituí-lo 

por meio de Decreto Presidencial, no âmbito conjunto do MPI e do MGI, dada a relevância 

social da agenda e as articulações políticas que ela demanda. 

  

Proposta 1 – Ato interno do Comitê Gestor do PFAA 

 

A constituição de um GTI no âmbito do Comitê Gestor do Programa Federal de Ações 

Afirmativas (PFAA) encontra fundamento no art. 15 do Decreto nº 11.785/2023, que autoriza 

a criação de grupos temáticos destinados a atender demandas específicas e propor medidas 

necessárias à implementação das ações afirmativas. Considerando a natureza transversal da 

agenda – que envolve a integração entre RCPN, SIRC, SIASI, Cadin, CBC e CIN –, o Comitê 

Gestor constitui espaço institucional adequado para coordenar os ajustes normativos e 

tecnológicos envolvidos. 

O Grupo de Trabalho Interinstitucional permitiria consolidar diagnósticos existentes, 

harmonizar entendimentos técnicos e orientar o desenho de soluções que articulem CNJ, 

Funai/MPI, SESAI/MS, MGI e demais órgãos envolvidos. Sua atuação contribuiria para a 

estruturação do eixo de “registros administrativos, cadastros e sistemas” do Modelo de Plano 

de Ação do PFAA, conferindo legitimidade e materialidade à agenda de reconhecimento 

documental da identidade indígena. A inclusão do CNJ como órgão convidado reforça o caráter 

interinstitucional e amplia a legitimidade da proposta, especialmente por envolver mudanças 

no padrão nacional dos assentos do RCPN. 

A seguir, apresenta-se a minuta de Portaria para instituição do GTI no âmbito do Comitê 

Gestor do PFAA. 

 

PORTARIA Nº ___, DE ___ DE __________ DE 2025 
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Institui o Grupo de Trabalho Interinstitucional sobre Identificação Civil Indígena, 

Registros Administrativos e Interoperabilidade de Sistemas (GTI – Identidade Indígena) 

no âmbito do Comitê Gestor do Programa Federal de Ações Afirmativas. 

 

O COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA FEDERAL DE AÇÕES AFIRMATIVAS, 

instituído pelo Decreto nº 11.785/2023, no uso de suas atribuições, resolve: 

 

Art. 1º Fica instituído o GTI – Identidade Indígena, com a finalidade de: 

I – propor diretrizes e soluções técnicas para a inclusão estruturada da autodeclaração 

indígena nos registros administrativos federais; 

II – sugerir adequações nos sistemas de identificação civil, incluindo RCPN, SIRC, 

Sinasc, SIASI, Cadin, CBC e CIN; 

III – recomendar medidas normativas e operacionais para o reconhecimento documental 

dos povos indígenas; 

IV – contribuir para a implementação das ações afirmativas relacionadas a registros 

administrativos e cadastros estruturados previstos no PFAA. 

 

Art. 2º O GTI será composto por representantes dos seguintes órgãos, com titular e 

suplente: 

I – Ministério da Igualdade Racial (coordenação); 

II – Ministério dos Povos Indígenas (coordenação); 

III – Casa Civil; 

IV – Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; e 

V – Ministério do Planejamento e Orçamento. 

 

§ 1º A coordenação poderá instituir relatorias temáticas. 

§ 2º A participação será considerada prestação de serviço público relevante, não 

remunerada. 

Art. 3º Poderão ser convidados, sem direito a voto: 

I – Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

II – Corregedorias Gerais de Justiça dos Tribunais de Justiça dos Estados; 

III – Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev); 

IV – Fórum Nacional do Poder Judiciário para monitoramento e efetividade das 

demandas relacionadas aos Povos Indígenas (Fonepi); 

V – Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai); 
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VI – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

VII – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); 

VIII – Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);  

IX – Ministério da Saúde; 

X – Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

XI – Secretaria de Saúde Indígena (Sesai); e 

XII – especialistas e organizações da sociedade civil com atuação reconhecida no campo 

da política indigenista. 

 

Art. 4º O GTI reunir-se-á mensalmente e, extraordinariamente, quando necessário. 

 

Art. 5º O GTI apresentará seu Plano de Trabalho em até 90 dias. 

 

Art. 6º O prazo de funcionamento será de 180 dias, prorrogável uma única vez. 

 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Proposta 2 – Instituição, por Decreto Presidencial, de Grupo de Trabalho 

Interinstitucional (MPI-MGI) 

 

A segunda alternativa consiste na criação de um Grupo de Trabalho Interinstitucional 

por meio de Decreto Presidencial, conferindo maior densidade executiva e autoridade política 

à agenda de reformulação dos registros administrativos utilizados para identificação da 

população indígena. A articulação entre MPI e MGI se justifica pela complementaridade entre 

suas atribuições: enquanto o MPI detém o mandato temático de proteger os direitos e a 

autodeterminação dos povos indígenas, o MGI coordena a infraestrutura pública de 

identificação, a governança de dados e a interoperabilidade entre sistemas. 

O GTI instituído por Decreto teria condições de organizar metodologias de integração 

entre RCPN, SIRC, Sinasc, SIASI, Cadin, CBC e CIN; propor ajustes normativos; e orientar 

entregas concretas dos órgãos envolvidos. A participação do CNJ como convidado reforçaria a 

viabilidade institucional para mudanças no padrão nacional dos assentos do RCPN. A criação 

do Grupo de Trabalho por Decreto, prevista no art. 84 da Constituição, segue modelo 

amplamente utilizado em políticas transversais de alta complexidade. 

 

DECRETO Nº ___, DE ___ DE __________ DE 2025 
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Institui o Grupo de Trabalho Interinstitucional para a Reformulação dos Registros 

Administrativos de Identificação da População Indígena (GTI–RAPI). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, decreta: 

 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho Interinstitucional para a Reformulação dos 

Registros Administrativos de Identificação da População Indígena (GTI-RAPI), com a 

finalidade de: 

I – formular propostas de aprimoramento dos registros administrativos utilizados para 

identificação da população indígena no Brasil, assegurado o respeito ao princípio da 

autodeterminação; 

II – desenvolver diretrizes e parâmetros técnicos para a inclusão estruturada da 

autodeclaração indígena nos sistemas federais de registro e cadastro; 

III – propor medidas de interoperabilidade entre o Registro Civil das Pessoas Naturais 

(RCPN), o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC), o Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc), o Sistema de Informação da Atenção à 

Saúde Indígena (SIASI), o Cadastro Administrativo de Informações do Indígena 

(Cadin), o Cadastro Base do Cidadão (CBC) e a Carteira de Identidade Nacional (CIN); 

IV – recomendar alterações normativas necessárias à consolidação da identidade 

indígena nos fluxos formais de documentação civil. 

 

Art. 2º O GTI-RAPI será coordenado conjuntamente pelo: 

I – Ministério dos Povos Indígenas; e 

II – Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 

 

§ 1º A coordenação conjunta definirá metodologias, cronogramas, relatorias e 

articulações externas. 

§ 2º Em caso de divergência técnica, a decisão será adotada por consenso entre os 

ministérios coordenadores. 

Art. 3º O GTI será composto por representantes dos seguintes órgãos: 

I – Ministério dos Povos Indígenas; 

II – Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços; 

III – Casa Civil;  
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IV – Ministério da Saúde; 

V – Secretaria de Saúde Indígena; 

VI – Fundação Nacional dos Povos Indígenas; 

VII – Ministério da Previdência Social; 

VIII – Instituto Nacional do Seguro Social;  

IX – Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência; 

X – Ministério da Fazenda; 

X – Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

VI – Ministério do Planejamento e Orçamento; e 

VI – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

§ 1º Cada órgão indicará titular e suplente. 

§ 2º Os membros e suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos e designados em 

ato das Ministras de Estado do MPI e do MGI. 

 

Art. 4º O GTI-RAPI poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades para 

participar de suas reuniões, sem direito a voto, especialmente: 

I – Conselho Nacional de Justiça, em razão de sua competência sobre o Registro Civil 

das Pessoas Naturais; 

II – Corregedorias Gerais de Justiça dos Tribunais de Justiça dos Estados; 

III – Fórum Nacional do Poder Judiciário para monitoramento e efetividade das 

demandas relacionadas aos Povos Indígenas; 

VI – organizações representativas dos povos indígenas; 

V – especialistas e centros de pesquisa; e 

VI – organizações da sociedade civil com atuação reconhecida no campo da política 

indigenista. 

Art. 5º O Grupo de Trabalho reunir-se-á: 

I – mensalmente, em caráter ordinário; e 

II – extraordinariamente, mediante convocação do seu Coordenador. 

 

§ 1º As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por videoconferência. 

§ 2º O quórum para reunião será de maioria absoluta, e o quórum de aprovação, de 

maioria simples. 
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Art. 6º O GTI-RAPI elaborará Plano de Trabalho no prazo de 90 dias, contendo 

metodologia, cronograma e produtos esperados. 

 

Art. 7º O Grupo de Trabalho terá duração de 180 dias, prorrogável uma vez por igual 

período. 

 

Art. 8º A participação no GTI-RAPI será considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Considerações finais 

 

O presente trabalho partiu de uma contradição central: enquanto a autodeclaração 

indígena cresce de forma expressiva nas estatísticas oficiais – resultado de processos históricos 

de etnogênese, reorganização política e afirmação identitária –, o Estado brasileiro permanece 

incapaz de reconhecer essa identidade em seus principais instrumentos de identificação civil. A 

ausência de campos estruturados para registrar a informação de pertencimento indígena no 

Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN), sua não recepção pelo Sistema Nacional de 

Informações de Registro Civil (SIRC) e a falta de interoperabilidade com bases administrativas 

federais revelam a continuidade de uma lógica histórica de invisibilização documental e 

institucional, incompatível com o paradigma constitucional inaugurado em 1988 e com a 

autodeterminação assegurada pela Convenção nº 169 da OIT. 

Ao reconstruir o percurso histórico dos censos demográficos, o estudo demonstrou 

como a visibilidade estatística dos povos indígenas sempre oscilou entre reconhecimento e 

apagamento, moldando o modo pelo qual o Estado “vê” essas populações. A análise das edições 

de 1991, 2010 e 2022 revelou avanços substanciais na capacidade de captar a diversidade étnica 

e linguística, mas também mostrou que essa visibilidade censitária não se converteu, até hoje, 

em reconhecimento documental. A identificação indígena permanece restrita a agregados 

estatísticos; não ingressa no ciclo vital do registro civil e, portanto, não circula nas bases que 

estruturam o acesso a políticas públicas, benefícios, programas sociais e documentos essenciais. 

A investigação empírica realizada junto às corregedorias dos Tribunais de Justiça, ao Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), ao ON-RCPN, à ARPEN-Brasil e a órgãos federais como 

INSS/MPS, MGI, Funai/MPI, SESAI/MS e Ministério da Saúde confirmou a inexistência de 

infraestrutura técnica e normativa capaz de registrar e interoperar a informação de 
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pertencimento indígena. Em todos os estados da federação, a identidade indígena é consignada 

apenas em campos livres – sem codificação, sem padronização, sem metadados e sem 

possibilidade de extração estatística. Do lado federal, o SIRC não possui campo estruturado 

para etnia; o CNIS armazena apenas “cor/raça”; o CBC espelha unicamente os atributos 

vinculados ao CPF; e o SIASI, ainda que registre a informação do pertencimento indígena 

(povo/etnia), opera de forma isolada. Nenhuma dessas bases recebe, consolida ou difunde dados 

enviados pelo registro civil. 

Os achados mostram que o problema não reside na falta de tecnologia – que já está 

amplamente disponível e madura –, mas na ausência de coordenação interinstitucional e de 

decisões normativas capazes de integrar, de forma consistente, os sistemas envolvidos no 

reconhecimento documental da pessoa indígena. Há uma fragmentação estrutural entre os 

órgãos responsáveis pelo registro civil, pela gestão de dados vitais e pelas bases administrativas 

federais, o que impede que informações sensíveis – especialmente a etnia – percorram o fluxo 

completo que vai do nascimento à identificação civil. Essa desarticulação perpetua a 

invisibilidade registral e compromete o desenho, a implementação e o monitoramento de 

políticas públicas cuja efetividade depende necessariamente da identificação da pessoa como 

indígena. No campo da saúde, a ausência da variável “etnia” distorce diagnósticos, fragiliza a 

vigilância epidemiológica e limita ações sensíveis às especificidades socioculturais dos povos 

indígenas. No campo previdenciário, dificulta a emissão de documentos como a Certidão de 

Atividade Rural (CEAR). Na educação, fragiliza o sistema de cotas e amplia disputas e 

judicializações. Em todos os casos, confirma-se a advertência da ONU/DESA (2015): a 

invisibilidade nos sistemas de informação é, por si só, uma forma de discriminação. 

Nesse cenário, a proposta apresentada no Capítulo 6 – de criação de um Grupo de 

Trabalho Interinstitucional (GTI), integrado por CNJ, MGI, Funai/MPI, SESAI/MS e outros 

órgãos estratégicos – constitui um caminho institucional viável para romper a lógica de 

isolamento entre sistemas e consolidar um fluxo articulado de identificação civil. Ao propor 

uma solução que combina padronização de campos estruturados no RCPN, adequação 

normativa e tecnológica do SIRC e integração controlada de dados provenientes do SIASI ao 

Cadastro Base do Cidadão (CBC), o trabalho oferece uma estratégia que respeita a 

autodeterminação indígena e, ao mesmo tempo, fortalece a governança pública de dados, a 

segurança jurídica e a política nacional de identificação civil. 

A proposta não se limita ao plano técnico. Trata-se de uma intervenção que reforça o 

compromisso constitucional com o pluralismo, com os direitos coletivos dos povos indígenas e 

com a necessidade de tornar efetivo o “direito a ter direitos”, fundamento essencial da cidadania 
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moderna. A inclusão estruturada do pertencimento indígena na Carteira de Identidade Nacional 

(CIN) não é apenas a correção de uma falha administrativa: é a construção de um novo marco 

de reconhecimento que permitirá que o Estado conheça, respeite e proteja a diversidade que 

compõe o país. 

Em síntese, este trabalho demonstra que a superação da invisibilidade registral é 

condição necessária para a efetividade de direitos, para a formulação de políticas públicas que 

respeitem a diversidade dos povos indígenas e para o fortalecimento da democracia brasileira. 

Ao propor um caminho institucional concreto, o estudo contribui para que o Estado avance na 

construção de uma infraestrutura de identificação do pertencimento indígena que não apenas 

conte indígenas nos censos, mas que reconheça as suas identidades nos documentos oficiais, 

sistemas e políticas – como sujeitos de direitos, povos distintos e parte fundamental da nação 

brasileira. 
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APÊNDICE A 

Tabela comparativa das etnias, povos ou grupos indígenas segundo o Censo Demográfico de 

2010, a lista de etnônimos de 2019 e o Censo Demográfico de 2022 
 

Etnias ID 
Censo 

2010 
ID 

Lista 

2019 
ID 

Censo 

2022 
Observações classificatórias 

Aconã 1 ✔ 1 ✔ 1 ✔ - 

Aikanã 2 ✔ 2 ✔ 2 ✔ Registrada como Aikaná no Censo 2010 

Aikewara (Suruí do 

Pará) 
232 ✔ 3 ✔ 3 ✔ 

Registrada como Suruí do Pará no Censo 

2010 

Aimara - ✖ - ✖ 337.1 ✔ 

Os “Aymara” constituem um povo indí-

gena originário do Altiplano andino, com 

presença histórica sobretudo na Bolívia, 

no Peru e no norte do Chile. Em diferen-

tes registros etnográficos e institucionais, 

também são identificados pelos etnôni-

mos Aymara, Aymará ou Aymarás, vari-

ações decorrentes de grafias em espanhol 

e português (PSICOLOGIA Y MENTE, 

2020). 

Aimoré 3 ✔ 4 ✔ 4 ✔ Registrada como Aimore no Censo 2010 

Ajuru 4 ✔ 5 ✔ 5 ✔ - 

Akawaio - ✖ - ✖ 6 ✔ 

Os Akawaio são falantes de língua do 

tronco linguístico Karib. Também são 

identificados pelos etnônimos Ingarikó 

ou Kapon, denominações associadas a 

distintos processos de autodenominação, 

classificação etnográfica e reconheci-

mento institucional (PIB, s.d). 

Akroá-Gamela - ✖ 63 ✔ 7 ✔ - 

Akuntsu 5 ✔ 6 ✔ 8 ✔ Registrada como Akuntsú no Censo 2010 

Alaketesu 6 ✔ 192.1 ✔ - ✖ Subgrupo Nambikwára (PIB, s.d). 

Alantesú 7 ✔ 192.2 ✔ 215.1 ✔ 
Registrada como Alantesu no Censo 

2010 

Akuriyó - ✖ - ✖ 9 ✔ 

Os Akuriyó são povo indígena falante de 

língua do tronco linguístico Karib. Tam-

bém são identificados pelos etnônimos 

Akuriyo, Wayarikule ou Wama, denomi-

nações associadas a distintos processos 

de autodenominação, classificação etno-

gráfica e registro institucional, mantendo 

relações históricas e linguísticas com ou-

tros povos karib da região, como os Ti-

riyó (IEPÉ, 2020). 

Amahuaca - ✖ - ✖ 10 ✔ 

Os Amahuaca são povo indígena falante 

de língua do tronco linguístico Pano, his-

toricamente localizado na região de fron-

teira entre o sudeste do Peru e o oeste do 

Brasil. Também são conhecidos pelos et-

nônimos Amawaka, Amaguaca, Amaguá 

ou Yora, conforme registros etnográfi-

cos, missionários e administrativos (AN-

TROPOS, 2014). 
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Amanayé 8 ✔ 7 ✔ 11 ✔ - 

Amondáwa 9 ✔ 8 ✔ 12 ✔ - 

Anacé 10 ✔ 9 ✔ 13 ✔ - 

Anambé 11 ✔ 10 ✔ 14 ✔ - 

Anapuru Muypurá - ✖ - ✖ 15 ✔ 

Os Anapuru Muypurá são etnia originá-

ria da região do baixo rio Amazonas, 

com presença histórica no atual estado 

do Maranhão. Também aparecem na lite-

ratura histórica e administrativa como 

Anapuru, Anapurus ou Muypurá, deno-

minações frequentemente atribuídas por 

agentes externos (SMDH, 2025). 

Andoke - ✖ - ✖ 16 ✔ 

Os Andoke são etnia de origem amazô-

nica, tradicionalmente localizada na re-

gião de fronteira entre a Colômbia e o 

Brasil. Também são identificados como 

Andoque, Andoque de Aduche ou Bu-

sinka, variações que refletem diferenças 

de grafia, registros exógenos e processos 

históricos de classificação (ONIC, s.d.). 

Apalai 12 ✔ 11 ✔ 17 ✔ Registrada como Apalaí no Censo 2010 

Apiaká 13 ✔ 12 ✔ 18 ✔ - 

Apinayé 14 ✔ 13 ✔ 19 ✔ - 

Apolima-Arara 15 ✔ 14 ✔ 20 ✔ - 

Apurinã 16 ✔ 15 ✔ 21 ✔ - 

Aramayana - ✖ - ✖ 22 ✔ 

Os Aramayana integram o conjunto dos 

povos Karib-guianenses do norte do 

Pará. Na literatura etno-histórica e em re-

gistros administrativos, também são refe-

ridos pelos etnônimos Waiwai, 

Kaxuyana ou Xerew, denominações as-

sociadas a processos de contato, classifi-

cação externa e variações regionais de 

autoidentificação (IEPÉ, s.d.). 

Aranã 17 ✔ 16 ✔ 23 ✔ - 

Arapaso 18 ✔ 17 ✔ 24 ✔ Registrada como Arapáso no Censo 2010 

Arapium 19 ✔ 18 ✔ 25 ✔ Registrada como Arapiun no Censo 2010 

Arara da Volta 

Grande do Xingu 
- ✖ - ✖ 26 ✔ 

Os Arara da Volta Grande do Xingu têm 

origem no médio curso do rio Xingu, no 

estado do Pará. Também aparecem na li-

teratura etnográfica e em registros admi-

nistrativos como Arara do Xingu ou 

Arara da Volta Grande, designações uti-

lizadas para distingui-los de outros povos 

Arara existentes na Amazônia (PIB, s.d). 

Arara de Rondônia 

(Arara Karo) 
20 ✔ 19 ✔ 27 ✔ 

Registrada como Arara de Rondônia no 

Censo 2010 

Arara do Acre 21 ✔ 20 ✔ 28 ✔ 
Registrada como Arara do Acre no 

Censo 2010 

Arara do Amazonas - ✖ - ✖ 29 ✔ - 

Arara do Aripuanã 22 ✔ 21 ✔ 30 ✔ - 
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Arara do Pará 23 ✔ 22 ✔ 31 ✔ 

Os Arara do Pará correspondem a uma 

etnia que se autodenomina Ukarãngmã, 

falante de língua da família Karib, histo-

ricamente localizada no interflúvio 

Xingu–Iriri, no estado do Pará. O termo 

Arara do Pará é um etnônimo de uso ex-

terno e administrativo, empregado em re-

gistros estatais e censitários para desig-

nar esse grupo (PIB, s.d). 

Arara Vermelha - ✖ 23 ✔ 32 ✔ 

Arara Vermelha é uma denominação des-

critiva associada ao significado simbó-

lico do etnônimo Ukarãngmã, relacio-

nado às araras vermelhas na cosmologia 

do grupo (PIB, s.d). 

Araweté 24 ✔ 24 ✔ 33 ✔ - 

Arekuna - ✖ - ✖ 34 ✔ 

Os Arekuna integram o conjunto dos po-

vos Pemón, de origem caribe, da região 

do Escudo das Guianas, com presença na 

Venezuela, na Guiana e no norte do Bra-

sil, especialmente em Roraima. Em re-

gistros etnográficos e institucionais, tam-

bém são identificados como Pemón, Ka-

marakoto (ID 118) ou Taurepang (ID 

273), em razão de variações linguísticas, 

territoriais e classificatórias (ACNUR, 

s.d.). 

Arikapú 25 ✔ 25 ✔ 35 ✔ - 

Arikén 26 ✔ 26 ✔ - ✖ 

Arikén refere-se à família linguística 

Arikém, pertencente ao tronco Tupi-

Arikém, da qual a língua Karitiana é a 

única atualmente falada. Já Karitiana (ID 

145) designa o povo indígena, que se au-

todenomina internamente Yjxa 

(“nós”/“gente”). Assim, Arikén constitui 

uma categoria etnolinguística, enquanto 

Karitiana refere-se à identidade étnica es-

pecífica do grupo (PIB, s.d). 

Arikosé 27 ✔ 27 ✔ 36 ✔ - 

Aruá 28 ✔ 28 ✔ 37 ✔ - 

Ashaninka 29 ✔ 29 ✔ 38 ✔ - 

Asurini do Tocan-

tins 
30 ✔ 30 ✔ 39 ✔ - 

Asurini do Xingu 31 ✔ 31 ✔ 40 ✔ - 

Atikum 32 ✔ 32 ✔ 41 ✔ - 

Avá-Canoeiro 33 ✔ 33 ✔ 42 ✔ 
Registrada como Ava-Canoeiro no 

Censo 2010 
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Avá-Guarani - ✖ - ✖ 84.1 ✔ 

Avá-Guarani designa grupos Guarani (ID 

84.2) que se autodenominam avá (“gente, 

pessoa”), aparecendo como forma de au-

todenominação utilizada pelos Guarani 

Nhandeva (ID 84.5), sobretudo em con-

textos históricos e regionais. Guarani é 

uma categoria macrossocial e linguística 

ampla, que engloba diferentes coletivida-

des. Avá-Guarani funciona como etnô-

nimo endógeno e mais genérico, e Gua-

rani Nhandeva como designação etnográ-

fica mais precisa (PIB, s.d). 

Awa Guajá - ✖ 34 ✔ 43 ✔ - 

Aweti 34 ✔ 35 ✔ 44 ✔ - 

Awuara - ✖ - ✖ 45 ✔ - 

Baenã 35 ✔ 36 ✔ 46 ✔ - 

Bakairi 36 ✔ 37 ✔ 47 ✔ Registrada como Bakairí no Censo 2010 

Banawá 37 ✔ 38 ✔ 48 ✔ Registrada como Banawa no Censo 2010 

Baniwa 38 ✔ 39 ✔ 49 ✔ - 

Bará 39 ✔ 40 ✔ 50 ✔ - 

Barasána 40 ✔ 41 ✔ 51 ✔ - 

Baré 41 ✔ 42 ✔ 52 ✔ - 

Bora 42 ✔ 43 ✔ 53 ✔ Registrada como Bóra no Censo 2010 

Borari 43 ✔ 44 ✔ 54 ✔ - 

Bororo 44 ✔ 45 ✔ 55 ✔ Registrada como Bóroro no Censo 2010 

Borum Krem - ✖ - ✖ 56 ✔ 

Os Borum Kren (ou Borum Krem) são 

uma etnia originária dos atuais estados 

de Minas Gerais e Espírito Santo. Na li-

teratura etnográfica e nos registros admi-

nistrativos, aparecem historicamente 

identificados principalmente pelo etnô-

nimo Krenak. Ao longo do tempo, tam-

bém foram designados por denominações 

exógenas como Aimoré (ID 4) e Boto-

cudo (ID 57). O uso do etnônimo Borum 

Kren expressa um processo contemporâ-

neo de afirmação identitária e de valori-

zação da autodenominação do próprio 

povo (PIB, s.d). 

Botocudo 45 ✔ 46 ✔ 57 ✔ - 

Cabixi - ✖ - ✖ 58 ✔ - 

Caboclos do Assu - ✖ 47 ✔ 59 ✔ - 

Camasuri - ✖ - ✖ 60 ✔ - 

Cao Oro Waje - ✖ - ✖ 222.1 ✔ - 

Catokin 46 ✔ 48 ✔ 61 ✔ - 
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Catú-Awá-Arachás - ✖ - ✖ 62 ✔ 

Os Catú-Awá-Arachás constituem um 

povo indígena cuja emergência identitá-

ria e organizativa se vincula à região de 

Araxá - MG. Em registros e usos locais, 

também aparecem sob variações etnoní-

micas como Catú-awá-arachás, Catú-

Awá Araxás (ou Catú-Awá Araxá) e 

Katu-Awá, associadas a processos recen-

tes de organização coletiva e reivindica-

ção de reconhecimento institucional 

(ISA, s.d.). 

Chaima - ✖ - ✖ 63 ✔ 

Etnia de origem venezuelana, associada a 

populações de língua caribe. Na litera-

tura etno-histórica, aparece sob variações 

etnonímicas decorrentes de registros co-

loniais e transcrições linguísticas, como 

Chayma, Cayma e Tchaima. Em fontes 

mais antigas, é por vezes incluída generi-

camente sob a designação “caribes do 

oriente” (VELÁSQUEZ, 2014). 

Chamakóko 47 ✔ 49 ✔ 64 ✔ - 

Charrua 48 ✔ 50 ✔ 65 ✔ - 

Chiquitáno 49 ✔ 51 ✔ 66.1 ✔ - 

Cinta Larga 50 ✔ 52 ✔ 67 ✔ - 

Dâw 51 ✔ 53 ✔ 68 ✔ - 

Dení 52 ✔ 54 ✔ 69 ✔ - 

Desána 53 ✔ 55 ✔ 70 ✔ - 

Djeoromitxí-Jaboti 55 ✔ 57 ✔ 71 ✔ - 

Embera - ✖ - ✖ 72 ✔ 
Referências dessa população na Colôm-

bia, Panamá e Equador (ONIC, s.d.). 

Enawenê-Nawê 56 ✔ 58 ✔ 73 ✔ - 

Eñepá - ✖ 59 ✔ 337.2 ✔ 

Os Eñepá têm origem no atual território 

da Venezuela. São falantes de língua da 

família caribe e mantêm vínculos históri-

cos e culturais transfronteiriços. Esse 

povo é também conhecido por outros et-

nônimos, entre os quais Panare, E’ñepa, 

Eñepa e E’ñepá, denominações registra-

das em diferentes contextos etnográficos 

e institucionais (UERR, 2022.). 

Faruk'woto - ✖ - ✖ 74 ✔ - 

Fulkaxó - ✖ - ✖ 75 ✔ 

A etnia Fulkaxó tem origem no Nordeste 

brasileiro, formada historicamente pela 

união de grupos ligados aos Fulni-ô (PE, 

ID 76), Kariri (ID 141) e Xocó (Baixo 

São Francisco, ID 144), que comparti-

lham laços culturais e ancestrais na re-

gião de Alagoas e Sergipe; o grupo tam-

bém é relacionado a esses etnônimos his-

tóricos em razão de suas trajetórias de 

convivência e reorganização sociocultu-

ral (ISA, s.d.). 

Fulni-ô 57 ✔ 60 ✔ 76 ✔ - 
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Galibi Kali'na 58 ✔ 61 ✔ 77 ✔ 
Registrada como Galibi do Oiapoque no 

Censo 2010 (PIB, s.d). 

Galibi Marwórno 59 ✔ 62 ✔ 78 ✔ 
Registrada como Galibí Marwórno no 

Censo 2010 

Gavião de Rondô-

nia (Ikolen) 
60 ✔ 64 ✔ 79 ✔ - 

Gavião do Ceará - ✖ - ✖ 80 ✔ - 

Gavião Kykatejê 61 ✔ 65 ✔ 81 ✔ 
Registrada como Gavião Krikatejê no 

Censo 2010 

Gavião Parkatêjê 62 ✔ 66 ✔ 82 ✔ 
Registrada como Gavião Parkatejê no 

Censo 2010 

Gavião Pykopjê 63 ✔ 67 ✔ 83 ✔ 
Registrada como Gavião Pukobiê no 

Censo 2010 

Guaikurú 64 ✔ 68 ✔ - ✖ 

Os Guaikurú constituem um conjunto 

histórico e etnolinguístico de povos indí-

genas cavaleiros do Gran Chaco, entre 

eles os antigos Mbayá. Assim, “Guai-

kurú” não corresponde a um povo espe-

cífico, mas a uma denominação genérica 

e exógena. Os Kadiwéu (105) descendem 

dos Mbayá e constituem hoje um etnô-

nimo específico, com identidade própria, 

cuja língua integra a família linguística 

guaicurú (PIB, s.d). 

Guajá 65 ✔ 69 ✔ - ✖ 
Associado aos Awá-Guajá (ID 43) (PIB, 

s.d). 

Guajajara - ✖ 70 ✔ 274.1 ✔ - 

Guarani 66 ✔ 71 ✔ 84.2 ✔ Registrada como Guaraní no Censo 2010 

Guarani Kaiowá 67 ✔ 72 ✔ 84.3 ✔ - 

Guarani Mbya 68 ✔ 73 ✔ 84.4 ✔ - 

Guarani Nhandeva 69 ✔ 74 ✔ 84.5 ✔ - 

Guarasugwe - ✖ 75 ✔ 85 ✔ - 

Guató 70 ✔ 76 ✔ 86 ✔ - 

Gueguê - ✖ - ✖ 87 ✔ 

A etnia Gueguê é de origem Jê vinculada 

ao complexo Timbira, historicamente lo-

calizado no atual Maranhão e sul do Pi-

auí. Na literatura etnográfica e histórica, 

os Gueguê aparecem sob diferentes etnô-

nimos, como Guegué, Gêgê e, em alguns 

registros coloniais e administrativos, 

como parte de agrupamentos Timbira 

mais amplos ou associados a denomina-

ções hoje consideradas exógenas 

(MOTT, 1987). 

Guerém - ✖ - ✖ 88 ✔ 

Os Guerém são do sul da Bahia, com 

presença histórica sobretudo nos municí-

pios de Valença, Cairu e Nilo Peçanha. 

Em registros históricos, etnográficos e 

administrativos, os Guerém são frequen-

temente associados ou referidos pelos et-

nônimos Tupinambá (ID 292), Tupini-

quim (ID 294) e índios de Olivença, em 

razão de processos coloniais de desloca-

mento, catequização e reclassificação 

identitária (SECOM-BA, 2025). 
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Gueyah - ✖ - ✖ 89 ✔ 

Gueyah refere-se à comunidade autode-

nominada Pankararu Gueyah, composta 

por famílias residentes em Paulo Afonso 

(BA), descendentes dos Pankararu origi-

nários do território de Brejo dos Padres, 

em Tacaratu (PE), cujo deslocamento ur-

bano ocorreu principalmente em função 

da migração para trabalho na Companhia 

Hidro Elétrica do São Francisco 

(CHESF) (ANAÍ, s.d.). 

Hahaintesu 71 ✔ 192.3 ✔ 215.2 ✔ - 

Halotesu 72 ✔ 192.4 ✔ 215.3 ✔ - 

Himarimã - ✖ 77 ✔ - ✖ 

Os Hi-Merimã são um povo indígena do 

sul do Amazonas que optou por retornar 

ao isolamento voluntário. São congêne-

res dos Jamamadi (ID 95) e dos Banawá 

(ID 48), pertencendo à mesma tradição 

cultural e linguística (família Arawá). 

Nos registros antropológicos e cartográ-

ficos, os termos “Marimã” ou “Merimã” 

aparecem como variações de nome para 

esse mesmo grupo; “Hi-Merimã” é o 

termo atualmente utilizado para designar 

o povo isolado em seu território, enfati-

zando sua identidade e trajetória histórica 

(ISA, s.d.). 

Hixkaryana 73 ✔ 78 ✔ 90 ✔ 
Registrada como Hixkaryána no Censo 

2010 

Hupd'äh 74 ✔ 79 ✔ 91 ✔ Registrada como Hupda no Censo 2010 

Idalamare - ✖ - ✖ 215.4 ✔ 
Associado aos Nambikwára (ID 215.9) 

(PIB, s.d). 

Ikpeng 75 ✔ 80 ✔ 92 ✔ - 

Ingarikó 76 ✔ 81 ✔ 93 ✔ - 

Irántxe 77 ✔ 82 ✔ 94 ✔ - 

Issé 78 ✔ 83 ✔ - ✖ - 

Jamamadi 79 ✔ 84 ✔ 95 ✔ 
Registrada como Jamamadí no Censo 

2010 

Jaraqui - ✖ 85 ✔ 96 ✔ - 

Jarawára 80 ✔ 86 ✔ 97 ✔ - 

Jaricuna 81 ✔ 87 ✔ 98 ✔ - 

Javaé 82 ✔ 88 ✔ 99 ✔ - 

Jeripancó 83 ✔ 90 ✔ 101 ✔ - 

Jenipapo-Kanindé - ✖ 89 ✔ 100.1 ✔ - 

Jiahui 54 ✔ 56 ✔ 102 ✔ Registrada como Diahói no Censo 2010 

Juma 84 ✔ 91 ✔ 103 ✔ - 

Juruna - ✖ 92 ✔ - ✖ Associado aos Yudjá (ID 332) (PIB, s.d). 

Ka'apor 85 ✔ 93 ✔ 104 ✔ - 

Kadiwéu 86 ✔ 94 ✔ 105 ✔ - 

Kaeté 87 ✔ 95 ✔ 106 ✔ - 

Kahyana 88 ✔ 96 ✔ 107 ✔ - 

Kaiabi (Kawaiwete) 89 ✔ 97 ✔ 108 ✔ - 

Kaimbé 90 ✔ 98 ✔ 109 ✔ - 

Kaingang 91 ✔ 99 ✔ 110 ✔ - 

Kaixana 92 ✔ 100 ✔ 111 ✔ - 
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Kakwa - ✖ - ✖ 112 ✔ 

A etnia Kakwa corresponde a um povo 

indígena da região amazônica transfron-

teiriça, com presença sobretudo na Co-

lômbia, no Brasil (alto rio Negro) e na 

Venezuela, historicamente associada ao 

conjunto dos povos conhecidos como 

Makú-Puinave. Na literatura antropoló-

gica, os Kakwa também são identificados 

por outros etnônimos, como Kakua, Ka-

kua-Makú ou Cacua, variações que refle-

tem registros linguísticos, classificações 

externas e processos históricos de nome-

ação (ANTROPOS, 2014). 

Kalabaça 93 ✔ 101 ✔ 113 ✔ - 

Kalankó 94 ✔ 102 ✔ 114 ✔ - 

Kalapalo 95 ✔ 103 ✔ 115 ✔ - 

Kamakã 96 ✔ 104 ✔ 116 ✔ - 

Kamakã Mongoió - ✖ - ✖ 117 ✔ 

A etnia Kamakã Mongoió é originária do 

sul da Bahia, especialmente da região do 

médio e baixo rio Pardo, integrando o 

conjunto histórico dos povos Kamakã. 

Também é conhecida por outros etnôni-

mos registrados na literatura e em docu-

mentos oficiais, como Mongoió, Menien, 

Mongoyó e Kamakã-Mongoió, denomi-

nações associadas a processos coloniais, 

missões religiosas e classificações exter-

nas (KAMAKÃ MONGOIÓ, 2025). 

Kamarakoto - ✖ - ✖ 118 ✔ 

A etnia Kamarakoto integra o povo Pe-

mon, pertencente à família linguística 

karib, tradicionalmente localizado na re-

gião do Planalto das Guianas, especial-

mente no norte da Venezuela, oeste da 

Guiana e áreas fronteiriças do Brasil. Os 

Pemon se autodenominam Kapón e são 

historicamente conhecidos por diferentes 

etnônimos, entre os quais se destacam 

Kamarakoto (ID 118), Arekuna (ID 34) e 

Taurepang (ID 273), denominações asso-

ciadas a subgrupos regionais e variações 

de autoidentificação e classificação etno-

gráfica (ETNOMUSEU DIGITAL, s.d.) 

Kamayurá 97 ✔ 105 ✔ 119 ✔ - 

Kamba 98 ✔ 106 ✔ 120 ✔ - 

Kambéba 99 ✔ 107 ✔ 121 ✔ - 

Kambiwá 100 ✔ 108 ✔ 122 ✔ - 

Kambiwá-Pipipã 101 ✔ 109 ✔ 240.1 ✔ - 

Kampé 102 ✔ 110 ✔ 123 ✔ - 

Kanamanti 103 ✔ 111 ✔ 124 ✔ - 

Kanamarí 104 ✔ 112 ✔ 125 ✔ - 

Kanela 105 ✔ 113 ✔ 126 ✔ - 
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Kanela Apanyekrá 106 ✔ 114 ✔ 127 ✔ 
Registrada como Kanela Apaniekra no 

Censo 2010 

Kanela Ran-

kokamekrá 
107 ✔ 115 ✔ 128 ✔ 

Registrada como Kanela Rankocamekra 

no Censo 2010 

Kanindé 108 ✔ 116 ✔ 100.2 ✔ - 

Kanoé 109 ✔ 117 ✔ 129 ✔ - 

Kantaruré 110 ✔ 118 ✔ 130 ✔ - 

Kapinawá 111 ✔ 119 ✔ 131 ✔ - 

Karafawyana 113 ✔ 120 ✔ 132 ✔ - 

Karajá 114 ✔ 121 ✔ 133 ✔ - 

Karão-Jaguaribaras - ✖ - ✖ 134 ✔ 

A etnia Karão-Jaguaribaras é originária 

do vale do rio Jaguaribe, no Ceará, resul-

tando de processos históricos de rearticu-

lação e retomada identitária de popula-

ções indígenas locais. Em registros histó-

ricos e na literatura, o grupo também é 

referido pelos etnônimos Karão, Jaguari-

baras e Tapuias do Jaguaribe, denomina-

ções associadas a classificações externas 

e contextuais ao longo do período colo-

nial e pós-colonial (LIMA; LOPES, s.d.). 

Karapanã 115 ✔ 122 ✔ 135 ✔ - 

Karapotó 116 ✔ 123 ✔ 136 ✔ - 

Karaxuwanassu - ✖ - ✖ 137 ✔ 

Os Karaxuwanassu constituem-se majo-

ritariamente de indígenas residentes em 

contextos urbanos da Região Metropoli-

tana do Recife, resultando da articulação 

de pessoas de diferentes origens étnicas, 

como Xukuru (ID 322), Fulni-ô (ID 76), 

Pankararú (ID 228) e Wassucocal (ID 

308), entre outras. O grupo também in-

corpora indígenas migrantes, como famí-

lias Warao oriundas da Venezuela. O et-

nônimo Karaxuwanassu expressa essa 

união interétnica e o processo contempo-

râneo de reorganização identitária associ-

ado à retomada de um território ancestral 

no município de Igarassu (PE) (PIB, 

s.d.). 

Karijó 117 ✔ 124 ✔ 138 ✔ - 

Karipuna de Ron-

dônia 
118 ✔ 125 ✔ 139 ✔ 

Registrada como Karipuna no Censo 

2010 

Karipuna do Amapá 119 ✔ 126 ✔ 140 ✔ 
Registrada como Karipúna do Amapá no 

Censo 2010 

Kariri 120 ✔ 127 ✔ 141 ✔ - 
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Kariri-Quixelô - ✖ - ✖ 142 ✔ 

Povo indígena originário da Ribeira dos 

Quixelôs, no atual estado do Ceará, his-

toricamente vinculado ao tronco Kariri. 

Na documentação histórica e administra-

tiva, aparece sob diferentes etnônimos, 

como Quixelô, Quixelôs, Kariri dos Qui-

xelôs e Tapuias da Ribeira dos Quixelôs, 

em razão de variações exógenas de deno-

minação e processos de dispersão e invi-

sibilização (ARAÚJO, 2023). 

Kariri-Sapuyá - ✖ - ✖ 143 ✔ 

Grupo indígena de origem kariri, histori-

camente localizado no Nordeste, sobre-

tudo na Bahia, marcado por processos de 

dispersão e invisibilização. É referido na 

literatura e em registros históricos pelos 

etnônimos Sapuyá, Sapuya, Kariri-Sa-

puyá e, de forma genérica, Kariri (AL-

MEIDA, 2025). 

Kariri-Xocó 121 ✔ 128 ✔ 144 ✔ - 

Karitiana 122 ✔ 129 ✔ 145 ✔ - 

Kariú-Kariri - ✖ - ✖ 146 ✔ 

Os Kariú-Kariri são historicamente asso-

ciados ao semiárido nordestino, com pre-

sença atual no estado do Maranhão. Ao 

longo do tempo, sofreram deslocamentos 

forçados e processos de invisibilização 

institucional, em especial pela ausência 

de regularização territorial. São também 

identificados nos registros e na literatura 

sob os etnônimos Kariri ou Cariri, deno-

minações exógenas que coexistem com o 

processo contemporâneo de reafirmação 

identitária (CIMI, s.d.). 

Karuazu - ✖ - ✖ 147 ✔ 

Povo indígena originário do atual estado 

de Alagoas, historicamente associado à 

região do médio e baixo rio São Fran-

cisco. Ao longo dos registros históricos e 

administrativos, é referido por diferentes 

etnônimos, como Caruazu, Karuazu-Ca-

lancó e, de forma agregada, Xukuru-

Kariri, em razão de processos de classifi-

cação externa, dispersão territorial e invi-

sibilização institucional (PIB, s.d.). 

Kassupá - ✖ 130 ✔ 148 ✔ - 

Katawixí 123 ✔ 131 ✔ 149 ✔ - 



 

 
109 

 

Katrimbó - ✖ - ✖ 150 ✔ 

Grupo indígena historicamente associado 

ao sertão da Bahia, especialmente à re-

gião de Monte Santo e ao entorno da an-

tiga Missão de Massacará. A etno-histó-

ria regional registra sua presença em 

conjunto com outros povos aldeados no 

período colonial, vinculados ao com-

plexo Kariri. O grupo aparece na litera-

tura e em documentos administrativos 

sob diferentes etnônimos, como Catri-

mbó, Catrimbós e Catrimbis, denomina-

ções exógenas recorrentes em registros 

históricos (ANAÍ, s.d.). 

Katukina do Rio 

Biá (Pedá Djapá) 
- ✖ - ✖ 151 ✔ 

Os Katukina do Rio Biá, autodenomina-

dos Pedá Djapá, são um povo indígena 

da Amazônia ocidental, localizado na ba-

cia do rio Biá (AM), pertencente ao con-

junto de povos de língua katukina-pano. 

Em registros etnográficos e administrati-

vos, também aparecem sob os etnônimos 

Katukina, Katukina do Biá e Pedá (PIB, 

s.d.). 

Katukina 125 ✔ 132 ✔ - ✖ - 

Katukina do Acre 126 ✔ 133 ✔ - ✖ 

Katukina do Acre é a denominação utili-

zada para designar o povo identificado 

como Noke Koi (ID 217), grupo indígena 

do tronco linguístico Pano, localizado no 

noroeste do Acre. Trata-se de um etnô-

nimo de uso externo, que não correspon-

dia à autodenominação originalmente 

empregada pelo próprio grupo (CPI-AC, 

s.d.; ISA, s.d.). 

Katwena 124 ✔ 134 ✔ 152 ✔ Registrada como Katuena no Censo 2010 

Katxuyana 131 ✔ 135 ✔ 153 ✔ 
Registrada como Kaxuyana no Censo 

2010 

Kaxagós - ✖ - ✖ 154 ✔ 

Os Kaxagó são de Sergipe, com origem 

associada aos antigos grupos indígenas 

do baixo rio São Francisco. Em diferen-

tes registros históricos e administrativos, 

aparecem sob variações etnonímicas 

como Caxagó e Caxago, bem como por 

designações genéricas regionais, a exem-

plo de “índios de Propriá”, refletindo 

processos históricos de dispersão, invisi-

bilização e retomada da autoidentificação 

indígena (MPF, 2024). 

Kawahíb 127 ✔ - ✖ - ✖ - 

Kaxarari 128 ✔ 136 ✔ 155 ✔ - 

Kaxinawá 129 ✔ 137 ✔ 156 ✔ - 

Kaxixó 130 ✔ 138 ✔ 157 ✔ - 

Kararao - ✖ 139.1 ✔ 158.1 ✔ - 

Kayapó 132 ✔ 139 ✔ 158.2 ✔ - 

Kayuisiana 133 ✔ 140 ✔ - ✖ - 

Kinikinau 134 ✔ 141 ✔ 159 ✔ - 

Kiriri 135 ✔ 142 ✔ 160 ✔ - 

Kisêdjê 136 ✔ 143 ✔ 161 ✔ - 
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Kithaulu 137 ✔ 192.5 ✔ 215.5 ✔ - 

Kixará-Tapuia - ✖ - ✖ 162 ✔ 

Os Kixará-Tapuia são do interior do Ce-

ará, com presença na região dos Inha-

muns, especialmente no município de 

Quixeramobim, cuja identidade foi histo-

ricamente invisibilizada por classifica-

ções genéricas. Ao longo do tempo, fo-

ram designados por etnônimos exógenos 

como Tapuia, caboclos do sertão ou ín-

dios misturados. A autodenominação Ki-

xará-Tapuia expressa processo recente de 

rearticulação identitária, resistência terri-

torial e afirmação étnica (VERMELHO, 

2023). 

Koiupanká 138 ✔ 144 ✔ 163 ✔ 

Os Koiupanká são da região do médio 

São Francisco (AL), cuja identidade 

atual resulta de processos de reafirmação 

étnica e reorganização territorial ao 

longo do século XX. Em registros histó-

ricos e na literatura indigenista, apare-

cem associados a etnônimos como Kara-

potó (ID 136), Kariri (ID 141) ou Kariri-

Xocó (ID 144), considerados denomina-

ções externas ou imprecisas (ISA, s.d.). 

Kokama 139 ✔ 145 ✔ 164 ✔ - 

Kokuiregatejê 140 ✔ 146 ✔ - ✖ 

Os Kokuiregatejê constituem uma etnia 

do complexo Timbira (tronco Macro-Jê), 

distinta linguística e historicamente dos 

povos Tenetehara, denominação etnolin-

guística ampla, de língua tupi-guarani, 

que abrange diferentes segmentos regio-

nais, entre eles os Guajajara (ID 274.1) e 

os Tembé (ID 274.2) (PIB, s.d.). 

Kontanawá 141 ✔ 147 ✔ - ✖ ID 180 

Korubo 142 ✔ 148 ✔ 165 ✔ Registrada como Korúbo no Censo 2010 

Krahô 143 ✔ 149 ✔ 166 ✔ - 

Krahô-Kanela 144 ✔ 150 ✔ 167 ✔ - 

Kreepyn-Katejê - ✖ - ✖ 168 ✔ 

Os Kreepyn-Katejê (Krepumkateyê) inte-

gram o conjunto dos povos Timbira, do 

tronco linguístico Macro-Jê, com pre-

sença histórica nas regiões do Pará, Ma-

ranhão e Tocantins. Sua formação está 

associada a processos de cisão e reorga-

nização interna entre grupos Timbira ao 

longo do século XX. Na literatura e em 

registros institucionais, são também iden-

tificados pelos etnônimos Krepumkateyê, 

Krepykatejê e, em alguns contextos, rela-

cionados aos chamados Gavião Timbira, 

refletindo variações classificatórias e or-

tográficas (CTI, s.d.). 

Krenák 145 ✔ 151 ✔ 169 ✔ - 

Krenyê 146 ✔ 152 ✔ 170 ✔ - 
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Krikati 147 ✔ 153 ✔ 171 ✔ - 

Kubeo 148 ✔ 154 ✔ 172 ✔ - 

Kuiawi - ✖ - ✖ 173 ✔ - 

Kuikuro 149 ✔ 155 ✔ 174 ✔ - 

Kujubim 150 ✔ 156 ✔ 175 ✔ - 

Kulina Madijá 151 ✔ 157 ✔ 176 ✔ - 

Kulina Pano 152 ✔ 158 ✔ 177 ✔ 
Registrada como Kulina Páno no Censo 

2010 

Kumanagoto - ✖ - ✖ 178 ✔ 

Os indígenas Kumanagoto são de origem 

caribe (karib), historicamente localizados 

no nordeste da atual Venezuela. Na lite-

ratura histórica e etnográfica, também 

são identificados pelos etnônimos Cuma-

nagoto e Cumaná, além de aparecerem, 

em registros coloniais, de forma genérica 

como Caribes orientais, denominação 

exógena utilizada por cronistas europeus 

(ENCYCLOPAEDIA BRITANNICA, 

2026). 

Kumaruara - ✖ 159 ✔ 179 ✔ - 

Kuntanawa - ✖ 160 ✔ 180 ✔ 
Registrada como Kontanawá no Censo 

2010 

Kuripako 153 ✔ 161 ✔ 181 ✔ - 

Kuruáya 154 ✔ 162 ✔ 182 ✔ - 

Kwazá 155 ✔ 163 ✔ 183 ✔ - 

Laiana 156 ✔ 164 ✔ - ✖ 

Os Layana eram um subgrupo tradicional 

dos Guanás/Txané, historicamente dis-

tinto dos Terena (ID 276), mas sociocul-

turalmente integrados e, ao longo do 

tempo, incorporados à identidade Terena 

por processos de autoidentificação (PIB, 

s.d..; OLIVEIRA; PEREIRA, s.d.). 

Lanawa - ✖ - ✖ 184 ✔ - 

Lakondê 157 ✔ 192.6 ✔ - ✖ 
Associado aos Nambikwára (ID 215.9) 

(BRAGA, 2012). 

Latundê 158 ✔ 192.7 ✔ 215.6 ✔ - 

Makú 159 ✔ 165 ✔ - ✖ 

O termo Makú foi historicamente empre-

gado por povos vizinhos e por parte da 

literatura etnográfica para designar, de 

forma genérica e pejorativa, povos de 

língua Naduhup como “índios do mato”, 

em oposição aos “índios do rio” (PIB, 

s.d.). 

Makúna 160 ✔ 166 ✔ 185 ✔ - 

Makuráp 161 ✔ 167 ✔ 186 ✔ - 

Makuxí 162 ✔ 168 ✔ 187 ✔ - 

Mamaindê 163 ✔ 192.8 ✔ 215.7 ✔ - 

Mamuri - ✖ - ✖ 188 ✔ - 

Manao 164 ✔ 169 ✔ 189 ✔ - 

Manchineri 165 ✔ 169 ✔ 190 ✔ - 

Manduka 166 ✔ 192.9 ✔ 215.8 ✔ - 



 

 
112 

 

Mapuche - ✖ - ✖ 337.3 ✔ 

Povo indígena originário do sul da Amé-

rica do Sul, com presença histórica nos 

territórios atualmente correspondentes ao 

Chile e à Argentina. No Brasil, está asso-

ciada a processos migratórios e de autoi-

dentificação recente. São também conhe-

cidos por etnônimos historicamente utili-

zados por fontes externas, como Arauca-

nos (denominação exógena), além de de-

signações regionais vinculadas a subgru-

pos territoriais, como Picunche, Huilli-

che e Pehuenche (PUC-SP, 2022). 

Maraguá 167 ✔ 171 ✔ 191 ✔ 
Registrada como Maragua no Censo 

2010 

Marimã 168 ✔ 172 ✔ - ✖ 

Os Merimã são um povo indígena do sul 

do Amazonas, historicamente registrados 

em fontes antropológicas e cartográficas 

também sob as denominações “Marimã” 

ou “Hi-Merimã”. São congêneres dos Ja-

mamadi (ID 95) e dos Banawá (ID 48), 

integrando a mesma tradição cultural e 

linguística (família Arawá). O termo Hi-

Merimã passou a ser utilizado mais re-

centemente para designar especifica-

mente o segmento do grupo que optou 

pelo isolamento voluntário, destacando 

sua identidade atual e trajetória histórica 

(ISA, 2022). 

Marúbo 169 ✔ 173 ✔ 192 ✔ - 

Mastanawa - ✖ - ✖ 193 ✔ 

Povo indígena pertencente à família lin-

guística Pano, com origem na região do 

alto rio Purus, na fronteira entre o Brasil 

(Acre) e o Peru. São também identifica-

dos na literatura por etnônimos relacio-

nados a outros grupos pano, aparecendo 

associados ou confundidos com Shanen-

áwa (ID 255), Marinawa e Yamináwa 

(ID 325), em razão de proximidades lin-

guísticas, trajetórias históricas comparti-

lhadas e processos de agregação impos-

tos pelo contato interétnico e colonial 

(SILVA, 2013). 

Matapi - ✖ - ✖ 194 ✔ - 

Matipú 170 ✔ 174 ✔ 195 ✔ - 

Matís 171 ✔ 175 ✔ 196 ✔ - 

Matsés 172 ✔ 176 ✔ 200.1 ✔ 

Matsés corresponde à autodenominação 

coletiva do povo historicamente desig-

nado como Mayoruna (ID 200.2), etnô-

nimo atribuído por agentes externos. Em 

registros etnográficos e administrativos, 

também aparecem as denominações 

Matsé ou Matis-Matsés, associadas a 

classificações externas hoje progressiva-

mente substituídas pelo reconhecimento 

da autodenominação Matsés (PIB, s.d.). 
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Mawayána 173 ✔ 177 ✔ 197 ✔ - 

Maxakali 174 ✔ 178 ✔ 198 ✔ - 

Maya 175 ✔ 179 ✔ 199 ✔ - 

Mayoruna - ✖ - ✖ 200.2 ✔ 

A etnia Mayoruna corresponde ao povo 

que se autodenomina Matsés (ID 200.1), 

sendo “Mayoruna” uma denominação 

historicamente atribuída por agentes ex-

ternos. Trata-se de um povo indígena de 

língua pano, com ocupação tradicional 

na região de fronteira entre o Brasil e o 

Peru, ao longo da bacia do rio Javari. Na 

literatura etnográfica e em registros ad-

ministrativos, aparecem também os etnô-

nimos Matsé e Matis-Matsés (PIB, s.d.). 

Mayoruna do Mara-

jaí 
- ✖ - ✖ 201 ✔ 

Possível relação com a Terra Indígena 

Marajaí (ISA, s.d.). 

Maytapu 176 ✔ 180 ✔ 202 ✔ - 

Mebêngôkre Ka-

yapó 
- ✖ 139.2 ✔ 158.3 ✔ - 

Mehináku 177 ✔ 181 ✔ 203 ✔ - 

Menkrangnoti - ✖ 139.3 ✔ 158.4 ✔ - 

Menkü (Myky Ma-

noki) 
184 ✔ 182 ✔ 204 ✔ 

A etnia Menkü, incluída no Censo De-

mográfico de 2022, corresponde ao povo 

também conhecido como Myky ou Ma-

noki, indígena do noroeste do estado de 

Mato Grosso. Trata-se de um mesmo 

grupo indígena, cuja autodenominação é 

Myky, enquanto Manoki e Menkü são 

designações registradas em diferentes 

momentos por agentes externos e fontes 

institucionais. As três denominações re-

ferem-se, portanto, ao mesmo povo, fa-

lante de língua da família isolada Myky, 

historicamente identificado sob etnôni-

mos distintos em registros etnográficos e 

administrativos. Registrada como Mynky 

no Censo 2010 (PIB, s.d.). 

Mentuktire - ✖ 139.4 ✔ 158.5 ✔ - 

Migueleno 178 ✔ 183 ✔ 66.2 ✔ 
Registrada como Migueléno no Censo 

2010 

Miránha 179 ✔ 184 ✔ 205 ✔ - 

Mirititapuia 180 ✔ 185 ✔ 206 ✔ - 

Mortigura - ✖ - ✖ 207 ✔ 

Os Mortigura são um grupo indígena his-

toricamente localizado na região de Bar-

carena (PA), especialmente no atual Ter-

ritório do Conde, com registros desde o 

período colonial. Segundo a documenta-

ção etno-histórica, os Mortigura, junta-

mente com os Gibirié, povoavam a re-

gião antes da colonização portuguesa. O 

etnônimo Mortigura é preservado na me-

mória coletiva local e retomado contem-

poraneamente em processos de autoiden-

tificação (PNCSA, 2020). 
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Mucurim 181 ✔ 186 ✔ 208 ✔ - 

Muisca - ✖ - ✖ 209 ✔ 

Os Muisca são um povo indígena origi-

nário da região andina central da Colôm-

bia, especialmente do Altiplano Cundi-

boyacense, abrangendo áreas de Bogotá, 

Cundinamarca e Boyacá. São também 

conhecidos pelos etnônimos Chibcha ou 

“homens” (Muisca), denominação asso-

ciada à sua língua, pertencente à família 

linguística chibcha. Historicamente, or-

ganizaram-se em confederações políticas 

antes da colonização espanhola e, após 

intenso processo de aculturação, man-

têm-se contemporaneamente por meio de 

processos de reivindicação identitária, 

sobretudo em contextos urbanos (ONIC, 

s.d.). 

Munduruku 182 ✔ 187 ✔ 210 ✔ 
Registrada como Mundurukú no Censo 

2010 

Munduruku Cara-

preta 
- ✖ 188 ✔ 211 ✔ - 

Múra 183 ✔ 189 ✔ 212.1 ✔ - 

Mura Pirahã - ✖ - ✖ 212.2 ✔ 

Os Pirahã (ID 212.3) são um povo indí-

gena amazônico da bacia do rio Maici 

(AM), falante de língua isolada. Histori-

camente, foram classificados por agentes 

coloniais e pela etnografia como parte do 

conjunto Mura, categoria ampla e exó-

gena aplicada a diversos grupos da re-

gião. A designação Mura Pirahã reflete 

essa herança classificatória estatal com-

binada com a identificação específica do 

grupo. Hiaitsiihi é a autodenominação 

dos Pirahã, usada internamente e prefe-

rida por eles, enquanto Pirahã permanece 

como etnônimo consolidado no uso aca-

dêmico e institucional (PIB, s.d.). 

Nadëb 185 ✔ 190 ✔ 213 ✔ - 

Nahukuá 186 ✔ 191 ✔ 214 ✔ - 

Nambikwára 187 ✔ 192 ✔ 215.9 ✔ - 

Naravute 188 ✔ - ✖ - ✖ 

Os Naruvotu são um povo indígena de 

origem karíb, tradicionalmente locali-

zado na região do Alto Xingu, nas proxi-

midades dos rios Culuene e Sete de Se-

tembro (MT). Ao longo do século XX, 

sofreram forte redução demográfica e 

passaram a viver entre outros povos xin-

guanos, mantendo identidade própria. 

São também conhecidos por etnônimos 

exógenos, como Angarühütü/Angaruhütü 

(Kuikuro - ID 174) e Anagafiti/Anga-

güfütü (Kalapalo - ID 115) (PIB, s.d.; 

ANTROPOS INSTITUTE, 2016). 

Nawa 189 ✔ 193 ✔ 216 ✔ - 

Negarotê 190 ✔ 192.10 ✔ 215.10 ✔ - 
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Ninám 191 ✔ 303.1 ✔ 326.1 ✔ - 

Noke Koi (Katu-

kina pano) 
- ✖ 194 ✔ 217 ✔ 

O povo Noke Koi é um grupo indígena 

do tronco linguístico Pano, localizado no 

noroeste do Acre. Tradicionalmente refe-

ridos por Katukina ou Katukina do Acre 

por agentes externos, esses termos não 

correspondiam à sua autodenominação 

original (PIB, s.d.; CPI-AC, s.d.). 

Nukiní 192 ✔ 195 ✔ 218 ✔ - 

Ofayé 193 ✔ 196 ✔ 219 ✔ - 

Okoimoyána - ✖ - ✖ 220 ✔ 

Os Okoimoyána são da região do igarapé 

Turúnu, afluente do rio Trombetas, no 

norte do Pará. Na literatura etnológica 

clássica, os Okoimoyána são identifica-

dos como Tunayana (ID 289), tratando-

se de etnônimos equivalentes para o 

mesmo grupo, conforme registros de 

Nimuendajú e sistematização de Malcher 

(1964). O termo Okoimoyána aparece 

também como variação gráfica (Okoimo-

yana), sendo descrito como grupo iso-

lado no complexo indígena do alto 

Trombetas (MALCHER, 1964). 

Oro At - ✖ 199.1 ✔ 222.2 ✔ - 

Oro Eo - ✖ 199.2 ✔ 222.3 ✔ - 

Oro Jowin - ✖ 199.3 ✔ 222.4 ✔ - 

Oro Mon - ✖ 199.4 ✔ 222.5 ✔ - 

Oro Náo - ✖ 199.5 ✔ 222.6 ✔ - 

Oro Wam - ✖ 199.6 ✔ - ✖ - 

Oro Waram - ✖ 199.7 ✔ 222.7 ✔ 

Os Oro Waram integram o conjunto 

Wari' (ID 222.10), povo indígena da fa-

mília linguística Txapakura, localizado 

em Rondônia. O termo Wari' é empre-

gado na literatura e nos registros institu-

cionais como denominação coletiva am-

pla, sob a qual distintos subgrupos – en-

tre eles Oro Waram, Oro Waram Xijein, 

Oro Nao’, Oro At, Oro Eo, Oro Jowin, 

Oro Mon e Oro Kao’ Oro Waji – foram 

historicamente agregados (LEITE, 2007). 

Oro Waram Xijein - ✖ 199.8 ✔ 222.8 ✔ - 

Oro Win 194 ✔ 197 ✔ 222.9 ✔ - 

Otavalenho - ✖ - ✖ 221 ✔ 

Os Otavalenho (Otavalo) são originários 

dos Andes do norte do Equador, inte-

grado à nacionalidade kichwa (língua 

quichua) (MIGRAMUNDO, 2023). 

Paiaku 195 ✔ 198 ✔ 100.3 ✔ - 
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Pakaa Nova (Wari') 196 ✔ 199 ✔ 222.10 ✔ 

Os Pakaa Nova correspondem ao povo 

autodenominado Wari', de origem ama-

zônica, localizado principalmente no 

atual estado de Rondônia, nas bacias dos 

rios Pacaás Novos e Mamoré. Pertence à 

família linguística Txapakura e foi histo-

ricamente registrado sob os etnônimos 

Pakaa Nova, Pacaás-Novos, Uari' e Vari' 

(PIB, s.d.). 

Palikur 197 ✔ 200 ✔ 223 ✔ - 

Panará 198 ✔ 201 ✔ 224 ✔ - 

Pankaiuká - ✖ 202 ✔ 225 ✔ - 

Pankará 199 ✔ 203 ✔ 226 ✔ - 

Pankará da Aldeia 

Serrote dos Campos 
- ✖ 204 ✔ - ✖ - 

Pankararé 200 ✔ 205 ✔ 227 ✔ - 

Pankararú 201 ✔ 206 ✔ 228 ✔ - 

Pankariri - ✖ - ✖ 229 ✔ 

Os Pankariri têm presença atual nos esta-

dos de Alagoas e Sergipe, em contexto 

de deslocamento territorial e vulnerabili-

dade social. Parte do grupo reside no ter-

ritório Kariri Xocó (Porto Real do Colé-

gio - AL), onde foram identificados con-

flitos interétnicos, o que levou famílias a 

viver fora de terras indígenas, inclusive 

em Propriá (SE) (INFONET, 2023). 

Pankararú - Karu-

azu 
202 ✔ 207 ✔ - ✖ 

A denominação “Pankararu-Karuazu” 

não corresponde a uma autodenominação 

étnica identificada na literatura etnográ-

fica, mas a uma categoria agregadora, de 

natureza censitária, que reúne as etnias 

Pankararu (ID 228) e Karuazu (ID 147), 

inferida a partir de uma articulação admi-

nistrativa de realidades historicamente 

relacionadas, porém conceitualmente dis-

tintas (PIB, s.d.). 

Pankaru 203 ✔ 208 ✔ 230 ✔ - 

Papavó 204 ✔ 209 ✔ 231 ✔ - 

Parakanã 205 ✔ 210 ✔ 232 ✔ - 

Paresí 206 ✔ 211 ✔ 233 ✔ - 

Parintintim 207 ✔ 212 ✔ 234 ✔ - 

Patamóna 112 ✔ - ✖ 235 ✔ 
Registrada como Kapon Patamóna no 

Censo 2010 

Pataxó 208 ✔ 213 ✔ 236 ✔ - 

Pataxó Hã-Hã-Hãe 209 ✔ 214 ✔ 237 ✔ 
Registrada como Pataxo Há-Há-Há no 

Censo 2010 

Paumarí 210 ✔ 215 ✔ 238 ✔ - 

Paumelenho 211 ✔ 216 ✔ - ✖ - 

Payayá - ✖ 217 ✔ 239 ✔ - 

Pipipã - ✖ 218 ✔ 240.2 ✔ - 

Pirahã 212 ✔ 219 ✔ 212.3 ✔ - 

Piratapuia 

(Waikhana) 
213 ✔ 220 ✔ 241 ✔ 

Registrada como Piratapuya no Censo 

2010 

Pïrëuyana - ✖ - ✖ 242 ✔ - 
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Piri-Piri 214 ✔ 221 ✔ - ✖ 
Assocido aos Tabajara de Piripiri (PI) 

(ISA, s.d.). 

Piripkura - ✖ - ✖ 243 ✔ - 

Pitaguari 215 ✔ 222 ✔ 244 ✔ - 

Potiguara 216 ✔ 223 ✔ 245 ✔ - 

Povo do Xinane - ✖ 224 ✔ 246 ✔ - 

Poyanáwa 217 ✔ 225 ✔ 247 ✔ - 

Puri 218 ✔ 226 ✔ 248 ✔ - 

Puroborá 219 ✔ 227 ✔ 249 ✔ - 

Quechua - ✖ - ✖ 337.5 ✔ - 

Quíchua - ✖ - ✖ 337.6 ✔ 

Os Quíchua são um povo indígena origi-

nário da região andino-amazônica, histo-

ricamente associado à expansão da famí-

lia linguística quechua, com presença tra-

dicional no Peru e posterior difusão para 

o Equador, Colômbia, Bolívia, Chile e 

Argentina, inclusive por processos mi-

gratórios. São também conhecidos pelos 

etnônimos Quichua, Kichwa, Quechua 

(ID 337.5) ou Kechua, sendo denomina-

dos regionalmente “Canelos” e, em al-

guns contextos amazônicos, associados 

aos Yumbos (ONIC, s.d.). 

Rikbaktsa 220 ✔ 228 ✔ 250 ✔ - 

Sabanê 221 ✔ 192.11 ✔ 215.11 ✔ - 

Sakurabiat 222 ✔ 229 ✔ 251 ✔ - 

Salamãy 223 ✔ 230 ✔ 252 ✔ - 

Sanumá 224 ✔ 303.2 ✔ 326.2 ✔ - 

Sapará 225 ✔ 231 ✔ 253 ✔ - 

Sarare 226 ✔ 192.12 ✔ - ✖ 
Associado aos Nambikwára (ID 215.9) 

(PIB, s.d.). 

Sateré-Mawé 227 ✔ 232 ✔ 254 ✔ - 

Sawentesu 228 ✔ 192.13 ✔ 215.12 ✔ - 

Shanenáwa 229 ✔ 233 ✔ 255 ✔ - 

Sikiyana - ✖ 234 ✔ 256 ✔ - 

Siriano (Siriã-

mahsã) 
230 ✔ 235 ✔ 257 ✔ - 

Suruí de Rondônia 

(Paiter Suruí) 
231 ✔ 236 ✔ 258 ✔ - 

Suruwaha 305 ✔ 237 ✔ 259 ✔ Registrada como Zuruahã no Censo 2010 

Tabajara 233 ✔ 238 ✔ 260 ✔ - 

Tamoio 234 ✔ 239 ✔ 261 ✔ - 

Tanimuka - ✖ - ✖ 262 ✔ 

Os Tanimuka são um povo indígena da 

Amazônia norocidental, historicamente 

associado à região do baixo rio Apaporis, 

com presença atual sobretudo no sul da 

Colômbia e em áreas transfronteiriças 

amazônicas. Integram a família linguís-

tica tucano-oriental e o complexo socio-

cultural do Mirití-Paraná. Na literatura 

etnográfica e documental, são referidos 

também pelos etnônimos Tanimuca, Ufa-

nia, Taniboka, Ohañara e Opaima, entre 

variações históricas e exógenas (ONIC, 

s.d.). 
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Tapajós 235 ✔ 240 ✔ 263 ✔ - 

Tapayuna 236 ✔ 241 ✔ 264 ✔ - 

Tapeba 237 ✔ 242 ✔ 265 ✔ - 

Tapirapé 238 ✔ 243 ✔ 266 ✔ - 

Tapiuns 239 ✔ 244 ✔ 267 ✔ - 

Tapuia 240 ✔ 245 ✔ 268 ✔ - 

Tapuia-Tarairiús - ✖ - ✖ 269 ✔ 

Os Tapuia-Tarairiús foram um conjunto 

de povos indígenas do sertão do Nor-

deste, distribuídos entre o Ceará e o rio 

São Francisco, especialmente nas bacias 

dos rios Açu e Apodi. Tapuia é uma de-

signação colonial ampla e exógena apli-

cada a grupos não tupi-falantes, enquanto 

Tarairiú identifica um tronco etnolinguís-

tico específico. Na documentação histó-

rica, são também conhecidos como Jan-

duís (ou janduins), além de abranger gru-

pos como Paiacus, Canindés, Sucurus e 

Ariús. A autodenominação registrada 

para os Tarairiús era Otshicayaynoe 

(MEDEIROS FILHO, 1999). 

Tapuio - ✖ - ✖ 270 ✔ 

Os Tapuio correspondem a uma designa-

ção histórica associada à população indí-

gena do aldeamento do Carretão (GO), 

não configurando uma etnia linguística 

específica. Resultam de processos de 

mescla entre diferentes povos indígenas 

aldeados no período colonial (como Xa-

vante, Xerente, Javaé e Karajá) e outros 

grupos regionais. O termo é predominan-

temente exógeno, vinculado à formação 

colonial do aldeamento no século XVIII 

(PIB, s.d.). 

Tapuya-Kariri - ✖ - ✖ 271 ✔ 

Os Tapuya-Kariri são uma etnia do Nor-

deste, com presença destacada no muni-

cípio de São Benedito (CE), cuja origem 

está vinculada a processos históricos de 

resistência, aldeamento e luta pela terra. 

O etnônimo resulta da articulação entre 

Tapuya – designação histórica atribuída a 

povos não tupi – e Kariri, associado a an-

tigos grupos indígenas da região. Ao 

longo do tempo, também foram identifi-

cados como Tapuia ou Kariri, sendo a 

denominação composta expressão con-

temporânea de autoidentificação étnica 

(FEITOSA; SANTANA, 2017). 

Tariana 241 ✔ 246 ✔ 272 ✔ - 
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Tatuyo - ✖ - ✖ 337.7 ✔ 

Os Tatuyo, que se autodenominam Ume-

rekopinõ, são um povo indígena do noro-

este amazônico, falante de língua da fa-

mília tukano oriental. Habitam principal-

mente o Alto rio Pira-Paraná, o Alto Tí e 

o Caño Japu, na Colômbia. No Brasil, 

sua presença é predominantemente trans-

fronteiriça, associada sobretudo a mulhe-

res casadas com homens de outras etnias. 

Integram o complexo sociocultural tu-

kano, sem constituir subgrupo de um 

único povo, e apresentam subdivisões in-

ternas (PIB, s.d.). 

Taurepang 242 ✔ 247 ✔ 273 ✔ 
Registrada como Taulipáng no Censo 

2010 

Tawandê 243 ✔ 192.14 ✔ 215.13 ✔ - 

Tembé 244 ✔ 248 ✔ 274.2 ✔ - 

Tenetehára 245 ✔ 249 ✔ 274.3 ✔ 
Registrada como Tenetehara no Censo 

2010 

Tenharim 246 ✔ 250 ✔ 275 ✔ - 

Terena 247 ✔ 251 ✔ 276 ✔ - 

Tikúna 248 ✔ 252 ✔ 277 ✔ - 

Timbira 249 ✔ 253 ✔ 278 ✔ - 

Tingui Botó 250 ✔ 254 ✔ 279 ✔ 
Registrada como Tingui-Botó no Censo 

2010 

Tiriyó 251 ✔ 255 ✔ 280 ✔ - 

Torá 252 ✔ 256 ✔ 281 ✔ - 

Tremembé 253 ✔ 257 ✔ 282 ✔ - 

Truká 254 ✔ 258 ✔ 283 ✔ - 

Trumái 255 ✔ 259 ✔ 284 ✔ - 

Tsohom Djapá - ✖ 260 ✔ 285 ✔ - 

Tubiba-Tapuia - ✖ - ✖ 286 ✔ 

Os Tubiba-Tapuia constituem uma etnia 

indígena do Ceará, situada no município 

de Monsenhor Tabosa, com referência 

territorial à comunidade de Pau-Ferro, 

formada por descendentes de antigos ha-

bitantes da região entre o riacho Tubiba e 

a Serrinha (ANTROPOS INSTITUTE, 

2015) 

Tukano 256 ✔ 261 ✔ 287 ✔ - 

Tuküna - ✖ 262 ✔ - ✖ 

Os Kanamari (ID 125) chamam a si mes-

mos Tukuna, termo que significa “gente” 

e que eles estendem a todos os povos da 

família lingüística Katukina (PIB, s.d.). 

Tumbalalá 257 ✔ 263 ✔ 288 ✔ - 

Tunayana 258 ✔ - ✖ 289 ✔ Ver Okoimoyána (ID 220) 

Tupaiu 259 ✔ 264 ✔ 290 ✔ - 

Tupari 260 ✔ 265 ✔ 291 ✔ Registrada como Tuparí no Censo 2010 

Tupi - ✖ 266 ✔ - ✖ - 

Tupi-Guarani - ✖ 267 ✔ 84.6 ✔ - 

Tupinambá 261 ✔ 268 ✔ 292 ✔ - 

Tupinambarana 262 ✔ 269 ✔ 293 ✔ 
Registrada como Tupinambaraná no 

Censo 2010 

Tupiniquim 263 ✔ 270 ✔ 294 ✔ - 
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Turiwára 264 ✔ 271 ✔ 295 ✔ - 

Tuxá 265 ✔ 272 ✔ 296 ✔ - 

Tuxi - ✖ 273 ✔ 297 ✔ - 

Tuyúca 266 ✔ 274 ✔ 298 ✔ - 

Umutina 267 ✔ 275 ✔ 299 ✔ - 

Urucú 268 ✔ 276 ✔ - ✖ - 

Uru-Eu-Wau-Wau 269 ✔ 277 ✔ 300 ✔ - 

Uru-Pa-In - ✖ 278 ✔ 301 ✔ - 

Wai Wai 270 ✔ - ✖ 302 ✔ - 

Waikisu 272 ✔ 192.15 ✔ 215.14 ✔ - 

Waimiri Atroari 273 ✔ 280 ✔ 303 ✔ - 

Wajãpi 271 ✔ 279 ✔ 304 ✔ Registrada como Waiãpy no Censo 2010 

Wakalitesu 274 ✔ 192.16 ✔ 215.15 ✔ - 

Wanano 275 ✔ 281 ✔ 305 ✔ Registrada como Wanana no Censo 2010 

Wapixana 276 ✔ 282 ✔ 306 ✔ - 

Warekena 277 ✔ 284 ✔ 307 ✔ - 

Wassú 278 ✔ 286 ✔ 308 ✔ - 

Wasusu 279 ✔ 192.17 ✔ 215.16 ✔ - 

Warao - ✖ 283 ✔ 337.8 ✔ - 

Waripi - ✖ 285 ✔ - ✖ - 

Waura 280 ✔ 287 ✔ 309 ✔ Registrada como Wauja no Censo 2010 

Wayana 281 ✔ 288 ✔ 310 ✔ - 

Wayuu - ✖ - ✖ 311 ✔ 

Os Wayuu são um povo indígena origi-

nário da península da Guajira, território 

tradicional que abrange o norte da Co-

lômbia e o noroeste da Venezuela, na re-

gião do mar do Caribe. Trata-se de um 

povo transfronteiriço, historicamente es-

tabelecido nesse espaço antes da confor-

mação dos Estados nacionais. São conhe-

cidos também pelos etnônimos Wayú, 

Wayúu e Guajiros, este último de uso 

exógeno e histórico (ONIC, s.d.). 

Witóto 282 ✔ 289 ✔ 312 ✔ - 

Xacriabá 283 ✔ 290 ✔ 313 ✔ - 

Xambioá 284 ✔ 291 ✔ 314 ✔ - 

Xavante 285 ✔ 292 ✔ 315 ✔ - 

Xerente 286 ✔ 293 ✔ 316 ✔ - 

Xereu 287 ✔ 294 ✔ 317 ✔ - 

Xetá 288 ✔ 295 ✔ 318 ✔ - 

Xikrin - ✖ 139.4 ✔ 158.6 ✔ - 

Xipáya 289 ✔ 296 ✔ 319 ✔ - 

Xiriana - ✖ 303.3 ✔ 326.3 ✔ - 



 

 
121 

 

Xirixana - ✖ - ✖ 326.4 ✔ 

A etnia Xirixana corresponde a um sub-

grupo do conjunto Yanomami (ID 326.5) 

associado à língua Ninam (ID 326.1) e 

tradicionalmente conhecida por vários et-

nônimos ligados a falantes ninam/xiriana 

no alto Mucajaí e regiões próximas. Es-

ses grupos, referidos também como Xiri-

ana (ID 326.3), Shiriana ou variantes de 

Ninam-Yanam, são parte da diversidade 

interna dos povos Yanomami/Ninam e 

não constituem um povo totalmente se-

parado (MUSEU DO ÍNDIO, s.d.). 

Xocó 290 ✔ 297 ✔ 320 ✔ - 

Xokleng 291 ✔ 298 ✔ 321 ✔ 
Registrada como Xokléng no Censo 

2010 

Xukuru 292 ✔ 299 ✔ 322 ✔ Registrada como Xucuru no Censo 2010 

Xucuru - Kariri 293 ✔ 300 ✔ 323 ✔ - 

Yagua - ✖ - ✖ 337.9 ✔ 

Os Yagua são um povo indígena da bacia 

amazônica, com presença histórica no 

nordeste do Peru (especialmente em Lo-

reto) e em áreas adjacentes do sul da Co-

lômbia, ao longo dos rios Amazonas, 

Napo, Putumayo e Yavarí. Falam a lín-

gua Yagua, pertencente à família linguís-

tica Peba-Yaguan, da qual constituem o 

único grupo remanescente. Autodenomi-

nam-se nijyąąmíy (“povo”) e também 

são conhecidos, na literatura etnográfica 

e histórica, pelos etnônimos Llagua, Ya-

hua, Yava e Yegua (ANTROPOS INSTI-

TUTE, 2015). 

Yaipiyana 294 ✔ 301 ✔ 324 ✔ - 

Yamináwa 295 ✔ 302 ✔ 325 ✔ - 

Yanomami/Yano-

mán 
296 ✔ 303 ✔ 326.5 ✔ 

Registrada como Yanomámi no Censo 

2010 

Yanomami/Yano-

mán 
297 ✔ 303.4 ✔ 326.5 ✔ 

Registrada como Yanomán no Censo 

2010 

Yawalapití 298 ✔ 304 ✔ 327 ✔ - 

Yawanawá 299 ✔ 305 ✔ 328 ✔ - 

Ye'kwana 300 ✔ 306 ✔ 329 ✔ 
Registrada como Ye'kuana no Censo 

2010 

Ymboré - ✖ - ✖ 330 ✔ 

Os Ymboré são uma etnia indígena da 

Bahia, pertencente ao tronco linguístico 

Macro-Jê, que ocupava áreas do atual 

sertão de Vitória da Conquista. Eram co-

nhecidos pelo uso de botoques em lábios 

e orelhas, motivo pelo qual também fo-

ram referidos como “Botocudos” (ID 57) 

em relatos coloniais, mantendo relações 

de convivência e disputa territorial com 

povos como Kamakã Mongoió e Pataxó 

(PMVC, 2012). 
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Yucuna - ✖ - ✖ 331 ✔ 

Os Yucuna são um povo indígena de ori-

gem amazônica, historicamente associ-

ado ao baixo rio Caquetá e às cabeceiras 

do rio Mirití, com presença atual predo-

minante no sul da Colômbia (Amazonas, 

Putumayo e Vaupés). Também é identifi-

cado pelos etnônimos Yukuna, Yukuna 

Matapí e Kamejeya (ONIC, s.d.). 

Yudjá 301 ✔ 307 ✔ 332 ✔ 

Os Yudjá são um povo indígena originá-

rio do baixo e médio rio Xingu, enten-

dido como território ancestral. Yudjá é a 

autodenominação do grupo, enquanto Ju-

runa (e variantes como Yuruna ou Ju-

rúna) constitui um exônimo histórico 

(PIB, s.d.). 

Yuhupdëh - ✖ 308 ✔ 333 ✔ - 

Yuruti 302 ✔ 309 ✔ 334 ✔ Registrada como Yurutí no Censo 2010 

Zo'é 303 ✔ 310 ✔ 335 ✔ - 

Zoró 304 ✔ 311 ✔ 336 ✔ - 

Total 305 345 391  

Nota metodológica: As observações classificatórias foram elaboradas com base em repositórios institucionais de 

referência – notadamente o portal Povos Indígenas no Brasil (PIB), mantido pelo Instituto Socioambiental (ISA), 

bem como os portais do Antropos Institute, da Associação Nacional de Ação Indigenista (ANAÍ) e da Organización 

Nacional Indígena de Colombia (ONIC) –, considerando seus quadros gerais de povos e verbetes internos; embora 

a consulta tenha envolvido múltiplas páginas correspondentes a etnias específicas, estas integram bases únicas e 

coerentes, razão pela qual se optou por indicar apenas as referências gerais de cada repositório. 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo Demográfico 2010; Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (Funai/MPI). Lista de etnônimos indígenas (2019); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Censo Demográfico 2022. Elaboração própria. 
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APÊNDICE B 

Situação das respostas dos Tribunais de Justiça às solicitações de acesso à informação 

 

Tribuna de Justiça Situação da solicitação 

Amazonas Em tramitação (aguardando resposta) 

Bahia Solicitação de envio de documento de identificação civil para prosseguimento da análise 

Ceará Solicitação de envio de documento de identificação civil para prosseguimento da análise 

Espírito Santo Em tramitação (aguardando resposta) 

Mato Grosso do Sul Solicitação de envio de documento de identificação civil para prosseguimento da análise 

Paraíba Em tramitação (aguardando resposta) 

Pernambuco Em tramitação (aguardando resposta) 

Paraná Em tramitação (aguardando resposta) 

São Paulo Prosseguimento condicionado a rito administrativo específico 

Nota metodológica: As solicitações foram formuladas com fundamento na Lei de Acesso à Informação (LAI) e 

encaminhadas aos Tribunais de Justiça dos Estados por meio dos respectivos canais oficiais. Em parte dos casos, 

os tribunais condicionaram o prosseguimento da análise ao envio de documento de identificação civil do 

requerente, exigência que extrapola o rito simplificado previsto no art. 10, § 1º, da LAI, segundo o qual não é 

necessária motivação ou apresentação de documentos adicionais para pedidos de informações públicas de caráter 

impessoal e estatístico. Em outro caso, o prosseguimento do pedido foi condicionado à adoção de procedimento 

administrativo específico, distinto do rito da LAI. 

Fonte: Informações fornecidas pelos Tribunais de Justiça dos Estados em resposta às solicitações de acesso à 

informação, protocoladas após 18 de outubro de 2025, com fundamento na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação – LAI). Elaboração própria. 
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APÊNDICE C 

Planilha consolidada das variáveis de CPF e RANI do SIASI 
 

UF 
População 

indígena 

CPF informado CPF não informado RANI informado 
RANI não infor-

mado 

total em % total em % total em % total em % 

AC 27.486 4.830 17,57 22.656 82,43 8 0,03 27.478 99,97 

AL 12.702 7.999 62,97 4.703 37,03 0 0,00 12.702 100,00 

AM 202.431 84.835 41,91 117.596 58,09 10.837 5,35 191.594 94,65 

AP 10.870 4.961 45,64 5.909 54,36 9 0,08 10.861 99,92 

BA 34.567 10.055 29,09 24.512 70,91 163 0,47 34.404 99,53 

CE 26.957 12.575 46,65 14.382 53,35 7 0,03 26.950 99,97 

DF NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

ES 5.072 4.189 82,59 883 17,41 8 0,16 5.064 99,84 

GO 535 163 30,47 372 69,53 0 0,00 535 100,00 

MA 43.749 3.970 9,07 39.779 90,93 36 0,08 43.713 99,92 

MG 13.292 9.536 71,74 3.756 28,26 72 0,54 13.220 99,46 

MS 84.632 32.632 38,56 52.000 61,44 1.148 1,36 83.484 98,64 

MT 54.583 26.314 48,21 28.269 51,79 424 0,78 54.159 99,22 

PA 60.039 23.929 39,86 36.110 60,14 1.208 2,01 58.831 97,99 

PB 17.988 16.602 92,29 1.386 7,71 0 0,00 17.988 100,00 

PE 42.288 8.701 20,58 33.587 79,42 10 0,02 42.278 99,98 

PI NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

PR 18.661 7.188 38,52 11.473 61,48 237 1,27 18.424 98,73 

RJ 802 375 46,76 427 53,24 1 0,12 801 99,88 

RN 7.654 7.235 94,53 419 5,47 0 0,00 7.654 100,00 

RO 13.114 9.296 70,89 3.818 29,11 755 5,76 12.359 94,24 

RR 84.297 10.406 12,34 73.891 87,66 1 0,00 84.296 100,00 

RS 26.709 17.336 64,91 9.373 35,09 1.022 3,83 25.687 96,17 

SC 12.892 10.253 79,53 2.639 20,47 101 0,78 12.791 99,22 

SE 381 358 93,96 23 6,04 0 0,00 381 100,00 

SP 5.492 1.606 29,24 3.886 70,76 82 1,49 5.410 98,51 

TO 16.548 6.523 39,42 10.025 60,58 93 0,56 16.455 99,44 

Total 823.741 321.867 39,07 501.874 60,93 16.222 1,97 807.519 98,03 

Nota: NA = dado não disponível na base analisada. Para o Distrito Federal e o Piauí, a Secretaria Especial de Saúde Indígena 

(SESAI/MS) não disponibilizou informações. 

Fonte: SESAI/MS. SIASI - Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena. Dados encaminhados em resposta à LAI nº 

25072.052892/2025-78. Elaboração própria. 
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ANEXO A 

Certidão do Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI) 
 
 

 
    Fonte: Nota Técnica 02/2015/COPS/CGPDS/DPDS/FUNAI-MJ 
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ANEXO B 

Declaração de Nascido Vivo (DNV) 

Fonte: Declaração de Nascido Vivo. Manual de instrução para preenchimento. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
127 

 

ANEXO C 

Certidão de Nascimento 
 
 

 
 Fonte: Provimento nº 182/CNJ 


